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Fabianismo 
A Fabian Society, esboçada em Londres em 1882-1883, é organizada em 1884 e dura até 1930. Tem como objectivo inicial contribuir para a reconstrução da sociedade de acordo com as mais altas possibilidades morais. Entre os fabianos, George Bernard Shaw, Graham Wallas, Edward Pease, Annie Beasant, H. G. Wells e o casal Sidney e Beatrice Webb (com o nome de solteira de Beatrice Potter). O termo apenas se consagra em 1889 com a publicação dos Fabian Essays in Socialism, organizados e prefaciados por Shaw. Cimentam-se em 1895 quando promovem a fundação da London School of Economics com o objectivo de dar uma instrução nas ciências políticas e económicas e de constituirem um centro de pesquisa sistemática nas ciências sociais. Distanciando-se de Marx, e influenciados por Proudhon e John Stuart Mill, reinventam um socialismo democrático que esteve na origem do trabalhismo britânico, influenciando o programa de 1918, Labour and Social Order, esboçado por Sidney Webb, que se manteve até aos anos conquenta, quando foram publicados os New Fabian Essays, de 1952. Baseiam-se nos anteriores radicais utilitaristas, mas, ao contrário da perspectiva de Bentham, que punha acento tónico nas reformas legislativas, vão, sobretudo, defender reformas de carácter económico e social, a inevitabilidade do gradualismo. Defendem a meritocracia e o recurso a peritos competentes para a gestão dos negócios públicos. Preferem o reformismo ao radicalismo. Assumem-se como defensores da eficácia da gestão. Utilizam como título o nome do general romano Quintus Fabius Maximus Verrucosus (morto em 203 a.C), o cuntactor, que venceu Aníbal, apenas o atacando quando chegou o momento propício, através de uma táctica que tanto foi subtil como eficaz. 

Fabricantes de ideologias Qualificação atribuída por Karl Popper a Platão, Santo Agostinho, Hegel e Marx, considerados os grandes adversários da sociedade aberta.

Faca, Zacarias Alves. Advogado. Propagandista contra-revolucionário.

(Academia das Mulheres ou o liberalismo do século, combatido até pela fraqueza deste sexo

Coimbra, 1823.

Academia das Mulheres, 1823(Faca, zacarias

Facção Do latim factione. Etimologicamente tem a ver com o verbo factio, facere, isto é, fazer, querendo significar maneira de fazer, o tipo de conduta adoptado por um determinado grupo. Começou por significar proeza ou facto notável, mas logo passou a qualificar a acção de grupos que disputam a vitória, em luta com outros grupos, como ocorria no circo romano, onde os grupos rivais se distinguiam por cores. Distingue-se de fracção, derivado de fractione, o acto de quebrar. O faccioso difere do fraccionário. Os dois distinguem de fractura, o fragmento, o pedaço. Facção, neste sentido neutro, não passa de grupo menor inserido noutro grupo maior.

( Fracção.

(Beler, D. C., Belloni, F. P., Faction Politics. Political Parties and Factionalism in Comparative Perspective, Oxford, ABC Clio Press, 1978. 

Facchi, P.

(La Propaganda Politica in Italia
Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1960. Ed.

Facho Título do Boletim da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa que começa a ser emitido em Junho de 1954.

Facto No seguimento das teses de Locke, para quem a matter of fact é uma entidade observável diferente daquela que é meramente deduzida, o empirismo de Hume vem fazer o confronto entre as coisas como elas realmente são (os factos) e as coisas como elas devem ser (o valor), gerando-se a tendência para uma radical separação entre o ser e o dever-ser, com a consequente perspectiva que considera que a ciência apenas pode tratar dos factos e não do valor, como vai concluir o positivismo. Esta herança vai mesmo salientar que a ciência política, para ser verdadeiramente científica deve ser cega perante os valores e nem seque pode ter como objecto as idieas, ficando-se pelas ideologias enquanto meros factos sociais. Para Durkheim os fenómenos sociais devem ser tratados como coisas. Isto é, como algo que se oferece ou apresenta à observação e que, como “data”, constituem o ponto de partida para a ciência. Neste sentido, seriam algo independente dos agentes. São maneiras de agir, de pensar e de sentir exteriores ao indivíduo, dotados de um poder de coerção, porque se impõem aos mesmos indivíduos, não se confundindo com os fenómenos orgânicos nem com os fenómenos psíquicos. São diferentes dos primeiros porque consistem em represnetações e acções; diferem dos segundos porque estes apenas têm existência na consssciência individual e por ela. Até porque a maior parte das nossas ideias e tendências não são elaboradas por nós, vêm-nos de fora.  Trata-se de uma velha tese positivista que mesmo um autor integralista como António Sardinha sublinha, quando em O Valor da Raça, proclama: é o Facto que nos inspira, unicamente o Facto. Conduz-nos não a suposta excelência de Princípios. É o inventário das realidades ambientes o motivo que intimamente nos delibera. Já antes o empirismo de Locke salientava a existência de uma matter of fact, considerando esta aquilo que é observável, sendo diferente daquilo que apenas é deduzido. Depois, saliente-se a oposição feita pela fenomenologia de Husserl dos factos, sempre individuais, às essências, sempre universais. Resta saber de o devr-ser não está metido dentro do próprio ser, como defende a clássica teoria da natureza das coisas, segundo a qual só por dentro das coisas é que as coisas realmente são. Essa perspectiva terceirista que tenta superar o radical realismo e o idealismo absoluto, em nome de um ideal-realismo ou de um materialismo transcendental e que nega a ciência livre de valores, quando admite o transcendente situado e considera que pode haver ciências, como as ciências culturais , entendidas como ciências com referência aos valores, perspectivas, não segundo a tese da ética material dos valores, mas conforme o imanentismo de Aristóteles.

Factores (Os) Democráticos na Formação de Portugal (1929) Obra de Jaime Cortesão, onde se considera que os caboucos da democracia em Portugal não descem no tempo às profundidades da [image: image27.png]


administração romana; cavaram-nos as classes servas quando, fugidas a uma economia agrícola e doméstica, se entregaram ao tráfico e à indústria naqueles burgos cuja actividade fora vivificada pelo comércio marítimo, e o novo espírito da cristandade. São essas tendências universalistas, desenvolvidas durante a nossa Idade Média que eclodiram e triunfaram durante a revolução que levou ao trono o Mestre de Avis, determinando a formação social predominante, a missão histórica e o carácter ideal da Nação.

Factos dos direito Categoria criada pela chamada Escola Sociológica do Direito. Segundo o fundador da mesma, Eugen Ehrlich XE "Ehrlich" , os Tasachen des Rechts são os fenómenos jurídico-sociais reveladores do direito, dando como exemplos, o costume, a posse, a família, os estatutos associativos e as disposições de última vontade. Conceito próximo do de factos normativos, segundo a terminologia de Gurvitch.

Facto normativo Categoria utilizada pelo sociólogo Talcott Parsons, na senda de Georges Gurvitch, sociólogo, de formação jurídica. Para este último, em L'Idée de Droit Social, um facto normativo é a ligação entre a acção empírica de uma comunidade real e a acção eterna dos valores morais que encontram a sua justificação jurídica no próprio facto da sua existência,porque este facto apresenta em si mesmo um valor jurídico positivo. Os factos normativos retiram a sua força obrigatória da totalidade na qual se integram, uma totalidade que não é necessariamente uma pessoa jurídica, mas antes uma pessoa colectiva complexa integrada por federações económicas, políticas, sociais e cooperativas. Eles existiriam em todas as formas socialmente reais de associações, desde as de carácter coordenador às de carácter integrador (as comunidades religiosas, políticas, culturais, profissionais e económicas), isto é, as  comunidades que criam o seu ser gerando o direito que lhes serve de fundamento.

Facto social como constrangimento Durkheim considera que o facto social é constrangimento. Apesar de reconhecer que o poder não é apenas pura força material, mas também como força moral, religiosa, intelectual ou económica, não deixa, no entanto, de o reduzir sempre a um simples facto: "a ideia de força implica a ideia de poder que, por sua vez, não existe sem a ideia de ascendente, de mestria, de dominação e correlativamente de dependência, de subordinação; ora, as relações que todas estas ideias exprimem são eminentemente sociais. É a sociedade que classificou os seres em superiores e inferiores, em senhores que comandam, em súbditos que obedecem; é ela que conferiu aos primeiros esta propriedade singular que torna o comando eficaz e que constitui o poder". Isto é, tanto o poder governamental, como o espiritual ou o do pai de família constituem simples intermediários da dimensão repressiva inerente à sociedade.

Facto social total Ideia de Marcel Mauss que  vai ser adoptada por uma série de autores que tentaram conciliar a herança darwinista com o mais recente desenvolvimentismo. Está na base do conceito de sociedade global. Tem a ver com o facto psíquico total de Gurvitch. Conforme, depois, vai salientar Lévi-Strauss, o social não é o real, senão integrado em sistema. (Gurvitch; Mauss; Sociedade global.

Factotum  O mesmo que “faz-tudo”

Faculdade de Direito A primeira faculdade de direito portuguesa é criada com o regime setembrista em 5 de Dezembro de 1836, pela fusão das anteriores faculdades de Cânones e de Leis. Já em 1833, no âmbito de uma comissão encarregada de propor uma reforma da instrução pública, Alexandre Tomás de Morais Sarmento, havia proposto a junção das escolas numa única Faculdade de Ciências Morais. Em Fevereiro de 1835, também o lente de matemática Dias Pegado tratou de sugerir uma só Faculdade de Jurisprudência. A segunda faculdade de direito apenas surge com a I República, a partir de 1913.

Faculdade de Direito de Lisboa O primitivo nome desta última escola foi o de Faculdade de Ciências Económicas e Políticas, aliás, logo alterado, no acto de instituição, para o de Faculdades de Estudos Sociais e Direito. Com efeito, na sequência do Decreto de 22 de Março de 1911, que criava a Universidade de Lisboa, eis que a Constituição Universitária, de 19 de Abril seguinte, atribuía à nova universidade uma Faculdade de Ciências Económicas e Políticas. No entanto, a lei orçamental de 30 de Junho de 1913, emitida por um governo onde era Ministro das Finanças e Presidente Afonso Costa, autorizava o dispêndio de verbas  para organizar a Faculdade de Ciências Económicas e Políticas, a qual passará a denominar-se Faculdade de Estudos Sociais e Direito (corpo do artigo 4º), que terá um regulamento similar ao da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Só a partir de 15 de Setembro de 1917 é que a faculdade fundada por Afonso Costa passa a designar-se Faculdade de Direito de Lisboa. Isto é, depois de se ter previsto o ensino das ciências económicas e políticas, substituíam-se estas por estudos sociais, onde o direito acabou por preponderar. Contudo, esta memória genética dos estudos sociais, deixa raízes na escola de Lisboa. Assim, a partir de 1931-1932, num ambiente marcado pela aliança entre o positivismo e o corporativismo, o sociólogo francês Paul Descamps, da Escola Social de Le Play, orienta na mesma instituição um Curso de Método da Ciência Social, editando aí, em 1933, La Sociologie Expérimentale. Compreende-se também que a mesma Faculdade, em 1941, chegue a propor a criação, no primeiro ano, de um semestre de Metodologia das Ciências Sociais, a par de uma Introdução ao Estudo do Direito, proposta que, no entanto, não terá vencimento.

(Marcello Caetano, Apontamentos para a História da Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1961.(Guilherme Braga da Cruz, A Revista de Legislação e Jurisprudência. Esboço da sua História, em dois volumes, Coimbra, 1975-1979. Saliente-se que o título desta última obra constitui uma espécie de pretexto para um muitíssimo mais vasto texto, que se desdobra numa imensidade de rodapés, onde desfilam os acontecimentos académicos e políticos que estão na base do nosso tempo português, com exaustivas indicações biográficas e bibliográficas.

(Faculdades de Direito. Brasil  Em 11 de Agosto de 1826 são criadas escolas juríricas em São Paulo e Olinda. Os cursos começam a funcionar em 1828, segundo o modelo de Coimbra. Em São Paulo, com 33 alunos matriculados, a escola começa a funcionar no Convento de São Francisco.  A de Olinda, em 1854, é transferida para o Recife. 

Faculdade de Letras do Porto 1919 Criada em 1919 pelo ministro Leonardo Coimbra, é extinta em 1931 e restaurada em 1961. A primeira geração, marcada por Leonardo, tem entre os professores Hernâni Cidade, Damião Peres, e conta, entre os alunos, Álvaro Ribeiro, Sant'Anna Dionísio, Agostinho da Silva, José Marinho e Delfim Santos.

Faguet, Émile  1847-1916 Professor francês de literatura. Defende a necessidade dos corpos intermediários. 

(Politiques et Moralistes du XIXe Siècle

1891-1900.

(Le Libéralisme

Paris, 1902.

Falácia O mesmo que silogismo sofístico. Uma argumentação só aparentemente vália.

Falanges. (Fourier.
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Falangismo Do gr. Phalanx, fila, ordem de batalha, frente das tropas. O nome foi assumido contemporanemanete pelo movimento político fundado por José António Primo de Rivera em 29 de Outubro de 1933 no Teatro da Comedia em Madrid. Toma o nome de Falange Española. Logo em 13 de Fevereiro de 1934 funde-se com as Juntas de Ofensiva Nacional-Sindicalista de Ledesma Ramos. Depois da morte de José António e já durante a guerra civil, em Abril de 1937, Franco promove a aliança com os tradicionalistas. Em 1958, Franco cria o Movimiento. 

Falanstério Do fr. Phalanstère, termo criado por Fourier.

Falcão, José Joaquim  (1796-1863) Oficial do exército e ilustre maçon, assumidamente cabralista. Deputado e ministro por duas vezes em 1842-1846 e 1847-1849. 

(Deputado de 40-46 e 48-51. 

(Ministro da marinha e ultramar de 14 de Setembro de 1842 a 20 de Maio de 1846, no governo cabralista de Terceira. 

(Ministro da fazenda de Saldanha, de 18 de Dezembro de 1847 a 29 de Janeiro de 1849. 

(Conselheiro de Estado de 1845 a 1863. 
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Falcão, José Joaquim Pereira (1841-1893). Professor de mecânica celeste e astronomia. Propagandista republicano, autor da Cartilha do Povo, de 1884. Chega a proclamar,  num artigo publicado em 5 de Maio de 1891: se a Monarquia nos pode salvar, que nos salve: o nosso alvo é o país, e não o sistema.

Cartilha do Povo, 1884 (Falcão, José

Falcão, Paulo José Um dos três deputados republicanos pelo Porto, eleito em 26 de Novembro de 1899. Ministro da justiça de 15 de Maio a 19 de Junho de 1915, no governo de João Chagas.

Falcão, Silvestre  (m. 1927) Médico. Unionista. Ministro do interior do governo de Augusto de Vasconcelos, de 13 de Novembro de 1911 a 16 de Junho de 1912.

Falocracia (Drai

Falsa consciência Termo marxista utilizado para exprimir a ideia de que a ideologia traduz uma visão sistemática deformada do mundo. Confundindo a aparência das coisas com o seu verdadeiro conteúdo, leva a teorias próprias que não traduzem a realidade. Foi Engels que em 1893 considerou que a ideologia é um processo que o chamado pensador realiza com consciência, mas com falsa consciência. As verdadeiras forças motoras que o movem são-lhe desconhecidas, porque doutro modo não se trataria de um processo ideológico. Ele também imagina forças motoras falsas ou aparentes. Pelo facto de se tratar de um processo intelectual, ele descreve o conteúdo e a forma do pensamento como dos seus predecessores: trabalha apenas com a documentação intelectual que toma sem a olhar de perto como proveniente do pensamento e sem pesquisar se tem uma origem mais distante e independente do pensamento. 

(Gabel, Joseph, A Falsa Consciência [ed. orig. 1962], trad. port., Lisboa, Guimarães Editores, 1979. 

Falsificabilidade, Método da Método de verificação a contrario onde se procura a justeza de uma hipótese ou de uma ideia, através de uma série de tentativas de refutação (falsiability). Uma teoria é considerada justa quando é capaz de resistir a várias tentativas de refutação de que é objecto, isto é, sempre que os resultados das várias tentativas de refutação forem negativos. O método foi consagrado por Karl Popper, para quem não seria preciso provar as teorias, mas procurar demoli‑las, multiplicando experiências susceptíveis de demonstrar que uma teoria é falsa, pelo que não deveria caber no campo cientifico, mas ser deixada para a magia ou para a mística. Não deixa, no entanto, de considerar que é possível saber se uma doutrina é mais verdadeira do que outra. Porque dispomos de um instrumento de medida: são as normas ou regras de conduta. 

Falsidade O contrário de verdade.

Falta de autenticidade do poder Adriano Moreira considera que um dos principais objectivos da ciência política está na detecção da falta de autenticidade do poder, na distância que vai dos princípios proclamados à prática política: a diferença ou falta de coincidência entre o modelo normativo de conduta que a lei proclama, e o modelo de conduta que o Poder adopta.
Família Vem do lat. famulus, casa, mas em sentido jurídico e moral. Segundo o direito romano, o conjunto das pessoas e das coisas que formavam a domus e que estavam sob a potestas de um paterfamilias, o chefe da casa. O pater era o chefe das pessoas que não eram escravos, os liberi, dado que o chefe da casa, relativamente às coisas e aos escravos, se assumia como dominus e não como pater. Os escravos que eram ao mesmo tempo pessoas e coisas é que tinham o dono. Isto é, a libertas consistia em não se ter um dono. Para Hegel a família, baseada no sentimento, é o estádio evolutivo que precede o da sociedade civil, baseado na luta de interesses privados. Pierre Le Play considera a família como molécula primordial da sociedade, defendendo a tríade família, propriedade, pátria. António Sardinha, defendendo a necessidade do estabelecimento da tríade família, comuna, corporações, considera que a mesma foi destruída pela Estado napoleónico. Nos termos da Constituição de 1933, é um elemento estrutural da vida da nação e constitui o ponto de partida para a estrutura corporativa, dado que na eleição das juntas de freguesia, apenas são eleitores os chefes de família. 

Família. Freud De acordo com as teses de Sigmund Freud grupo humano, nas suas origens não passaria de uma horda, de uma massa aglutinada em torno de um macho dominante, de um pai despótico e omnipotente, que se apropriava de todas as mulheres e perseguia os filhos quando estes cresciam. Certo dia, os irmãos, revoltaram-se, matando e comendo o pai, passando-se a partir deste parricídio, da horda biológica e instintiva para a comunidade, diferenciada e orgânica. Num terceiro tempo, veio o remorso, o sentimento de culpabilidade, gerando-se tanto o tabu (p.e. a proibição de tomar mulheres dentro do próprio grupo) como o totem , o culto do antepassado assassinado que, assim, passa a ser divinizado e idealizado. E nesse complexo de Édipo estão os começos da religião, da moral, da sociedade e da arte.

Fanatismo Obediência cega a uma ideia, implicando que se sirva a mesma de forma obstinada, pela admissão da própria violência. Já Voltaire falava no fanatismo como une folie réligieuse sombre et cruelle.

( Cohn, Norman, Les Fanatiques de l’Apocalypse [ed. orig. 1957], trad. fr., Paris, Éditions Julliard, 1962 [reed., Paris, Librairie Payot, 1983]. Colas, Dominique, Le Glaive et le Fléau. Généalogie du Fanatisme et de la Societé Civile, Paris, Éditions Bernard Grasset, 1992.
Fanfani, Amintore (1908-1999) Professor italiano de economia política, militante da democracia-cristã. Exilado na Suíça durante o fascismo. Colaborador de Alcide de Gasperi. Várias vezes chefe do governo em 1954, 1958-1959, 1960-1963 e 1982-1983. Senador desde 1973 e presidente do Senado em 1968-1973 e 1976-1982. Chefe da ala esquerda da democracia cristã, é responsável pela chamada abertura à esquerda, ensaiada a partir de 1958.

(Capitalismo, Catolicismo, Protestantismo 

(1933), trad. port. de Osvaldo de Aguiar, Lisboa, Aster, s.d.
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Fanon, Frantz  (1925-1961) Psiquiatra. Natural da Martinica. Médico na Argélia em 1953, demite-se em 1957 e passa para a Tunísia, juntando-se à Frente de Libertação Nacional. Torna-se argelino, participando na guerra da independência da Argélia entre 1954-1962. Ministro da informação do governo provisório da República Argelina. Um dos principais teóricos dos movimentos ditos de libertação nacional do chamado Terceiro Mundo. Considera, numa perspectiva psiquiátrica que a descolonização é sempre um fenómeno violento, a expressão de uma necessidade psicossociológica, prenchendo uma dupla função: libertação em face do opressor e reconhecimento de si mesmo. Porque para o colonizado a vida só pode surgir do cadáver em decomposição do colono, dado que o colonialismo significou a morte da sociedade autóctene. Abater o colono é matar o opressor e o oprimido.

(Peau Noire et Masques Blancs 

Paris, Éditions du Seuil, 1952.  

(Les Damnés de la Terre 

pref. de Jean-Paul Sartre, Paris, Éditions Maspero, 1961. Cfr. a trad. port., Os Condenados da Terra, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1967.

(Pour la Révolution Africaine. Écrits Politiques 

Paris, Éditions Maspero, 1964.
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Faoro, Raymundo Pensador brasiileiro, autor de uma interpretação da história luso-brasileira, de 1385 a 1930. Sem nunca ter aderido a nenhum partido, não deixa de ser um fundamental educador político. Utilizando as categorias weberianas, analisa o chamado Estado Patrimonial, bem como a questão moral nas relações de poder. A sua obra prima é Donos do Poder. Formação do Patronato Político Brasileiro, editada pela primeira vez em 1958. Ver a ed. de São Paulo-Porto Alegre, Editora da Universidade de São Paulo- Editora Globo, 1975.

FAP (1964)
Farabi (Al), Abu Nasr Mohammed (870-950) Filósofo islâmico, originário do Turquemenistão. Estuda em Bagdade, instalando-se depois em Alepo. Comentarista do Organon de Aristóteles e dos escritos de Platão, autor de uma Filosofia de Platão e Aristóteles. A Cidade Virtuosa. Influencia Avicena, Averróis e Maimónidas, nos domínios da filosofia política.

Faria, Dutra (1910-1978) Jornalista. Começa como nacional-sindicalista, mas logo adere ao salazarismo, destacando-se em A Voz e Diário da Manhã. Director da ANI.

Faria, José Eduardo Professor da Universidade de São Paulo. Influenciado pelas correntes da nova hermenêutica e pelo pensamento de Hannah Arendt. Articulista do Jornal da Tarde.
(Retórica Política e Ideologia Democrática

Tese de doutoramento na Universidade de São Paulo.

(Poder e Legitimidade. Uma Introdução à Política do Direito

Celso Lafer, pref., São Paulo, Editora Perspectiva, 1978.

(Sociologia Jurídica. Crise do Direito e Páxis Política

Rio de Janeiro, Forense, 1984.

Faria, Manuel Severim de  (1583-1655)

(Discursos varios politicos

 Évora, 1624. 

(Notícias de Portugal 

1655.

(Sérgio, António, Antologia dos Economistas Portugueses. Século XVII, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1974, pp. 117 segs..(Torgal, Luís Reis, Ideologia Política e Teoria do Estado na Restauração, Coimbra, Biblioteca Geral da Universidade, 1982, tomo II, pp. 263 segs..

Farinha, Bento José de Sousa  (1740-1820) Natural de Évora, professor de Filosofia em Lisboa e bibliotecário do Palácio da Ajuda. Segue os modelos de Heinécio. Organiza a primeira grande antologia do pensamento político português, coeva da própria Revolução Francesa. 

	1786
	Filosofia de Príncipes apanhada das obras dos nossos portugueses 

	
	Lisboa, I ( 1786; II ( 1789; III ( 1790

	1789
	Dissertação sobre a Insuficiência da Lei Natural 

	
	Lisboa, 1789.


Farinho, José Jacinto Valente. Saldanhista. Foi expulso da Terceira por Palmela em 1831. Ministro da justiça do governo de Saldanha, entre 6 de Outubro de 1846 e 28 de Abril de 1847.

Farlie, Dennis

	1976
	Party Identification and Beyond. Representation of Voting and Party Competition

	
	Londres, John Wiley & Sons, 1976. Com Ian Budge e Ivor Crewe.

	1977
	Voting and Party Identification

	
	Londres, John Wiley & Sons, 1977. Com Ian Budge.

	1983
	Explaining and Predicting Elections. Issue, effects and parties strategies in twenty three democracies

	
	Londres, Alen, 1983. Com Ian Budge.


Faro, José D. C. de Sousa e. José Dionísio Carneiro de Sousa e Faro. Ministro da marinha de Tamagnini Barbosa de 23 de Dezembro de 1918 a 27 de Janeiro de 1919.

Farpas (As), 1871 Fascículos periódicos que começam a ser emitidos em Maio de 1871, ditos Chronica Mensal da Política, das Letras e dos Costumes, da autoria conjunta de Ramalho Ortigão e Eça de Queirós, até Novembro de 1872, quando este último é nomeado cônsul em Havana. Ramalho continua o labor até 1882. Os 11 volumes das crónicas voltaram a ser publicados de 1887 a 1890 e a parte escrita por Eça foi editada em 1890 sob o título Uma Campanha Alegre. Ramalho acrescenta ao conjunto umas Últimas Farpas, de 1911 a 1915. Há uma nova edição integral editada entre 1944 e 1949, com um estudo de Augusto de Castro, a que se acrescentaram as Farpas Esquecidas, em dois volumes, em 1946-1947.

Fascismo Do latim fascis, feixe de verga donde saía o ferro de uma acha, que os lictores romanos levavam à frente dos [image: image1.jpg]


primeiros magistrados. O movimento protagonizado por Mussolini resulta de um conglomerado de origens: o darwinismo social; o vitalismo anti-racionalista de Bergson; o psicologismo de Gustave le Bon; a sociologia e o elitismo de Pareto; o irracionalismo de Nietzsche; o organicismo de Maurras; o sindicalismo revolucionário de Sorel.

Itália

Vários grupos italianos nos finais do século XIX, assumiram o símbolo do fascio. Uns, na Sicília, para darem cobertura a lutas de trabalhadores; outros, no Norte, invocando a democracia-cristã. Destaca-se, contudo, o núcleo fundado em 23 de Março de 1919, fundado por Mussolini em Milão, o qual, em breve, se funde com o partido nacionalista de Alfredo Rocco e Luigi  Federdozini.

Creder, obbedire, combattere 

( Sergio Panunzio, Teoria Generale dello Stato Fascista, Pádua, Cedam, 1937.

Foi com o modelo fascista de Benito Mussolini (1883‑1945), que em 1925 se assumiu o lema do nada fora do Estado, acima do Estado, contra o Estado. Tudo no Estado, dentro do Estado, ao mesmo tempo que se tentava substituir à velha tríade da revolução francesa, da liberté, égalité, fraternité, pela fascista trindade de autoridade, ordem, justiça. O próprio Mussolini, no artigo Fascismo, publicado em 1929, e rescrito por Giovanni Gentile, na Enciclopedia Italiana, definia o respectivo Estado como stato totalitario, proclamando: pode pensar‑se que o século actual é o século da autoridade, um século de 'direita', um século fascista; e que se o século XIX foi o século do indivíduo (liberalismo significava individualismo), podemos pensar que o século actual é o século 'colectivo' e, por consequência, o século do Estado. Três anos depois, em La Dottrina del Fascismo, já considerava que para o fascista, tudo está no Estado e nada de humano e espiritual existe, e muito menos tem valor, fora do Estado. Neste sentido, o fascismo é totalitário e o Estado fascista, síntese e unidade de todos os valores, interpreta, desenvolve e potencia toda a vida do povo.  O fascismo, com efeito, sublimou o Estado, transformando‑o num fim em si mesmo. Como dizia Sergio Panunzio, um dos seus doutrinadores, tal como a matéria tende para a forma, a sociedade tende para o Estado.

Fascismo em Portugal

A subida ao poder de Mussolini, em 31 de Outubro de 1922, ocorreu durante o governo de António Maria da Silva (entre Fevereiro de 1922 e Novembro de 1923). Surgiram imediatamente adeptos portugueses do novo regime italiano, reunidos em torno do jornal Ditadura, dirigido por Raul de Carvalho que, em Agosto de 1923, chega a fundar a revista Ideia Nova. Se o fascismo mussoliniano empolga alguns cadetes de Sidónio, como Tófilo Duarte, não deixa de influenciar outros republicanos, como Francisco Homem Christo. Mas o caldo de cultura dessa terceira via tem sempre minoritárias influências em Portugal, dado que o espírito de aventura, garibaldiano, e o fundo messiânico, mazziniano, não poderiam florescer num ambiente onde o espírito de reacção tinha a ver com profundas memórias legitimistas e contra-revolucionárias, mais propícias à emergência de fenómenos como o Integralismo Lusitano ou a Cruzada Nun’Álvares, onde se procuravam mais endireitas de boulangismos, através de uma ditadura técnica, que quase esteve para ser desmepenhada pelos democráticos, com os militares António Maria Baptista ou Liberato Pinto, ou com o civil António Maria da Silva.

Críticas de Salazar ao fascismo

Logo em Dezembro de 1932, pouco depois da tomada de posse dos corpos dirigentes da União Nacional, Salazar, em entrevista a António Ferro procura distanciar-se do fascismo mussoliniano, considerando que o mesmo tende para um cesarismo pagão ... não conhece limitações de ordem jurídica ou moral, dado que Mussolini é um oportunista da acção, que ora marcha para a direita, ora marcha para a esquerda. Em síntese, proclama concordo com Mussolini em Itália, mas não posso concordar em Portugal. É aí que diz : eu não tenho horror aos partidos, dum modo geral; tenho horror ao partidarismo em Portugal.

( Burrin, Philippe, La Dérive Fasciste. Doriot, Déat, Bergery (1933-1945), Paris, Éditions du Seuil, 1986. Ebenstein, William, Today’s Isms. Socialism, Capitalism, Fascism, Communism, ...*, 1967 [10ª ed., com Ebenstein, Alan O., Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1994; trad. port. 4 Ismos em Foco. Comunismo, Fascismo, Capitalismo, Socialismo, Brasília Editora, Porto, 1974(. (Evola, Julius, Il Fascismo visto della Destra, Roma, Volpe, 1974.(Felice, Renzo De, Interpretazioni del Fascismo, Bari, Edizioni Laterza, 1974.(Germani, Gino, Fascismo, Autoritarismo e Classi Sociali, Bolonha Edizioni Il Mulino, 1975; idem, Authoritarianism, Fascism and National Populism, New Brunswick, Transaction Books, 1978. ( Griffen, Roger, Fascism, Oxford, Oxford University Press, 1995. ( Ingersoll, David E., Matthews, Richard K., The Philosophic Roots of Modern Ideology. Liberalism, Communism, Fascism, 2ª ed., Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1991. ( Lourenço, Eduardo, O Fascismo Nunca Existiu, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1976. ( Luebbert, Gregory, Liberalism, Fascism or Social Democracy. Social Classes and the Political Origins of Regimes in Interwar Europe, David Collier, Seymour Martin Lipset, pref., Oxford, Oxford University Press, 1991. ( Macciochi, A., Eléments pour une Analyse du Fascisme, Paris, Union Générale d’Éditions, 1976. ( Martins, Hermínio, «Portugal», in Woolf, S. J., ed., O Fascismo na Europa, trad. port., pp. 421-467, Lisboa, Edições Meridiano, 1978. ( Nolte, Ernst, Le Fascisme dans son Époque, 3 vols., trad. fr., Paris, Éditions Julliard, 1970. ( Panunzio, Sergio, Lo Stato Fascista, Bolonha, Cappelli, 1925. ( Pastor, Manuel, Las Orígenes del Fascismo Español, Madrid, Tucar, 1975. (Idem, Ensayo sobre la Dictatura. Bonapartismo y Fascismo, Madrid, Tucar, 1977.( Pombeni, P., Demagogia e Tirannide. Uno Studio sulla Forma-Partito del Fascismo, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1984. (Poulantzas, Nicos, O Fascismo e a Ditadura, trad. port., Porto, Portucalense Editora, 2 vols., 1972. ( Sérant, Paul, Le Romantisme Fasciste, Paris, Éditions Fasquelle, 1956. ( Sternhell, Zeev, Naissance de l’Idéologie Fasciste, Paris, Librairie Arthème Fayard, 1989 (com Sznajder, M. e Asheri, M.). (Idem, Ni Droite, ni Gauche. L’Idéologie Fasciste en France, Paris, Éditions du Seuil, 1990. (Trindade, Hélgio, Integralismo. O Fascismo Brasileiro na Década de 30, São Paulo, Edições Difel, 1974.( Winock, Michel, Nationalisme, Antisémitisme et Fascisme en France, Paris, Éditions du Seuil, 1990. ( Woolf, J. S., ed., The Nature of Fascism, Londres, Weidenfeld & Nicholson, 1968 [trad. port. O Fascismo na Europa, Lisboa, Edições Meridiano, 1978].( Zunino, P. G., L’Ideologia del Fascismo, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1985.( Actas do Colóquio O Fascismo em Portugal [FLUL, Mar. 1980], Lisboa, Edições A Regra do Jogo, 1982 [textos de: Fernando Piteira Santos, «O Fascismo em Portugal. Conceito e Prática», pp. 9 segs.; Manuel Villaverde Cabral, «O Fascismo Português numa Perspectiva Comparada», pp. 19 segs.; João Arsénio Nunes, «Da Política “Classe contra Classe” às Origens da Estratégia Antifascista. Aspectos da Internacional Comunista entre o VI e VII Congressos (1928-1935)», pp. 31 segs.; Marie Christine Volovitch, «O Círculo Católico Operário do Porto (1898-1911). Um Pré-Corporativismo?», pp. 79 segs.; Manuel Braga da Cruz, «O Integralismo Lusitano e o Estado Novo», pp. 105 segs.; Fernando Farelo Lopes, «O Liberalismo Decadente da “Seara Nova”. Algumas Hipóteses», pp. 141 segs.; Cecília Barreira, «Homem Christo Filho. Algumas Considerações em torno do seu Percurso Ideológico-Político», pp. 175 segs.; José Pacheco Pereira, «Problemas da História do P.C.P.», pp. 269 segs.; António Bracinha Vieira, «A Psiquiatria perante o Fascismo. O Contributo para a Compreensão da Experiência Portuguesa», pp. 443 segs.].
(Fassò, Guido

(Storia della Filosofia del Diritto

3 vols., Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1966-1970 trad. fr. Histoire de la Philosophie du Droit. XIXème et XXème Siècles, Paris, Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1977].

Fatalismo. De fatum, particípio passado do verbo fari, dizer ou exprimir. Significava a palavra expressa por um adivinho, aquilo que ele fazia para prever o futuro. Por evolução semântica, a crença segundo a qual a vida humana é determinada por uma entidade superior a que ninguém consegue escapar. A crença na força do destino. Muitas vezes assume aspectos negativistas, considerando que a derrota é o inescapável destino do homem, andando ligada ao pessimismo, ao nihilismo e ao determinismo. Na linguagem comum, o fatalismo anda ligado à crença sobre a inevitabilidade do sofrimento, acentuando os aspectos trágicos da vida.

Fátima, Aparições de As primeiras aparições de Fátima ocorrem em 13 de Maio de 1917, durante um governo de Afonso Costa. Em 13 de Outubro ocorre o chamado milagre do sol, com a participação de cerca de 50 000 pessoas, acontecimentos relatados de forma imparcial pelo jornalista Avelino de Almeida no jornal Ilustração Portuguesa. A Igreja só as considera dignas de crédito em 1930. Por esta altura, dão-se em Portugal as aparições de Fátima: em 13 de Maio (30 de Abril do calendário russo), 13 de Junho, 13 de Julho, 19 de Agosto, 13 de Setembro e 13 de Outubro. A 13 de Julho(30 de Junho do calendário russo), a aparição terá dito: se atenderem aos meus pedidos, a Rússia se converterá e terão paz; se não, espalhará os seus erros pelo mundo, promovendo guerras e perseguições à Igreja. Os bons serão martirizados. O Santo padre terá muito que sofrer. Várias nações serão aniquiladas. Por fim, o meu Imaculado Coração triunfará. O Santo Padre consagrar-me-á à Rússia que se converterá e será concedido ao mundo algum tempo de Paz [... [...] ...]. As reticências incluídas constituem o chamado segredo de Fátima. Em 31 de Outubro de 1942, o Papa faz essa consagração à Rússia, proclamando: aos povos pelo erro e pela discórdia separados, nomeadamente àqueles que Vos professam singular devoção, onde não havia casa que não sustentasse a vossa Veneranda Ícone (talvez escondida e reservada para melhores dias), dai-lhes a paz e reconduzi-os ao único redil de Cristo, sob o único e verdadeiro Pastor. Sobre a matéria, J. PEDRO, Fátima e a Conversão da Rússia, pp. 47 e 87, respectivamente. Por seu turno, o cardeal patriarca de Lisboa, D. Manuel Gonçalves Cerejeira, em 1951, proclamava: Fátima, Altar do Mundo, opõe-se a Moscovo, capital do Reino do Anti-Cristo. Não é só coincidência das datas que tal sugere, é, sobretudo, oposição dos espíritos. Recorde-se que o cristianismo russo não é católico, apostólico romano. Sublinhe-se que em 13 de Julho os bolchevistas ainda não estavam no poder. Saliente-se que Portugal, nesse período de 1917, vive um processo particularmente traumático de fome, peste e guerra. Em 26 de Janeiro, partia para França o primeiro contingente do Corpo Expedicionário Português. Em Maio atingia-se o ponto alto da crise das subsistências, ocorrendo em 12 de Maio, em Lisboa, a chamada revolta dos abastecimentos. Ao mesmo tempo, dá-se um violento confronto entre o Estado republicano e a Igreja Católica, chegando a ser afastados das respectivas dioceses o bispo do Porto e o cardeal patriarca de Lisboa. O ano vai, aliás, terminar com a ascensão de Sidónio Pais ao poder, na sequência da revolta de 7 de Dezembro. E com o sidonismo vai dar-se um abrandamento da participação portuguesa na Grande Guerra e uma diminuição da tensão entre o Estado e a Igreja. Isto é, o bolchevismo esteve para a Rússia, assim como o sidonismo esteve para Portugal. A diferença talvez esteja entre o Mausoléu de Lenine e a Basílica de Fátima, semeadas na mesma altura, um em nome da Estrela Vermelha, outra consagrando Nossa Senhora de Fátima. As explicações racionalistas, de cepa físico-matemática, da história, mesmo que prenhes de hiperinformação, não conseguem ter a humildade de reconhecer mistérios, segredos e milagres. As consequências sociais e políticas parecem não alinhar com todos aqueles que pretendem explicar por causa-efeito o que talvez só possa ser compreendido pelos Fim que vêm depois do Fim.

Fátima, Futebol e Fado Os oposicionistas ao salazarismo, consideravam como ópio do povo durante o regime autoritário a tríade fátima (a religião das peregrinações ao santuário mariano), futebol e fado. Os três efes são, aliás, uma adaptação da regra da monarquia napolitana, onde se falava em feste, frumento forca. 

Faure, Edgar (1908-1988) Político francês. Advogado em Paris. Radical-socialista. Membro da delegação dos juristas franceses presentes no julgamento de Nuremberga. [image: image32.png]“»



Várias vezes ministro da economia e finanças em 1950, 1951, 1954 e 1958. Presidente do conselho em 1955-1956. Professor de direito em Dijon, de 1962 a 1966. Liga-se ao general De Gaulle, sendo responsável por várias missões diplomáticas, nomeadamente a que levou ao estabelecimento de relações com Pequim. Ministro da agricultura em 1966 e 1968, no governo de Pompidou. Passa a ministro da educação nas vésperas do Maio de 1968. Volta ao governo em 1972 como responsável pelos assuntos sociais. Presidente da Assembleia Nacional em 1973. Acaba por integrar o grupo de Giscard d’Éstaing. Membro da Academia Francesa desde 1978.
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Paris, Balland, 1977. Com Philippe Sollers.

(La Disgrâce de Turgot: 12 Mai 1776

Paris, Gallimard, 1973.

(Mémoires

Paris, Plon, 1982 e 1984. I Avoir toujours raison c’est un grand tort, II Si tel doit être mon destin.

(Favre, Pierre (n. 1941)

(La Décision de la Majorité

Presses de la Fondation Nationale des Sciences Politiques, 1976. 

(Les Marxismes après Marx

1980.
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In International Political Science Review, vol. 2, n.º 1, Londres, IPSA, 1981. 
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In Revue Française de Science Politique, vol. 33, Paris, Presses de la Fondation Nationale des Sciences Politiques/CERI, 1982.

(«Histoire de la Science Politique»

In Grawitz, Madeleine, Leca, Jean, Traité de Science Politique, vol. I, pp. 3 segs., Paris, Presses Universitaires de France, 1985. 

(Naissances de la Science Politique en France, 1870-1914

 Paris, Librairie Arthème Fayard, 1989. 

(Générations et Politique

Paris, Éditions Oeconomica, 1989. Com Jean Crète.

(La Manifestation

Paris, Presses de la Fondation Nationales des Sciences Politiques, 1990. Ed.

(Enseigner la Science Politique

Paris, L’Harmatthan, 1998. Com Jean-Baptiste Legavre.
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Faye, Jean-Pierre  (n. 1925) Filósofo, poeta e romancista francês. Funda em 1968 a revista Change. Agregado em filosofia e professor na Sorbonne. Criador do Collège International de Philosophie, em 1983.
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Fazenda Nome dado aos anteriores serviços públicos das finanças. Por diploma de 20 de Novembro de 1591, Filipe I cria o Conselho da Fazenda, subdividido na Casa da Índia, na Casa dos Contos, e nas Alfândegas, destinado a substituir os anteriores Vedores da fazenda. D. José I, em 22 de Dezembro de 1761, destaca, do Conselho, o Real Erário ou Tesouro Geral, que voltam a ser unificados por D. Maria II, por diploma dee 15 de Dezembro de 1788, quando se cria o cargo de Secretário de Estado da Repartição da Fazenda, que, no entanto, apenas entra em funcionamento em 1801. Para o cargo foi nomeado o visconde de Vila Nova de Cerveira, então presidente do Real Erário e da Junta de Comércio. Em 6 de Janeiro de 1801 é nomeado para a função D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

Fé e Amor, ou o Rei e a Rainha, 1798 Novalis, tentando fundir os contrários, como os românticos da época, critica a herança de Frederico II que teria administrado a Prússia como se esta fosse uma fábrica. Neste sentido, considera necessário um casamento, uma aliança ente o princípio do rei, entendido como um homem de nascimento superior, e o princípio da república, a adesão a uma personagem ideal. Conclui assim que o verdadeiro rei será a república; a verdadeira república será o rei.

Fear of Freedom, 1941 Erich Fromm critica a despersonalização do homem moderno, porque as relações sociais perderam o carácter directo e humano, dado que passaram a ser regidas pela lei do mercado que transformou o indivíduo em mercadoria. Daí que o indivíduo, para escapar à instabilidade da sua solidão crie mecanismos de evasão. Ou foge para o conformismo dos autómatos; ou para a destrutividade, tanto pela destruição do outro como pelo autoritarismo. Umas vezes, entra no masoquismo, dissolvendo-se no conjunto. Outras, no sadismo, quando actua segundo as regras desse conjunto e trata de perseguir os marginais ou de fazer a guerra.. A aspiração ao poder não é o produto da força, mas o filho abastradado da fraqueza. O homem subjugado tem, assim, uma personalidade autoritária.O que explica o fascismo, dado que este permitiu que as massas satisfizessem os seus impulsos sadomasoquistas identificando-se com os poderes dominantes (cfr. trad. fr. La Peur de la Liberté, Paris, Éditions Buchet-Castel, 1963; trad. port. O Medo à Liberdade, Rio de Janeiro, Zahar, 1980)..

Febre amarela Epidemia surgida em Portugal em Agosto de 1856, logo após a de colera morbus. No ano de 1857 morrem cerca de 5 000 pessoas.

Febvre, Lucien (1878-1956) Historiador francês, fundador, com Marc Bloch, da escola dos Annales. Defende uma história total, onde, em vez da mera descrição dos acontecimentos, se estuda a estrutura, o conjunto de de factos a que se ligam os acontecimentos.
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Federação Do latim foederatione, aliança ou união. Recebida na língua portuguesa através do francês fédération. Se utilizássemos uma classificação normativista tradicional, diríamos que as confederações  assumem-se como meras associações de governos que instituem um órgão central ainda subordinado ao poder dos Estados, o qual  é normalmente encarregado da política de segurança e da política externa, sendo marcado processualmente pela regra da unanimidade e pela existência de um direito de veto de cada Estado. O centro não pode mudar a divisão de poderes estabelecida entre o governo central e os governos subsidiários. Seriam exemplos deste conceito a República das Províncias Unidas dos Países Baixos (1579-1795), a Confederação dos Estados Americanos (1777-1787), a  Confederação suíça (1291-1848), a  Confederação do Reno (1806-1815), a -Confederação alemã (1815-) , a Confederação da Alemanha do Norte. Já nas  federações cada um dos Estados é supremo na sua esfera de competência; os dois governos estão submetidos à mesma constituição; o poder político dos Estados federados não deriva de uma delegação do poder central, mantendo cada um deles autonomia constitucional; o poder central assume o monopólio da política externa e da política de defesa).Aplicando estes conceitos, diríamos que a Europa comunitária tem muito de confederal, desde a existência de uma associação de governos (o Conselho Europeu)  à regra da unanimidade, e algo de federal: pretende assumir-se como uma associação de povos; adopta um conceito de soberania divisível; estabeleceu o princípio da eleição directa para o Parlamento Europeu; tem um governo comum, a Comissão, um tribunal comum, o Tribunal de Justiça; adopta um conceito de cidadania europeia. Isto é, existe um novo centro político, para o qual se vão transferindo interesses, expectativas e lealdades.Isto é, enquanto a tendência federal é centrípeta, apontando para o crescimento de um novo centro, para uma associação de povos e assentando na ideia de soberania  divisível, já o modelo confederativo é centrífugo,  considerando o novo centro como dependente dos Estados, dado entender a comunidade como uma associação de governos e a soberania de cada Estado como algo de indivisível.

(Federação Maximalista Portuguesa (1919)

Federalismo Sistema onde diversos Estados se unem tendo em vista objectivos comuns, mas mantendo cada qual a sua própria identidade. Em sentido amplo, equivale ao actual princípio da subsidiariedade, de tal maneira que Laski chegou a considerar que todo o poder é federal. Liga-se, muitas vezes, à defesa da autonomia dos pequenos Estados, conforme os desejos de Rousseau em 1762, para quem a força externa de um grande povo pode combinar-se com o governo livre e a boa ordem de um pequeno Estado. J. P. Buchez XE "Buchez, J. P."  (1796-1865) mistura as ideias de socialismo cristão com o espírito europeu, fundando em Paris, no ano de 1831, o jornal Européen . Victor Considérant XE "Considérant, Victor" , discípulo de Fourier, em La Dernière Guerre et la Paix Définitive en Europe, de 1850, propõe a instauração de uma federação europeia, através de um Estado unitário e centralizado que respeitaria o direito das nacionalidades. Também o saint-simonista G. d'Eichtal XE "Eichtal, G. d'"  navega nas mesmas águas, publicando, em 1840, uma brochura intitulada De l'Unité Européenne. Contudo, a partir de Pierre-Joseph Proudhon XE "Proudhon, Pierre-Joseph"  (1809-1865), principalmente com a publicação da obra Du Principe Fédératif, em 1863, eis que, misturando-se o comunalismo, o mutualismo e o federalismo, se gera a nova nebulosa criativa do socialismo, onde o anarquismo anti-estatista aparece compensado pela solidarismo. A partir de então, o federalismo é elevado à categoria de concepção do mundo e da vida, contestando-se, a partir da esquerda, a ideia de um modelo unitário de Estado, sempre defendida pelos jacobinismos, e profetizando-se que o século XX abrirá a era dos federalismos. Sublinhe-se que, antes de Proudhon XE "Proudhon, Pierre-Joseph" , o federalismo assumia fundamentalmente uma feição conservadora, ligando-se ao organicismo romântico católico, principalmente aos defensores do Sacro-Império. Assim, foi Joseph Gõrres (1776-1848) que o trouxe à contemporaneidade, propondo-o como algo de diverso do contrato social, como uma espécie de consensus tácito entre os governos e as populações, cabendo ao Estado apenas dar abrigo ao autonomismo das regiões, onde as forças vivas, os costumes, as crenças e as tradições, constituiriam uma alma popular que a casa comum do Estado deveria respeitar.Mas, depois de Proudhon XE "Proudhon, Pierre-Joseph" , o federalismo não se tornou necessariamente socialista ou anarquista dado que algumas teses tradicionalistas e católicas continuaram a pugnar por tal ideia, nomeadamente quando renasce o próprio jusnaturalismo católico pelo culto das teses de Francisco de Vitória XE "Vitória, Frei  Francisco de"  e Francisco Suarez XE "Suarez, Francisco" .O jurista suíço Johann Kaspar Bluntschli XE "Bluntschli, Johann Kaspar"  (1808-1881), que era professor na Alemanha, defende uma comunidade europeia (europãische Statengemeinschaft) pela instauração de um Estado federal europeu, de estrutura flexível. 

Constantin Frantz XE "Frantz, Constantin"  (1817-1891), por seu lado, é defensor de um federalismo hegemónico, acentuando a necessidade do federalismo no plano internacional ser acompanhado de idêntico federalismo no plano interno. Contudo, Frantz advoga a primazia da Alemanha no processo, não só porque esta nação estaria para o federalismo, assim como a França estava para o centralismo, como pela circunstância do génio germânico ter uma missão universal. Ele, que se opunha àquilo que considerava depreciativamente como a máquina unificadora prussiana, propõe que, para a construção europeia, visualizada como uma confederação de federações primárias, se comece por um sistema coordenado de três federações: uma, da Alemanha ocidental e dos países de língua alemã que lhe são fronteiros; outra, da Alemanha oriental e dos países bálticos; a terceira, com a Áustria e os países danubianos.A França não poderia entrar por ser centralista. A Rússia era excluída por ser imperialista. E a Grã-Bretanha, por ser uma ilha, apenas daria a respectiva amizade. Seguir-se-ia uma federação latina, que designa como romana . Surge também um republicanismo federalista que renuncia ao unitarismo e ao centralismo, de que é figurante marcante um Francisco Pi y Margall XE "Margall, Francisco Pi y"  (1824-1901), que teve importantes reflexos em Portugal. 

Vicente Ferrer de Neto Paiva XE "Paiva, Vicente Ferrer de Neto"  (1798-1886)

Na sua Philosophia do Direito, de 1857, apelava à federação de nações, herdeira dos Amphictyões da antiga Grécia e dos adeptos da Dieta germânica, proclamando que seria para desejar, que se organizasse não digo já a grande associação da humanidade mas uma associação europeia, procurando tornar uma realidade o que se tem chamado um bello sonho de alguns Philosophos como o Abbade de St. Pierre, Kant XE "Kant, Immanuel" , Rousseau XE "Rousseau, Jean-Jacques" , etc. - a 'paz perpetua': o Direito das Gentes teria um tribunal, que administrasse justiça entre as nações da Europa decidindo pacificamente as questões que se originassem à cêrca dos seus direitos. As nações da Grecia, nos tempos antigos, com a junta dos Amphictyões, as da Alemanha nos modernos, com a Dieta germanica, e em geral todas as federações de nações, subministram typos para a organização da grande sociedade da Europa. Os congressos e conferências, que por vezes se têm reunido, provam, que as nações da Europa tendem para esta instituição, e que sentem a sua conveniência política
(Albertini, Mario, Il Federalismo. Antologia e Definizioni, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1979.( Bowie, Robert R., Friedrich, Carl Joachim, eds., Studies in Federalism, Boston, Little, Brown & Co., 1954 (trad. fr. Études sur le Fédéralisme, 2 vols., Paris, Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1960-1962(.( Burgess, Michael, Federalism and Federation, Londres, Croom Helm, 1986.(Idem, Federalism and the European Union. Political Ideas, Influences and Strategies in the European Community, 1972-1987, Londres, Routledge & Kegan Paul, 1989.(Idem, com Gagon, A. G., eds., Comparative Federalism and Federation, Nova York, Harvester Press/Wheatsheaf Books, 1993.(Dahl, Robert, «Federalism and the Democratic Process», in Pennock, J. R., Chapman, J. W., eds., Liberal Democracy, Nova York, Atherton Press/New York University Press, 1983.( Elazar, Daniel J., The Federal Polity, New Brunswick, Transaction Books, 1974.(Idem, Federalism and European Integration, Tel Aviv, Turtledove Publishing, 1979.(Idem, Exploring Federalism, Tuscaloosa, University of Alabama Press, 1987.(Idem, ed., Federal Systems of the World. A Handbook, Harlow, Longman, 1991.( Elkins, Stanley, McKitrick, Eric, The Age of Federalism. The Early American Republic (1788-1800), Oxford, Oxford University Press, 1993.( Fleiner-Gerster, Thomas, Federalism and Decentralisation, Friburgo, Éditions Universitaires, 1987.(Friedrich, C. J. , Trends of Federalism in Theory and Pratice, Nova York, Praeger Press/Londres, Pall Mall Press, 1968.( Hay, P. H., Federalism and Supranational Organizations. Patterns for New Legal Structures, Urbana, University of Illinois Press, 1966. ( Jeffery, Charlie, Sturm, Roland, Federalism, Unification and European Integration, Newbury Park, Frank Cass Publishing Co., 1993.( Morley, Felix, Freedom and Federalism, Indianapolis, Liberty Fund, 1959.( Randall, Stephen J., Gibbins, Roger, eds., Federalism and the New World Order, Toronto, University of Calgary Press, 1994.( Riker, William H., ed., The Development of American Federalism, Boston, Kluwer Academic Publishers, 1987.(Smith, Graham, ed., Federalism. The Multi-Ethnic Challenge, Harlow, Longman, 1995.(
Federalismo em Proudhon,102,690

Federalismo horizontalista Hannah Arendt não advoga nem a noção de governo mundial nem a de cidadania mundial, como as defenderam certos idealismos liberais. O federalismo que propõe assume-se como horizontalista, implicando uma dupla cidadania: a das pertenças locais, regionais e nacionais e a da pertença à oikoumene, as quais seriam complementares. Um conceito que, no plano das relações externas, implica uma autoridade não supranacional, mas não à regionalização! internacional, dado que uma autoridade supranacional seria ou ineficaz ou monopolizada pela nação que fosse por acaso a mais forte, e assim levaria a um governo mundial, que facilmente se tornaria a mais assustadora tirania concebível, já que não haveria escapatória para a sua força policial global — até que ela por fim se despedaçasse.

Federalismo Soviético  Em 10 de Julho de 1918 era aprovada a Constituição da República Socialista Federativa dos Sovietes da Rússia, pela qual o Conselho dos Comissários do Povo (Sovnarkom) passa a brotar de um Comité Executivo Pan-Russo, o VTsIK, de 200 membros, eleito pelo Congresso Pan-Russo dos Sovietes constituído por representantes directos da população. Refira-se que, no dia seguinte à entrada em vigor da nova Constituição, era abolido o Comissariado do Povo para os Assuntos das Nacionalidades, o Narkomnats, esse fundamental instrumento de reconstrução real do Império que, seguindo a teoria de Lenine, havia sido gerido de forma laboriosa por Estaline. A Constituição, resultante da proposta de uma comissão nomeada em 1 de Abril e constituída por Sverdlov, presidente do VTsIK, Bukharine, Prokrovski, Stekolov e Estaline, optou por um modelo de organização estadual que não teve em conta algumas das linhas ideológicas semeadas por Lenine em O Estado e a Revolução, sendo um dos principais reveladores da ausência de uma coerente teoria de Estado no marxismo-leninismo. Com efeito, um consequente sovietismo, talvez propusesse, como o chegou a fazer o Comissariado da Justiça, em Janeiro de 1918, uma república não assente na soberania territorial, mas antes nas federações de trabalhadores ou então, à maneira do Marx da Comuna de Paris, um novo tipo de Estado sem fetiches territoriais, uma Comuna dos Trabalhadores de Todas as Rússias, como chegou a ser aventado no V Congresso dos Sovietes. Além disso, a qualificação federativa, aposta a uma república socialista e de sovietes, que apenas aparece no nome, mas nunca no texto da Constituição, revela uma contradição primária, dado que tanto Lenine como Estaline bradaram contra o federalismo, na linha de teses expressas por Marx e Engels. Marx em 1850 considerava que o federalismo era uma reivindicação dos democratas burgueses: os trabalhadores têm de usar a sua influência não só a favor da República alemã una e indivisível, mas a favor de uma decisiva centralização da força dentro dela e nas mãos do Estado. Engels, por seu lado, dizia que o federalismo era sistema de Estados insignificantes, proclamando que o proletariado não pode fazer uso senão da forma da república una e indivisível. Lenine continuou nesta senda e, em 1903, já se dizia contra a federação, em princípio, dado que a mesma enfraquece o laço económico e é uma forma imprópria para um único Estado. O mesmo Lenine, em 1917, voltava a considerar a federação como uma excepção e um entrave ao desenvolvimento. Estaline, por seu lado, logo em Março de 1917, escreveu um artigo com o sugestivo título de Contra o Federalismo onde se pode ler: está agora claro que o federalismo não pode resolver na Rússia a questão nacional, que ele apenas a confunde e complica com ambições quixotescas de fazer andar para trás a roda da história. Contudo, em Abril de 1918, já distinguia entre a federação burguesa, considerada como um estádio transitório da independência para a unificação imperialista, e a federação soviética que se visava a união voluntária e fraterna das massas trabalhadoras de todas as nações e povos da Rússia, nem por isso impedia o futuro unitarismo socialista. Isto é, a opção nominal pela federação, se não significava uma cedência a Proudhon, demonstrava que o marxismo-leninismo também dava alguns passos atrás na firmeza ideológica para ceder ao imaginário das massas, ainda marcadas pelo anarquismo e pelo socialismo utópico. Mais maquiavelicamente, a expressão visava ser um cartão de visita para o novo regime resolver a questão das nacionalidades, dado que as patentes ou latentes secessões contra a Santa Rússia una e indivisível não seriam tão agredidas ideologicamente com este nome de baptismo. De qualquer maneira, sempre se garantia um certo grau de indefinição territorial de um Estado em Movimento...

Federalist Papers, 1787-1788 Série de 85 artigos de jornais da autoria de Alexandre Hamilton, James Madison e John Jay, destinados à defesa da Constituição Americana de 1787. Os artigos começaram por ser publicados em Nova Iorque, onde surgiu um movimento contrário à ratificação da Constituição, defensor de um sistema confederativo. Os federalistas querem um governo nacional forte, mantendo o poder dos Estados. Temem o poder excessivos das maiorias, defendendo que se estabelecem garantias quanto aos direitos das minorias.

(Ver a trad. port. de José da Gama e Castro: O Federalista, publicado em inglez por Hamilton, Madison e Jay, cidadãos norte-americanos e traduzido em portuguez, 3 tomos, Rio de Janeiro, 1840

Federalista, Partido Grupo político norte-americano, surgido na década de noventa do século XVIII, marcado pelo pensamento de Burke, procurando conciliar as ideias liberais com o tradicionalismo. O partido opõe-se aos chamados republicanos, agrários e igualitaristas, marcados pela personalidade de Thomas Jefferson.  Se estes eram, sobretudo, o partido dos rurais, dos interesses agrícolas, já os federalistas tinham mais apoio nas cidades, nos interesses comerciais e industriais. Se os republicanos invocavam Locke, já os federalistas estavam impregnados de Burke. Nasceram durante a administração de George Washington, mas, depois da morte deste, dividiram-se entre as facções de Alexander Hamilton e de John Adams. A partir de 1801, os republicanos passaram a dominar a política norte-americano, desaparecendo a chamada era federalista. Mas os federalistas continuaram a influenciar a política de Nova Inglaterra, teve um ligeiro assomo de recuperação em 1808, com a candidatura falhada de Charles C. Pinckney à presidência. Com o fim da guerra de 1812 praticamente despareceram.

Feedback O mesmo que retroacção. Termo das ciências físicas recuperado pela cibernética, para aplicação aos sistemas sociais, sendo usado tanto pela economia como pela ciência política. O mesmo que informação sobre os resultados de um processo que é usado para mudar o próprio processo. Um fluxo de informação que volta à sua origem. Um processo de circularidade causal no qual um output do sistema volta ao seu input. Acção do sistema político pela qual a informação é recordada e retroactivada para decisões do presente, misturando-se a informação proveniente dos centros de processamento de dados com a que vem dos centros de armazenamento da memória e dos valores. Deste modo, a decisão é sempre a soma do ambiente com a memória. No sistema de feed back quem controla uma variável não controla automaticamente o sistema, havendo um circuito de retroacção, onde o output do sistema regressa ao interior do sistema para influenciar o input. É o que acontece nos sistemas de aquecimento com os termóstatos ou no corpo humano com o sistema de informação sobre a intensidade da luz que fecha a pupila. O output regressa ao sistema passando por um indicador que influencia o input, dado que, na entrada do sistema, o controlador tem ao seu lado um comparador. Se o indicador não  está de acordo com o comparador, o controlador ajusta automáticamente a intensidade do input, tal como no sistema ocular se regula automaticamente a intensidade da luz transmitida.

Feijó, Diogo António (1784-1843) Político e pensador brasileiro. Nasce em São Paulo, filho de pais incógnitos. Enquanto clérigo, lecciona retórica e filosofia. Um dos lutadores pela independência do Brasil. Regente do Império durante a menoridade de D. Pedro II, de 1835 a 1837, opõe-se a José Bonifácio, destituindo-o de preceptor. Ainda participa na Revolução de 1842. Autor de umas Noções Preliminares de Filosofia. Sacerdote paulista, marcado por Kant. Considera que  sendo o homem a única substância conhecida por ele, é claro que toda ciência para ser verdadeira e não fenomenal, quer dizer, para ter um valor real em si, deve fundamentar-se no mesmo homem. É nas suas leis onde residem os princípios originais e primitivos de toda a ciência humana. 

Feiling, Keith Teórico conservador. Biógrafo de Winston Churchill e Neville Chamberlain. Considera que o conservador é simultaneamente realista e anti-racionalista: não confiamos nem devemos confiar na razão humana; foi ela que levantou uma cruz no Calvário e que levantou um cálice de cicuta…

(Torysm, a Political Dialogue
Londres, 1913.

Feiras e Exposições A partir de meados do século XIX, surgiram grandes feiras e exposições internacionais, destacando-se a World’s Fair de Londres, em 1851. Seguem-se a Exposição Universal de Paris, destinada a comemorar o centenário da Revolução Francesa, precedida por outra de 1867.

Feiticismo Em ingl. Fetishism, em fr., fétichisme. Em sentido antropológico acontece quando se atribuem poderes mágicos a objectos inanimados ou quando se ligam os mesmos a um espírito. A expressão foi utilizada pelo Iluminismo, como forma de ataque a todas as religiões. Kanto chega a dizer que as religiões desenvolvem formas sensosriais inadequadas à transcendência do ser. Feuerbach vai utilizar a expressão para criticar o cristianismo. Marx alarga o conceito para acriticar toda a economia burguesa, daque que esta tem a força e a ilusão de uma susperstição religiosa. Freud utiliza a palavra para referir a transferência para objectos animados da resposta sexual, ou então para partes do corpo não relacionadas com a actividade sexual (v.g. os pés).

Feiticeiro,79,527

Felgueiras, João Baptista (1787-1845) Maçon. Bacharel em direito. Magistrado.  Secretário das Cortes Constituintes eleito em 26 de Janeiro de 1821. Ministro da justiça no governo de Terceira entre 20 e 24 de Fevereiro de 1842, não chegando a tomar posse. Era então cartista, pouco favorável aos cabralistas, estando aliado a José Jorge Loureiro e Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque.

Felicidade pública Conceito do jusracionalismo iluminista, utilizado normeadamente por Gaetano Filangieri (1762-1786), considerando tal como o objectivo do império da paz e da razão, alcançável pela técnica do despotismo esclarecido. Na senda das teses de Jefferson, segundo as quais a felicidade pública consiste no acesso ao domínio público, na participação no poder público, a Declaração da Independência norte-americana consagrou o direito à felicidade. Jeremy Bentham defende o princípio utilitário da maior felicidade para o maior número.

Feminismo e movimentos de condição homossexual. Kate Millet, Sexual Politics, 1969 e a consideração do poder como structured relationships, arragements, whereby one group of persons is controlled by another. 
Feminismo Um novo campo da ciência política, ainda não semeado em Portugal e com raras incursões na politologia europeia, mas fortemente tratado no universo norte-americano, é o do feminismo. A própria APSA tem uma secção de Women and Politics, em que se estudam as relações entre a condição feminina e o exercício da actividade política. A matéria, desencadeada a partir das obras de Simone Beauvoir e Betty Friedan, não se reduz hoje aos aspectos folclóricos que estavam ligados às feministas radicais e às feministas marxistas, dado que o campo também foi ocupado pelo feminismo demoliberal, como entre nós acontece com a Associação Ana de Castro Osório, dinamizadora dos estudos sobre a participação das mulheres na política. Não deixam, no entanto, os novos movimentos de acirrar o naturalismo que caracteriza as mulheres como mais éticas, mais pacíficas, mais conciliadoras e mais democráticas que os homens. Alguns desses grupos assumem a defesa da maternidades, na linha do Manifesto das Mães emitido pelos verdes alemães em 1987, defendendo a revisão da política de urbanização e uma política estadual de aumento das pensões e de fomento do emprego flexível a fim de aumentar o tempo de não trabalho das mães. O antecendente do movimento encontra-se em Mary Wollstonecraft, nos finais do século XVIII. Assum-se em especial a ideia de Virgina Woolf, segundo a qual como mulher, não tenho pátria, como mulher, não tenho necessidade de pátria. Movimento sufragista. 

Fénelon 1651-1715 François Armand de Salignac de la Mothe Fénelon. Chamado o cisne de Cambrai. Herdeiro das perspectivas de Erasmo, assume o consensualismo anti-absolutista, em rivalidade com Bossuet. Apesar de se assumir formalmente contra os jansenistas é acusado de os proteger e de até receber alguns dos respectivos princípios. O seu pensamento político pode resumir-se nas palavras com que qualificou o modelo político grego: em Atenas tudo dependia do povo e o povo dependia da palavra. Padre desde 1675. No reinado de Luís XIV, em 1689, é encarregado da educação de três dos infantes: o duque da Borgonha (1689-1695), o duque de Anjou, mais tarde rei de Espanha, e o duque de Berry. Ascende a arcebispo de Cambrai em 1694, naquilo que muitos considera mera manobra para o afastar da Corte. Assumia-se já então como o principal adversário de Bossuet, o preceptor do Grande Delfim, morto em Abril de 1711. Chega mesmo a ser condenado por Roma. Tudo por ter recusado a condenação feita por Bossuet a Madama Guyon, conforme consta de Explication des maximes des Saints, de 1697. Numa carta a Luís XIV, considera que em cerca de 30 anos os nossos principais ministros abalaram e demoliram todas as antigas máximas de Estado, para elevar ao máximo a Vossa utoridade, a qual se converteu na deles, em cujas mãos estava. Não mais se falou do Estado nem de regras; apenas se falou do Rei e do seu arbítrio. Vossas rendas e Vossas despesas foram lançadas para o infinito. Elevaram-vos até ao céu, para apagar, segundo se izia, a grandeza de todos os Vossos predecessores juntos, ou seja, para empobrecer a França inteira, a fim de introduzir na Corte um luxo monstruoso e incurável. Eles quiseram erguer-vos sobre as ruínas de todas as condições do Estado, como se pudésseis ser grande arruinando todos os Vossos súbditos, sobre os quais se fundamenta a Vossa grandeza. Nas Aventuras de Telémaco, uma género literário, na linha da Utopia  de Thomas More, narra as viagens do filho de Ulisses à procura do pai, visando-se ensinar mitologia e história da Antiguidade. Apesar do autor considerar tal uma espécie de divertimento literário, acaba por fazer uma mordaz crítica à França do reinado de Luís XIV que chega a proibir a obra. Contudo, defende nessa obra uma monarquia paternalista moderada, sem qualquer cedência às teses do contrato social. Em Cambrai, recebe o fidalgo escocês Andrew Michael Ramsay, anglicano que converte ao catolicismo e a quem inspira um Essai sur le gouvernement civil, selon les principes de Fénelon, por A. M. Ramsay, Londres, 1723. Representa uma corrente de pensamento monárquico anti-absolutista e poderia ter sido um grande reformador se o seu educando, o duque da Borgonha, também não tivesse morrido depois do Grande Delfim. Critica a monarquia absoluta, considerando: nada há que mais possa causar uma queda fatal do que uma autoridade sem limites; esta é semelhante a um arco demasiado tenso que se rompe imediatamente quando se afrouxa: mas quem ousará afrouxá-lo?. Neste sentido, aproximando-se dos ensinamento de São Tomás propõe uma monarquia aristocrática e descentralizada, respeitadora da tradição, com estados provinciais, o conselhos (Polysinodie)  e estados gerais.  Salienta que para haver felicidade a política deve reduzir-se à moral. Aproxima-se das teses de Saint-Simon, pai, e de Boulainvilliers.

(Lettre à Louis XIV

1694.

(Les Aventures de Télémaque 

1699. Obra escrita cerca de 1694

(Dialogues des morts, composés par l'éducation d'un prince

 1712.

(Examen de Conscience sur les devoirs de la Royauté, composé pour l'instruction du duc de Bourgogne

1697. 

(Projects de Gouvernement du duc de Bourgogne

obra também conhecida por Tables de Chaulnes, 1711. Obra escrita em Chaulnes, na Picardia, com a colaboração do duque de Chevreuse. Trata-se d eum programa de governo para o neto de Luís XIV, o duque da Borgonha, no ano da morte do Grande Delfim.

(Guchet, I, 333 ss.. Gidel, G., La Politique de Fénelon, Genebra, Slatkine Reprints, 1971

Fenianos Grupo terrorista irlandês fundado em Nova Iorque em 1857 e em Dublin em 1858, visando a independência da Irlanda. Fenians vem do gaélico fiann, lendário nome de um bando de guerreiros irlandeses. Antecendente do Sinn Fein. O nome primeiro era o de Fenian Society ou Irish Republican Brotherhood. Tem grande actividade entre 1867 e 1870, chegando a fazer explodir uma grande prisão de Londres e tentando uma invasão do Canadá.
Fenómeno burocrático. Ver Crozier, Michel.

Fenómeno como o extremo da essência,9,74

Fenomenologia. Do gr. Phainómenon, a coisa que aparece. Método criado por Edmundo Husserl.  
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Ferguson, Adam  (1723-1816) Professor da Universidade de Edimburgo, desde 1759. Influenciado por David Hume, a quem sucedeu em 1757, como bibliotecário da Ordem dos Advogados de Edimburgo, e Montesquieu e próximo de Adam Smith, é um dos principais teóricos do moralismo escocês ou do liberalismo ético. Assume um conservadorismo liberal, frontalmente adverso ao absolutismo, tanto das teses da monarquia de direito divino como do emergente democratismo. Considera o estado de natureza, mais à maneira de Hobbes do que de Rousseau, mas não aceita o absolutismo daquele. Defende os conflitos como saudáveis, aceitando a concorrência e a própria ideia de luta no plano internacional. Proclama que as contínuas diferenças e antagonismos dos indivíduos é a base do desenvolvimento social, que o interesse pessoal é o motivo principal da acção dos homens.

(An Essay on the History of Civil Society, º

Edimburgo, 1766. Ver trad. Fr. Essai sur l’Histoire de la Societé Civile, Paris, PUF, 1992.

(Institutes of Moral Philosophy ,

(Edimburgo, 1772). 

(History of Roman Republic

(1782). 

(Principles of Moral and Political Science ,

(Edimburgo, 1792).

Féria, Ramon Machado de la (n. 1919) Médico. Maçon, resistente republicano ao salazarismo. Participa no MUD e em várias conspirações reviralhistas. Depois de 1974, filia-se, primeiro, no MDP e, depois, no PS. Grão-mestre da maçonaria em 1990-1993.

Fernandes, Afonso Magalhães de Almeida (1906-1986).  Subsecretário do Exército em 1956 e Ministro do Exército a partir de Agosto de 1958 até 13 de Abril de 1961. Brigadeiro em 1963, passa à reserva cinco anos depois.

Fernandes, António José Licenciado pelo ISCSPU. Professor na Universidade do Minho. Foi deputado europeu elo PRD, depois de ter sido militante do PPD/PSD.
(Portugal face à Política Regional da Comunidade Europeia

Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1989.

(A União Europeia de Maastricht. Federação, Confederação, ou Comunidade de Estados?

Lisboa, Editorial Presença, 1994. 

(Introdução à Ciência Política. Teorias, Métodos, Temática

Porto, Porto Editora, 1995. 

(Direito Institucional Europeu

Braga, Livraria Bertrand/Livraria Cruz, 1995.

Fernandes, António Teixeira Professor catedrático de sociologia da Faculdade de Letras do Porto. Foi secretário do bispo do Porto, D. António Ferreira Gomes. Um dos primeiros recepcionistas da ciência política contemporânea, principalmente do modelo francês dos anos setenta e oitenta. 

(O Conhecimento Sociológico. A Espiral Teórica

Porto, Brasília Editora, 1963.

(A Religião na Sociedade Secularizada. Factores Sociais na Transformação da Personalidade Religiosa

Porto, Livraria Civilização, 1972. 

(O Social em Construção. A Teorização nas Ciências Sociais

Porto, Livraria Figueirinhas, 1983. 

(Sociologia e Sócio-Lógica. Sobre o Fim do Meta-Social

Porto, Brasília Editora, 1985.

(Os Fenómenos Políticos. Sociologia do Poder

Porto, Edições Afrontamento, 1988.

Fernandes, António Júlio de Castro  (1903-1975) Licenciado em economia. Começa como [image: image35.png]


militante da Cruzada Nun’Álvares e, depois, do nacional-sindicalismo. Adre então ao corporativismo fascista. Faz a carreira no INTP e assume a vice-presidência da FNAT em 1934. Subsecretário das corporações, entre 6 de Setembro de 1944 e 16 de Outubro de 1948. Ministro da economia, de 16 de Outubro de 1948 a 2 de Agosto de 1950. Presidente da Comissão Executiva da União Nacional desde 6 de Dezembro de 1958. Demite-se com o marcelismo. Administrador bancário no Banco Nacional Ultramarino.

(O Corporativismo Fascista

1937.

(Princípios Fundamentais da Organização Corporativa Portuguesa

1943.

(Temas Corporativos

1944.

Corporativismo Fascista, 1937 (Fernandes, A. J.

Fernandes, António Miguel de Sousa Agricultor alentejano, unionista. Financia o movimento conspiratório dos unionistas em 1917, visando o derrube do governo de Afonso Costa que dá origem ao dezembrismo de Sidónio Pais. O movimento na fase final deixou de ter o apoio de Brito Camacho, dadas as pressões de Augusto Vasconcelos, regressado de Madrid. Um dos descendentes deste líder republicano é o Professor Doutor Rosado Fernandes, antigo reitor da Universidade de Lisboa, presidente da Confederação dos Agricultores de Portugal e deputado europeu pelo Partido Popular.

Fernandes, Aquiles Gonçalves Democrático. Ministro do fomento do governo de Bernardino Machado, de 9 de Fevereiro a 23 de Junho de 1914.

Fernandes, Francisco Joaquim  Ministro da justiça de Tamagnini Barbosa de 7 a 27 de Janeiro de 1919.
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Fernandes, Tomás Ministro das colónias, de 5 de Novembro a 16 de Dezembro de 1921, no governo outubrista de Maia Pinto. 

Fernandes, Vasco da Gama (1908-1991) Licenciado em direito por Lisboa. Alinha desde estudante na oposição, companheiro de José Magalhães Godinho e Teófilo Carvalho Santos. Desde 1928 que participa em várias revoltas contra o regime nascido do 28 de Maio de 1926.  Advogado em Leiria. Defende os implicados na Abrilada de 1947. Ligado a Cunha Leal, participa na conjura de Mendes Norton de 1935. Membro do MUNAF e do MUD. Participa na fundação do Partido Trabalhista em 1947. Candidato a deputado pela oposição desde 1953. Colabora nos jornais República e Diário de Lisboa. Deputado pelo PS desde 1974, vice-presidente da Assembleia Constituinte e, depois, Presidente da Assembleia da República até 1978. Demite-se do PS em 1979.

Fernandéz de la Mora, Gonzalo  (n.1924) Pensador político espanhol, ligado às teses contra-revolucionárias. Presidente da Fundación Balmes. 
(El Crepúsculo de las Ideologias 

Madrid, 1965. 

(Del Estado Ideal al Estado de Razón 

Madrid, 1972. 

(La Invidia Egualitaria 

Barcelona, Ediciones Planeta, 1984.
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D. Fernando II  (1816-1885) Da família Saxe-Coburgo-Gotha. Segundo marido de D. Maria II, com quem casa em 1836. Parente do rei Leopoldo da Bélgica e do príncipe Augusto, marinha da rainha Vitória, alinha com este eixo. Um dos promotores da Belemzada. Apoiante do cabralismo. Regente durante a menoridade de D. Pedro V. Depois disso, foram-lhe oferecidas as coroas da Grécia (1862) e Espanha (1869). Com efeito, em Junho de 1869, o general Prim nomeia como embaixador em Lisboa Angel Fernandez de los Rios que convida D. Fernando para rei de Espanha. Mas este, no dia 10, prefere casar mais uma vez, com a cantora Elisa Hensler, condessa de Elba. Então, o embaixador convida D. Luís, na condição deste renunciar ao trono português. 

Ferrão, António Abranches Ministro da justiça e cultos no governo de Cunha Leal, de 16 de Dezembro de 1921 a 6 de Fevereiro de 1922. Ministro da justiça no governo de António Maria da Silva, de 7 de Dezembro de 1922 a 15 de Novembro de 1923. Ministro da instrução no governo de Rodrigues Gaspar, de 6 de Julho a 22 de Novembro de 1924. Pai do advogado Fernando Abranches Ferrão.

FERRÃO, ANTÓNIO - Gomes Freire e as Virtudes da Raça Portuguesa, Coimbra, 1920; 

Ferrão, Carlos  (1898-1979) Jornalista e historiador. Professor na Casa Pia. Destaca-se como cronista da guerra, tendo dirigido a edição de História da Guerra, em 1944.Traduz as memórias de Churchill. Defensor da I República. Director de Vida Mundial, revista que nas décadas de sessenta e setenta deste século constitui um marci na imprensa portuguesa, como semanário político e de análise das relações internacionais, onde também se publicam fundamentais arquivos do processo político da I República. Bibliófilo, reúne uma biblioteca de 42 000 volumes que, em 1976, vende ao Ministério da Comunicação Social.

(Em Defesa da República

, Lisboa, Edições Inquérito, 1963

(O Integralismo e a República. Autópsia de um Mito

2 vols., Lisboa, Edições Inquérito, 1964

(A Obra da República. Reformas de Instrução, Defesa do Ultramar, Perfis de Republicanos

Editorial O Século, 1966

Ferrão, Fernando Abranches (1908-1985) Filho de António Abranches Ferrão. Advogado, amigo de Mário Soares. Maçon. Funda em 1937 o Jornal do Foro. Ligado ao MUNAF e ao MUD. Vice da Ordem dos Advogados de 1960-1971. Apoia a candidatura de Ramalho Eanes. Pai adoptivo do militante do PCP Pedro Ramos de Almeida.

Ferrão, Francisco António Fernandes da Silva (1798-1874). Doutor em cânones desde 1820.  Maçon. Juiz da Relação de Lisboa. Membro do Supremo Tribunal de Justiça. Activista do batalhão de voluntários académicos. Deputado em 1834-36, 42-45 e 46. Par do reino desde 1851. Ministro da justiça no governo de Saldanha, entre 22 de Agosto e 18 de Dezembro de 1847. Ministro da fazenda de 5 a 21 de Agosto de 1851.

(Theoria do Direito Penal Applicada ao Código Penal Portuguez
Lisboa, Typ. Universal, 1856

(Repertorio Commentado sobre Foraes e Doações Regias

2 vols., Lisboa, Imprensa Nacional, 1848.

(Tractado sobre Direitos e Encargos da Sereníssima Casa de Bragança

Lisboa, Imprensa de J. J. Andrade e Silva, 1852.

(Diccionario Elementar Remissivo ao Codigo Civil Portuguez com Annotações e Indicações Juridicas

2 vols., Lisboa, Imprensa Nacional, 1852. 

Ferrão, Martens João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens. Professor de direito. Regenerador. Deputado em 1853-1856; 1857-1858; 1858-1859; 1860-1861; 1861-1864; 1865; 1865-1868; 1868-1869; 1869-1870; 1870; 1870-1871; 1871-1872. Ministro da justiça de 16 de Março de 1859 a 4 de Julho de 1860. Ministro do reino de 9 de Maio de 1866 a  4 de Janeiro de 1868, no governo da fusão, presidido por Joaquim António de Aguiar. Foi autor de uma lei da administração civil de 26 de Junho de 1867, uma espécie de código administrativo que durou apenas sete meses. Par do reino em 1871. Vice-presidente da Câmara dos Pares de 1879 a 1873 . Um dos krausistas portugueses. 

Em 1854, concebe o Estado como estruturado por esferas sociais autónomas e marcado pela convergência de actividades livres. Nele, a coordenação das diversas individualidades autónomas do Estado, constituídas tanto pelo indivíduo como por outros grupos e esferas sociais, deve fazer‑se como nos organismos biológicos, através de um elemento superior. O Estado tem, assim, uma estrutura pluricelular, integrando a família, a comuna, a província e a nação. Deve respeitar cada uma dessas células do organismo social e abster‑se de intervir na sua organização interior, fornecendo‑lhes os meios e as condições exteriores do seu desenvolvimento. Se a família deve ficar intacta dentro da comuna e esta dentro da nação, também devia aspirar‑se à construção duma união federativa e livre entre todos os povos.

Ferraz, Artur Ivens (1870-1933) Oficial de artilharia. Governador de Moçambique. Adido militar em Londres desde 1922. Ministro e presidente do ministério durante a Ditadura. Como chefe do governo, sucede a Vicente de Freitas e tem como sucessor um de Domingos Oliveira. Do governo anterior apenas se mantém Salazar nas finanças. Destaca-se a acção do ministro da agricultura, Linhares de Lima, que nesse ministério institui a Campanha do Trigo. Um republicano conservador, aderente ao 28 de Maio, acreditando que uma República regenerada poderia manter as liberdades e a democracia, embora com um executivo forte liberto das dependências exclusivas das maiorias parlamentares. Ver A Ascensão de Salazar. Memórias de Ivens Ferraz, Lisboa, 1988, com prefácio e notas de César Oliveira.

Ministro da Ditadura Nacional: do comércio e comunicações (de 26 de Agosto de 1927, a 5 de Janeiro de 1928) e das colónias (de 5 de Janeiro a 18 de Abril de 1928). Presidente do ministério de 8 de Julho de 1928 a 21 de Janeiro de 1930, acumulando a pasta do interior. 

Ferraz, Flórido Rodrigues Pereira (1790-1862) 1º Visconde de Castelões (1851). Maçon. Proprietário e comerciante do Porto. Deputado e par do reino. Ministro de Bonfim e do cabralismo, de que foi destacada figura.

Deputado em 1834-36; 1840-42; 42-45; 46; 48-49. Par do reino desde 1849. Ministro da fazenda no governo do conde de Bonfim, entre 26 de Novembro de 1839 e começos de 1841, sucedendo-lhe Manuel Gonçalves de Miranda. Ministro do governo de Costa Cabral, desde 18 de Junho de 1849 a 1851. Ministro marinha em 1849-51 e da guerra em 1851. 

Ferraz, José António da Rocha Beleza Nomeado chefe de estado-maior-general das forças armadas em Setembro de 1958, com a ascensão de Botelho Moniz a ministro da defesa.

Ferraz Jr., Tércio Sampaio (n. 1941). Filósofo do direito brasileiro. Doutor em Filosofia por Mainz e doutor em Direito pela Universidade de São Paulo. Professor da Universidade de São Paulo. Discípulo de Miguel Reale e de Theodor Viehweg.

(Di Zweidimensionalitat des Rechts

Mainz, 1970.

(Direito, Retórica e Comunicação

1973.

(Conceito de Sistema no Direito

1976.

(Teoria da Norma Jurídica. Ensaio de Pragmática da Comunicação Normativa

1977.

(A Ciência do Direito

1978.

(Democracia e Participação

1979.

(A Função Social da Dogmática Jurídica

1970.

Ferreira, António (1528-1569) Poeta e dramaturgo português, autor da Castro, de 1587, e dos Poemas Lusitanos, editados em 1598. Bacharel em cânones, desembargador da Casa do Cível, discípulo literário de Sá de Miranda. Lega-nos a melhor síntese da ideologia dominante nos séculos XV e XVI, num poema intitulado Carta I a El-Rei D. Sebastião. Aí se considera que o rei tem os seus poderes através de uma eleição divina (Elegeu Deus Pastor à sua grei...) feita através do povo (Conforme, e junto o povo nua vontade/ Num só, por bem comum, pôs seus poderes). O povo deve ao rei obediência, e lealdade e, além disso, obrigar suas vidas, seus haveres. O rei, por seu lado, deve justiça e paz / E remédio e socorro a seus mesteres, pelo que o povo está sujeito ao rei e o rei à boa razão (Dali sogeito ao Rei o povo jaz,/ Dali sogeito o Rei à boa razão/ Da mesma lei, que em si esta força traz). Proclama que deve à lei o que a faz obediência
Ferreira, António Aurélio da Costa 1879-1922 Médico, antropólogo e professor de liceu. Alinha com o partido evolucionista de António José de Almeida. Ministro do fomento do governo de Duarte Leite, de 16 de Junho de 1912 a 9 de Janeiro de 1913. Tem, então, como chefe de gabinete, Alfredo Pimenta. Ver Henrique de Vilhena, Em Memória de António Aurélio da Costa Ferreira, Lisboa, 1940.

Ferreira, António Bernardino Secretário de Estado do interior do sidonismo de 8 de Outubro a 23 de Dezembro de 1918.

Ferreira, António Vicente  (1874-1953) Oficial de engenharia militar. Professor no Instituto Superior Técnico. Membro do partido unionista, foi depois apoiante do salazarismo. Ministro das finanças do governo de Duarte Leite, de 16 de Junho de 1912 a 9 de Janeiro de 1913. Ministro das finanças de 30 de Agosto a 19 de Outubro de 1921, no governo de António Granjo. Ministro das colónias no governo nacionalista de Ginestal Machado, de 15 de Novembro a 18 de Dezembro de 1923. 

Ferreira, David Historiador da I República, destacando-se as suas colaborações no Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel Serrão. Pai do escritor David Mourão Ferreira. 

(O Partido Republicano em Portugal

in Vida Mundial, nº 1634, 2 de Outubro de 1980, pp. 10-18

Ferreira, David Mourão n. 1927Escritor e professor da faculdade de letras de Lisboa. Colabora na Seara Nova de 1953 a 1955. Secretário da Sociedade Portuguesa de Autores de 1965 a 1974. Secretário de Estado da Cultura no VI governo provisório e no I e VI governos constitucionais. Filho de David Ferreira.

Ferreira, Eduardo da Costa. Ministro da instrução pública de 11 de Setembro a 14 de Novembro de 1929.
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Ferreira, Jacinto  (n. 1906). Professor catedrático da Escola de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa. Destacado militante da Causa Monárquica. Director do semanário O Debate. Símbolo do conservadorismo tradicionalista português, marcado pela autenticidade na defesa da tríade Deus, Pátria, Rei. Continuando a tradição miguelista de defesa da descentralização e da demofilia, de acordo com a reinterpretação integralista.  Foi deputado das listas da União Nacional, sendo bastante crítico para o regime. Chega a apresentar em plena Assembleia Nacinal uma demolidora e desassombrada crítica à Mocidade Portuguesa. Quer combater o apoliticismo, sem cair na defesa de uma constante agitação política. Teme o grande mal desta geração em que as massas foram solicitadas, quase arrastadas, a apoiar governantes ocasionais, saídos dos acasos das eleições, ou do jogo dos golpes de Estado. Neste sentido, critica o indiferentismo, a abstenção, a apatia. Subscreve a tese de Pio XI, segundo a qual a política bem entendida é uma forma de Caridade. Em Para um Verdadeiro Governo do Povo, Lisboa, 1963, cita os integralistas e a doutrina social da Igreja, bem como Cabral de Moncada e Francisco Sousa Tavares, invocando o testemunho de alguns politólogos como Georges Burdeau e Bertrand de Jouvenel.
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Ferreira, João António Brissac Das Neves (1846-1902) Oficial da marinha de guerra. Governador civil do Porto em 1892. Especialista em questões coloniais. Ministro da marinha e do ultramar de Hintze Ribeiro, de 23 de Fevereiro de 1893 a 26 de Novembro de 1895.

Ferreira dos Santos, Joaquim (1782-1866) 1º Visconde e 1 Conde de Ferreira. Capitalista. Maçon. Par do reino de 1842 a 1866. Um dos trinta pares da fornada cabralista de 3 de Maio de 1842. Assume-se sempre como apoiante de Costa Cabral.

Ferreira, Frei João n. 1927 Professor em Roma e em Brasília. Director da revista Itinerarium de 1958 a 1960.

(Existência e Fundamentação Geral do Problema da Filosofia Portuguesa

Braga, Editorial Franciscana, 1965

Ferreira, José Dias (1837-1909) Professor de direito e político português. Reage contra a vertente individualista do krausismo ferrerista, sendo influenciado por Hegel Noções Fundamentais de Filosofia do Direito (Coimbra, Imprensa da Universidade, 1861; [image: image40.png]


2ª ed., 1864). Catedrático de direito (formado desde 1859). Deputado em 1860-1861 (por Arganil); 1865-1868; 1868-1876. Par do reino desde 1876. Ministro da fazenda do governo de Ávila entre 4 de Janeiro e 22 de Julho de 1868. Ministro da fazenda e da justiça, de 26 de Maio a 4 de Julho e do reino de 4 de Julho a 29 de Agosto de 1870, no governo da saldanhada de que foi o inspirador. Funda o partido constituinte em Junho de 1871. Presidente do ministério de 17 de Janeiro de 1892 a 23 de Fevereiro de 1893, num governo dito de acalmação partidária. Durante a chefia do governo, acumulou sempre a pasta do reino. Acumulou a instrução pública até 3 de Março de 1892, data em que o ministério foi mais uma vez extinto. De 27 de Maio de 1892 até 23 de Fevereiro de 1893, acumulou a pasta da fazenda, depois da saída de Oliveira Martins. Eleito deputado independente em 25 de Novembro de 1900, sob o governo regenerador de Hintze.

em Noções Fundamentais de Filosofia do Direito,  de 1864, onde proclama que há uma certa porção de bem cuja realização, como indispensável à realização da vida humana, não pode ficar dependente dos caprichos ou da vontade individual de cada homem. A conservação da vida social está de tal modo dependente da realização objectiva desta porção de bem, que não pode satisfazer-se nesta parte só com a garantia das boas intenções: tão impreterível é a necessidade da realização desta porção de bem.

autor de Noções Fundamentais de Filosofia do Direito, de 1864, e de Código Civil Portuguez Annotado, de 1870, já se nota a influência directa de Hegel XE "Hegel"  e uma certa reacção contra a vertente individualista do krausismo ferrerista, quando se considera que há uma certa porção de bem cuja realização, como responsável à realização da vida humana, não pode ficar dependente dos caprichos ou da vontade individual de cada homem. A conservação da vida social está de tal modo dependente da realização objectiva desta porção de bem que não pode satisfazer‑se nesta parte só com a garantia das boas intenções, tão impreterível é a realização desta porção de bem.

Segundo Cabral de Moncada XE "Moncada" , o autor em causa é um dos pioneiros na introdução em Portugal de uma concepção social de direito, nomeadamente pela teorização do conceito de abuso do direito: sendo o justo a expressão de um princípio natural, não pode conceber-se, sem contradição dos próprios decretos da Providência, como uma lei do Criador possa autorizar acções diametralmente opostas ao fim para que a mesma Providência as destinou

(Ensaio sobre os Primeiros Elementos da Teoria da Estadística do exº sr. Adrião Pereira Forjaz de Sampaio

Coimbra, Imprensa da Universidade, 1857

(Anotações aos Elementos de Direito Natural do exº sr. Vicente Ferrer Neto Paiva

Coimbra, Imprensa da Universidade, 1858

(Noções Fundamentais da Philosophia do Direito

Coimbra, Imprensa da Universidade, 1861. Numa segunda edição de 1864, o livro passa a ter o título Noções Elementares da Philosophia do Direito

(Codigo Civil Portuguez Annotado 

Em quatro tomos, 1870, 1872, 1874, 1877. Os três primeiros editados em Lisboa pela Imprensa Nacional. O último em Coimbra pela Imprensa da Universidade.

Ferreira, José Eugénio Dias (1882-1953) Filho de José Dias Ferreira. Licenciado em 1907. A discussão das suas Theses em 27 e 28 de Fevereiro de 1907 deu origem à greve académica. Professor da Universidade Técnica.

Ferreira, José Gomes (1900-1985) Poeta português. Licenciado em Direito por Lisboa em 1924. Cônsul na Noruega em 1926-1930. Fez os estudos secundários no Porto, onde foi aluno de Leonardo Coimbra. Influenciado por Raúl Brandão e Afonso Duarte. Ligado ao grupo do Novo Cancioneiro. Depois de 1974, torna-se presidente da Associação Portugues de Escritores e aparece associado ao PCP, tonando-se no símbolo do poeta militante. Autor de algumas das letras das Canções Heróicas de Fernando Lopes Graça.
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Ferreira, José Medeiros Político e professor universitário português. Líder estudantil nos anos sessenta, passa para o exílio, destacando-se como membro do grupo de Genebra, com Eurico de Figueiredo, António Barreto e Ana Benavente. Militante do PS, assume a pasta dos negócios estrangeiros no I Governo Constitucional, sendo responsável pela abertura de neociações com a CEE. Torna-se dissidente do PS e forma o grupo dos Reformadores, participando na Aliança Democrática. Será depois militante do PRD, para regressar à actividade parlamentar, de novo como militante do PS. Professor da Universidade Nova de teoria das relações internacionais.
(Estudos de Estratégia e Relaçöes Internacionais

Lisboa, 1981

(Ensaio Histórico sobre a Revolução de 25 de Abril. O Período Pré-Constituciona

Lisboa, 1983.

Ferreira, José Ribeiro Professor da Faculdade de Letras de Coimbra. Autor de Participação e Poder na Democracia Grega, Coimbra, Faculdade de Letras, 1990 e de A Democracia na Grécia Antiga, Coimbra, Minerva, 1990.

Ferreira, Manuel Gonçalves Cavaleiro (1912-1992). Professor de direito penal. Licenciado em direito em 1932 e doutor em 1934 pela Faculdade de Direito de Lisboa. Catedrático desde 1943. Ministro da justiça de Salazar, de 6 de Setembro de 1944 a 7 de Agosto de 1954.

Ferreira, Luiz Pinto  (n. 1918) Jurista brasileiro. Diplomado pelo Recife. Professor na Universidade do Pernambuco. Adere ao marxismo. Considera que haverá soberania onde houver poder de decisão em última instância.

(Novos Rumos do Direito Público

Recife, 1937.

(Teoria Científica do Conhecimento

Recife, 1939.

(Da Soberania

Recife, 1943.

(Formação, Desenvolvimento e Fins do Estado

1945.

(A Democracia Socialista e os Novos Rumos do Presidencialismo Brasileiro

Recife, 1943.

(Curso de Direito Constitucional

Recife, 1946.

(Da Constituição

1946. 2ª ed., Rio de Janeiro, Konfino, 1956.

(Laski e o Estado Moderno

Recife, 1948.

(Teoria Geral do Estado

1957, 2ª ed. Nova ed., São Paulo, Saraiva, 1984.

(Teoria do Espaço Social

Rio de Janeiro, 1957.

(Notas Críticas sobre a Filosofia Marxista

1957.

(Reforma Agrária

Rio de Janeiro, Freitas Basto, 1960.

(Recordação de Hegel

1974.

(Tratado de Filosofia Dialética

1976-81. Quatro volumes.

Ferreira, Manuel Rodrigues 

(As Repúblicas Municipais do Brasil (1532-1824)

São Paulo, Prefeitura do Município de São Paulo, 1980.

Repúblicas (As) Municipais do Brasil (1532-1824), 1980 (Ferreira, Manuel Rodrigues
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Ferreira, Silvestre Pinheiro (1769-1846). O mais importante dos publicistas portugueses do século XIX. Vai deixar marca indelével tanto no direito público francês. Basta recordar a invenção estruturada da ideia de poder de sufrágio, mais tarde desenvolvida por Hauriou, como as próprias concepções políticas, até porque está demonstrada a influência do corporatismo de Ferreira em autores como Proudhon e Blanc. Contudo, acabou por não ser profeta na sua própria terra, onde vieram a preponderar, primeiro, as vulgarizações simplificadoras do krausismo, a partir de Ahrens, e, depois, os delírios ideologistas do positivismo comteano. 

A recepção deste modelo organicista estrangeirado impede que, entre nós, frutifique a influência de um dos mais originais publicistas do século XIX, o portuguesíssimo Silvestre Pinheiro Ferreira XE "Pinheiro Ferreira"  (1769-1846), exilado em Paris de 1826 a 1842, autor do célebre Précis d'un Cours de Droit Public Interne et Externe, Paris, Imp. de Casimir, 1830, considerado como um dos primeiros corpos completos de direito público da Europa, abrangendo tanto o direito interno como o direito constitucional.

Segue-se, do mesmo autor, o Projecto de Ordenações para o Reino de Portugal, Paris, 1831, em três tomos, onde se propõe uma reforma das leis fundamentais portuguesas, pela edição de leis orgânicas para a respectiva execução. 

O mais notável dos publicistas da cultura portuguesa, se vai deixar marca indelével tanto no direito público francês (basta recordar a invenção estruturada da ideia de poder de sufrágio, mais tarde desenvolvida por Hauriou XE "Hauriou" ) como nas próprias concepções políticas (está demonstrada a influência do corporatismo de Ferreira em Proudhon e Blanc), acabou por não ser profeta na sua própria terra, onde vieram a preponderar, primeiro, as vulgarizações simplificadoras do krausismo, a partir de Ahrens XE "Ahrens" , e, depois, os delírios ideologistas do positivismo comteano.

(Estuda na Congregação do Oratório em Lisboa de 1784 a 1791, os chamados congregados, chegando a tomar ordens menores. 

(Professor particular de filosofia em Lisboa em 1792 e, depois, professor de filosofia do Colégio das Artes em Coimbra. 

(Passa clandestinamente para o estrangeiro em 1797, primeiro para Londres, onde se encontrou com o Abade Correia da Serra, e depois para Paris. Reclama contra a perseguição, através de António de Araújo e Azevedo, futuro conde da Barca, então em Paris. 

(Logo reabilitado pelo governo, fica em Paris, onde colabora como secretário da missão diplomática. Passa em 1798 para a Haia, onde encontra o morgado de Mateus, com quem viaja pelo Norte da Alemanha em 1798-1799. Contacta com Fichte e Schelling em Berlim. 

(Regressa a Lisboa, onde permanece até 1802 como oficial da secretaria dos negócios estrangeiros. 

(Entre 1802 e 1809 é secretário da legação de Portugal em Berlim. Segue daí para o Rio de Janeiro. 

(Em 1811 é membro da Junta do Comércio. Propõe em Abril de 1814 que D. João VI outorgue uma carta constitucional. 

(Nomeado embaixador em Washington em 1820, acaba por não partir, ficando no Rio como director da Imprensa Régia. 

(Ministro dos negócios estrangeiros e da guerra desde 26 de Fevereiro de 1821, substituindo Palmela. Regressa a Lisboa com D. João VI. Parte em 26 de Abril. Nomeado pela regência estabelecida pelas Cortes, ministro do interior e da guerra, em 26 de Janeiro de 1821. Interrompe as suas funções governativas até Julho.  

(Ministro dos negócios estrangeiros no governo nomeado por D. João VI de 29 de Julho a 7 de Setembro do mesmo ano. Manteve-se em tal pasta no governo nomeado de 7 de Setembro de 1821 a 28 de Maio de 1823.

(Depois da queda do governo de Pamplona/Palmela, em Janeiro de 1825, D. João VI convida-o de novo para a pasta dos estrangeiros. 

(Ainda em 1825 publica um Parecer sobre um projecto de pacto federativo entre o Império do Brasil e o Reino de Portugal. 

(Sai de Portugal em finais de 1825 e instala-se a partir de 1826 em Paris. Eleito deputado em 1826, 1836, 1838, nunca chega a exercer tais funções.

(Regressa a Portugal em 1841 e logo é eleito deputado pelo Minho em 1842. Desempenha o cargo em 1843, apresentando na Câmara uma série de leis orgânicas que nem sequer chegam a ser discutidas. 

(Colabora com A Revolução de Setembro  em 1844.
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(Prelecções Filosóficas

1813.

(Essai sur la Psychologie

Paris, 1826.

(Précis d'un Cours de Droit Public Interne et Externe, 

Paris, Imp. de Casimir, 1830, considerado como um dos primeiros corpos completos de direito público da Europa, abrangendo tanto o direito interno como o direito constitucional. 

(Projecto de Ordenações para o Reino de Portugal

Paris, 1831, em três tomos, onde se propõe uma reforma das leis fundamentais portuguesas, pela edição de leis orgânicas para a respectiva execução. Outras obras de alta densidade política foi editando, nomeadamente 

(Observações sobre a Constituição do Império do Brazil e sobre a Carta Constitucional do Reino de Portugal

Paris, 1831

(Manual do Cidadão em um Governo Representativo, ou Princípios de Direito Constitucional, Administrativo e das Gentes

 Paris, Rey et Gravier- J. P. Aillaud, 1834, em 3 vols (Tomo I — Direito Constitucional; Tomo II — Direito Administrativo e das Gentes; Tomo III — Projecto de Código Geral de Leis Fundamentaes e Constitutivas duma Monarquia Representativa); 

(Declaração dos Direitos e Deveres do Homem e do Cidadão

Paris, Rey et Gravier, 1836; 

(Projecto de Código Político para a Nação Portuguesa

Paris, Rey et Gravier, 1838;

(Projecto de Associação para o Melhoramento da Sorte das Classes Industriosas

Paris, Rey et Gravier- J. P. Aillaud, 1840; 

Questões de Direito Público e Administrativo, Filosofia e Literatura 

[1844], Lisboa, Typ. Lusitana, 1844;

(Précis de Droit Politique

Lisboa, 1845. 

(Noções Elementares de Philosophia Geral, e Applicada às Sciencias Moraes e Politicas. Ontologia, Psychologia, Ideologia 

Paris, Typ. du Casimir, 1839, onde diz defender as ideias de Aristóteles, Bacon, Leibniz, Locke e Condillac contra o tenebroso barbarismo dos Heraclitos da Alemanha (Kant, Fichte, Schelling, Hegel) e a brilhante phantamasgoria dos ecléticos da França. 

(Noções Elementares de Ontologia

Paris, 1836, onde defendia que as sciencias morais e políticas [...] constituem por si sós um corpo de sciencia.

(Theodicée ou Traité Elémentaire de la Réligion Naturelle et de la Réligion Revellée

Obra não publicada, de 1845.

(Armando Marques Guedes, Silvestre Pinheiro Ferreira, in Jurisconsultos Portugueses do Século XIX, 2º vol., edição do Conselho Geral da Ordem dos Advogados, Lisboa, 1960, pp. 26 ss. (A. A. Corte Real, O Universalismo de Silvestre Pinheiro Ferreira, Conselheiro do Rei D. João VI, Braga, 1969(José Esteves Pereira, Silvestre Pinheiro Ferreira. O Seu Pensamento Político, Coimbra, 1974. 

Ferreira, Vergílio (1916-1996) Um dos principais romancistas portugueses do século XX. [image: image43.png]


Começando a respectiva formação no seminário, acaba por licenciar-se em Letras em Coimbra. Professor de liceu, desde Évora ao Liceu Camões em Lisboa, é profundamente marcado pelo existencialismo, nomeadamente de Sartre, a quem prefacia a edição portuguesa de O Existencialismo é um Humanismo. Começando pela esquerda à francesa do pós-guerra e pelo neo-realismo, distancia-se do marxismo e, depois de 1974, afirma-se socialista, assumindo um vigoroso anticomunismo, ao mesmo tempo que denuncia os protagonistas do neo-realismo português. Entre 1980 e 1988 edita um diário político-cultural, que constitui um dos principais retratos íntimos do país no período revolucionário e na ressaca pós-revolucionária.

(Introdução à trad. port. da obra de Jean-Paul Sartre, O Existencialismo é um Humanismo.

(Espaço do Invisível

Em quatro volumes, 1965, 1976, 1977 e 1987.

(Conta Corrente

em 5 volumes, 1980, 1981, 1983, 1986 e 1988.

Conta Corrente, 1980-1988 (Ferreira, Vergílio

Espaço do invisível, 1965-1987 (Ferreira, Vergílio

FERRER, Ver PAIVA

*

Ferreri, Adriano Maurício Guilherme  Oficial do exército. Ministro do governo de Costa Cabral, desde 18 de Junho de 1849. Morre em 14 de Março de 1860

Ferrerismo,99,665

Ferrero, Guglielmo (1871-1943) Professor italiano de História Moderna. Casado com uma filha de Cesare Lombroso. Membro da União Pan Europeia. Europeísta, defende que a Europa é qualidade face à quantidade americana. Opositor ao fascismo.  Estuda do conceito de legitimidade entendida como o conjunto dos génios invisíveis da cidade; relações entre a política e o medo; análise do conceito de revolução. Considera mesmo que não houve uma,mas não à regionalização! duas revoluções francesas.Uma começada em 5 de Maio de 1789 e outra em 14 de Julho do mesmo ano.A primeira que teve início na reunião dos Estados gerais em Versalhes,visava a reforma;  a segunda,desencadeada com a Tomada da Bastilha é que marca a revolução verdadeiramente revolucionária.

A Revolução Francesa é, pois, uma revolução dupla.É "ao mesmo tempo,uma das mais audaciosas tentativas de orientação nova do poder e da sociedades, e uma das mais gigantescas, rápidas e violentas destruições da legalidade. As duas revoluções misturando‑se,confundem‑se, combatem‑se,desfiguram‑se até se tornarem mutuamente incompreensíveis;e no fim o grande medo provocado pela destruição total da legalidade do Antigo Regime, fazem perder a respiração à orientação nova,e faz chegar o grande projecto de libertação da humanidade à criação do Estado revolucionário,e a uma segunda revolução que é a negação da primeira".

o Contrato social "não é um ataque contra o sistema aristo‑monárquico que dominava a Europa, mas um panfleto da política genebrina,uma ofensiva filosófica contra a oligarquia da 'Rue des Granges",isto é, a defesa do conselho geral contra os dois outros conselhos mais restritos, dominados pelas grandes famílias.

"o soberano que cria é em todo o lado difícil de identificar,de marcar,clandestino.sabe‑se que deve encontarar‑se em qualquer lado, mas ninguém sabe aonde".

"o homem vive no meio de um sistema de terrores,em parte naturais,em parte criados por ele próprio (o homem),uns verdadeiros,outros fictícios:estes mais terríveis que aqueles.O poder é a manifestação suprema do medo que o homem faz a ele próprio pelos esforços que desenvolve para dele se libertar...O esquema do Estado é sempre e em todo o lado o mesmo:chefes que comandam e que julgam;polícias e soldados que impõem pela força as vontades e os julgamentos dos chefes;a massa que obedece espontaneamente ou pela coacção" E nesta onda talvez tenha razão Charles Maurras quando refere que o homem "naturalmente filantropo, naturalmente misantropo, o homem tem necessidade do homem, mas tem medo do homem; as circunstâncias regulam o jogo destes dois sentimentos que se combatem e completam"

define a legitimidade como "um acordo tácito e subentendido entre o Poder e os seus súbditos,sobre certos princípios e certas regras que fixam a atribuição e os limites do poder". sentido,"um governo legítimo é um poder que se libertou do medo,porque aprendeu a apoiar‑se no consentimento, activo ou passivo,e a reduzir proporcionalmente o emprego da força".

Salienta,no entanto,que "os princípios da legitimidade nascem, crescem, envelhecem e morrem" e que depois de durante séculos se identificarem com o princípio aristocrático,hereditário e monárquico,eis que nos séculos XIX e XX,passaram a ser democráticos,assentes na delegação do poder pelo povo e na existência de direito de oposição e de liberdade de sufrágio
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Ferrero "a vontade geral é um absoluto de carácter religioso"

(Il Simboli in Rapporto alla Storia e Filosofia del Diritto, alla Psicologia e alla Sociologia

Turim, Fratelli Bocca, 1893. 

(La Dona Delinquente, la Prostituta e la Dona Normale

1895. Com Cesare Lombroso. Ver a trad. fr. La Femme Criminelle et la Prostituée, Grenoble, Millon, 1991.

(L'Europa Giovini

1896.

(Le Militarisme et la Societé Moderne

Paris, Stock, 1899.

(Tra I Due Mondi

1913.

(The Ruin of Ancient Civilization and the Triumph of Christianity

trad. ingl., Nova Iorque, 1921.

(The Principles of Power. The Great Political Crises of History

Nova York, Putnam, 1942 [trad. it. Il Potere. I Geni Invisibile della Cità, Milão, Sugar, 1981; trad. fr. Pouvoirs. Les Génies Invisibles de la Cité, Paris, Librairie Générale Française, 1988]. 

(Da Fiume a Roma. Storia di Quatri Anni (1919-1923)

Milão, Athena, 1945.


(Les Deux Révolutions Françaises. 1789-1796

Boudry, Éditions La Baconnière (trad. ing., Nova York, Basic Books, 1968].

(Bonaparte en Italie

Paris, Bernard de Fallois, 1995.

(Talleyrand au Congrès de Vienne

Paris, Bernard de Fallois, 1996.

Ferreti  Jusnaturalista católico italiano. 

(Institutiones Philosophiae Moralis

1886.

Ferreyrolles, Gérard Considera que "o poder é desejado pela concuspicência,obtido pela força e perpetuado pela imaginação: três fadas más que se debruçam sobre o destino da cidade dos homens".

(Pascal et la Raison du Politique

Paris, PUF, 1984.

(Les Reines du Monde. L’Imagination et la Coutume chez Pascal

Paris, Champion Honoré, 1995.

(Justice et Force

Paris, Klinksieck, 1996.

(Représentation de l’Histoire au Xve Siècle

Dijon, PUF, 1999.

Ferri, Enrico 1856-1929 Criminalista italiano, da escola de Cesare Lombroso e Raffaele Garofalo. Participa no I Congresso do Instituto Internacional de Sociologia de 1895, com Tonnies e Lilienfeld. Aí proclama que a sociologia será socialista ou não será. 

Ferro, António Joaquim tavres (1895-1956) Jornalista. Poeta [image: image44.png]


modernista, companheiro de Fernando Pessoa e Mário Sá Carneiro em Orpheu. Frequenta a Faculdade de Lisboa em 1913-1918, sem concluir a licenciatura. Colabora na revista Portugal Futurista, surgida em Novembro de 1917, sendo autor de uma célebre conferência proferida no Brasil em 1922, A Idade do Jazz-Band. Como jornalista, destaca-se com uma série de entrevistas a Mussolini, Clemenceau, Pétain, Cocteau, D’Annunzio, Primo de Rivera, Unamuno e Afonso XIII. Autor de Viagem à Roda das Ditaduras. Politicamente fora sidonista, mas lofo em 1920, considera a falência da ordem republicana. Depois do 28 de Maio, está implicado no golpe de Filomeno da Câmara de 1927, com Fidelino de Figueiredo e Henrique Galvão, a chamada conspiração dos Fifis. Tinha cumprido o serviço militar em Angola como oficial miliciano, tornando-se ajudante de Filomeno da Câmara. Casado com a poetisa Fernanda de Castro. Director da Ilustração Portuguesa em 1921. Será nomeado chefe do Secretariado da Propaganda Nacional. Publica em 1933 Salazar e a sua Obra, reunindo entrevistas concedidas pelo chefe do governo ao Diario de Notícias, em finais de 1932, o Salazar passado a ferro. A obra vai ser traduzida em francês em 1934, com prefácio de Paul Valéry. Seguem as edições em inglês, em 1939, com prefácio de A. Chamberlain, em italinao, com prefácio de Corrado Zoli, e em castelhano, em 1935, com prefácio de Eugénio D’Ors. O prefácio da edição portuguesa é da autoria do próprio Salazar. Em 26 de Outubro de 1934 é nomeado como o primeiro secretário da Propaganda Nacional, cabendo-lhe dinamizar a chamada política de espírito do Estado Novo. Exerce essa actividade durante quinze anos. 

Ferry, Jules François Camille (1832-1893). Advogado. Começa por destacar-se como [image: image45.png]


jornalista, principalmente no periódico Le Temps. tornando-se deputado a partir de 1869. Nesse período do Segundo Império, celebriza-se por denunciar o sistema de poder pessoal de Luís Napoleão. Maire de Paris desde 16 de Novembro de 1870. Na Terceira República, volta a ser deputado, a partir de 1871, mas logo passa a embaixador na Grécia em 1872-1873. Alinha na oposição republicana a MacMahon. Assume o anticlericalismo e o positivismo, iniciando-se na maçonaria em 1875, juntamente com Littré. Ministro da instrução pública desde 1879. Presidente do conselho francês de 1880 a 1885, é responsável pela criação do sistema francês de ensino público, lutando contra o ensino das congregações religiosas e estabelecendo uma escola primária laica. É por sua iniciativa que surge a lei de 1882 o ensino primário torna-se gratuito e laico, não sem antes terem sido expulsos os jesuítas, em 1880. Em discurso proferido em 1884, considera que o governo deve ser o superintendente da previdência social e o tutor dos infelizes que não têm quem os defenda. Defende o estabelecimento de um império colonial francês como compensação face à derrota de 1871. Cabe-lhe a intervenção na Tunísia, o ançamento do Congo francês, o estabelecimento em Madagascar e o começo da expedição do Tonkim. Considera que a política colonia é filha da política industrial, com objectivos humanitários. Num discurso de 31 de Janeiro de 1884, justifica o futuro Estado Providência, quando proclama que o governo deve ser o superintendente da previdência social e o tutor dos infelizes que não têm quem os defenda.

(Le Tonkin et la Mère Patrie. Témoignages et Documents

Paris, Havard, 1890.

(La République des Citoyens

Paris, Imprimerie National, 1996, 2 vols. Recolha de discursos.

(Jules Ferry et l’École

Paris, Societé Commerciale et Industrielle de Presse, 1984.
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Ferry, Luc (n. 1951) "o pensamento liberal da autonomia do social permitirá ou,pelo menos, vai acompanhar ...que se atinja a disjunção moderna do societal e do estatal", tornando,assim, possível "a distinção dos droits‑libertés (anti‑estatais se se preferir) dos droits‑créances (implicando a intervenção do Estado"

"a representação americana , que tem seguramente como horizonte político o liberalismo se... pressupõe filosoficamente uma concepção da história segundo a qual o real (social) é suposto reunir em si mesmo o ideal (dos direitos do homem) pelo simples jogo imanente de relações sociais animadas pelo contrário aparente do direito (o egoísmo do interesse privado)", enquanto a representação francesa "que tem como horizonte a ideia (pelo menos jacobina) de um poder omnipotente e constantemente activo, pressupõe  filosoficamente uma concepção voluntarista e ética do progresso" "quer, uma filosofia prática da história , para a qual o real é transformado de fora, pelos homens, em nome de um ideal de moral universal"

"a ideia de vontade geral, isto é de uma dominação da sociedade pelo homem, com o seu correspondente, a soberania do povo, cria, na realidade, apesar da aparência de liberdade que introduz, as condições de possibilidade de um novo género, de dimensão infinitamente mais extensa que as tiranias conhecidas no Antigo Regime: a vontade do povo sendo precisamente o único princípio de legitimidade, basta apenas  que seja desviada em seu proveito por uma assembleia ou por um homem para que eles se vejam investidos de um poder propriamente ilimitado".

"Rousseau não é ainda um verdadeiro moderno; ele conserva da monarquia do antigo regime a ideia voluntarista do poder‑ causa da sociedade e a exigência do primado do todo, mesmo que este primado não esteja materializado na pessoa do princípe, mas assimilado a esta entidade imanente ao social que é a vontade geral"

"o regresso à concepção antiga do direito natural apresenta a dupla vantagem, contra o historicismo, de restaurar uma transcendência do justo ( uma distinção do ideal e do real) e, contra o positivismo, de enraizar a validade dos valores jurídicos na própria objectividade ‑ conferindo, assim, às normas uma consistência que ameaça ,em vez de lhe retirar,nos Modernos, o enraizamento dos valores na subjectividade"

(Système et Critique. Essais sur la Critique de la Raison dans la Philosophie Contemporaine

Bruxelas, Ousia, 1984. 

(Philosophie Politique

Paris, Presses Universitaires de France, 1984-1985. Com Alain Renaut. Tomo I ( Le Droit. La Nouvelle Querelle des Anciens et des Modernes; tomo II ( Le Système des Philosophies de l’Histoire; tomo III ( Des Droits de l’Homme à l’Idée Republicaine. 

(La Pensée 68. Essai sur l’Anti-Humanisme Contemporain

Paris, Éditions Gallimard, 1985. Com Alain Renaut.

(La Pensée 68. Essai sur l’Anti-Humanisme Contemporain

Paris, Éditions Gallimard, 1985. Com Alain Renaut.

(Heidegger et les Modernes

Paris, Grasset, 1988. Com Alain Renault.

(La Nouvelle Ordre Écologique. L’Arbre, L’Animal et l’Homme

Paris, Grasset-Libre de Poche, 1992. Trad. port., A Nova Ordem Ecológica, Lisboa, Edições Asa, 1993. 

(L’Écologie Profonde. Essai de Critique Philosophique 

Paris, Paris, Fondation Saint-Simon, 1992.

(68-86. Itinéraires de l’Individu

Paris, Gallimard, 1987.

SYMBOL 183 \f "Symbol"Des Animaux et des Hommes

Paris, Libre de Poche, 1994.
(Morales Laiques. Morales sans Transcendance?
Paris, Fondation Saint-Simon, 1995. 

SYMBOL 183 \f "Symbol"L’Homme-Dieu ou le Sens de la Vie

Paris, Grasset, 1996.
SYMBOL 183 \f "Symbol"La Sagesse des Modernes. Dix Questions pour Notre Temps. Essais

Paris, Laffont, 1998. Com André Comte-Sponville.
Fessard, Gaston (n. 1897). Jesuíta francês. Companheiro de estudos de Raymond Aron.

(Pax Nostra. Examen de la Conscience Internationale

Paris, 1936.

(Paix ou Guerre? “Notre Paix”

Paris, 1951.

(De l’Actualité Historique

Paris, 1960, 2 vols..

Feudalismo Do fr. Féodalisme,82,543. A sociedade feudal, segundo Marc Bloch assumia-se como uma poeira de senhorios, de comunidades familiares ou aldeãs e de grupos vassálicos. Mas, por cima dela, erguiam-se as realezas e o império, com um longo passado. As realezas derivavam das chamadas monarquias bárbaras, com reis a procurarem uma dimensão sagrada, principalmente pela unção, pelo qual o homem passava do profano ao sagrado, mas ficando na dependência de quem o benzia. As realezas não eram assim apenas superiores, dado que pretendiam ascender a uma ordem verdadeiramente diferente. Em torno desta realeza começa a esboçar-se aquilo a que se irá dar o nome de Estado e que antes se qualificava como respublica, com poucas funções, aliás, dado que as tarefas do ensino e da assistência continuavam a caber à Igreja. Os poderes da realeza, além disso, tinham o carácter intermitente da sua eficácia os chefes estavam obrigados, segundo o código do bom governo da época a não poderem decidir nada de grave salvo se obtivessem previamente o conselho dos grandes do respectivo reino. Vive‑se também na Península Ibérica a proto‑história do feudalismo, uma potência que, entre nós, dificilmente passará a acto.  Um tempo donde se podem retirar lições das mais contraditórias. Assim, temos os mais generosos factores democráticos, ao estilo do conventus publicus vicinorum, a nossa polis rural, ao mais cru dos pactos de submissão pessoal. Umas vezes só pode obter‑se a autonomia do grupo pela submissão inter‑pessoal dentro do grupo; outras vezes, para garantir a liberdade pessoal dentro do grupo tem de submeter‑se todo ele a um determinado potentado. Se na Península Ibérica existiram as mesmas sementes sócio‑políticas que na França irão dar origem ao feudalismo puro, entre nós, o respectivo processo de maturação foi globalmente interrompido pela guerra de reconquista. Num terreno que era potencialmente fértil, em termos feudais, faltou‑lhe o necessário adubo sócio‑político e da sementeira apenas vêm a ser colhidos alguns frutos tardiamente maduros e desadequados ao sentido do tronco, de que Alfarrobeira é um expressivo exemplo. Tanto a monarquia asturo‑leonesa como os reinos que dela se auto‑determinaram, muito especialmente o de Portugal, foram marcados pela atracção centrípeta da concentração e da centralização, que apesar de actuaram sobre bases potencialmente capazes de atomização feudalizante, geraram, deste modo, uma tensão de contrários, entre um pólo politico‑militar e um pólo sócio‑económico, com a consequente assimetria estrutural. A "senhorialidade" que muitos autores fazem opor à "feudalização" reflecte uma correcta tentativa de caracterização desse regime híbrido. As raízes visigóticas, que constituem um inequívoco "poder‑ser " de feudalismo(um regime agrícola e uma sociedade simultaneamente guerreira e aristocrática) vão enxertar‑se os corpos estranhos do comércio marítimo, do urbanismo burguês, do regalismo e da militarização vilã, pelo que, a partir do século XII, pelo menos em Portugal, nos surge já uma sociedade mista, precocemente capitalista e estadualizante.  julgamos não valer a pena polemizar sobre a existência ou não de feudalismo em Portugal. Recordemos que mesmo "a Europa feudal não foi totalmente feudalizada no mesmo grau nem segundo o mesmo ritmo e, especialmente, que em parte alguma o foi completamente. Em nenhum país, a população rural caiu totalmente nas malhas duma dependência pessoal e hereditária. Quase por toda a aprte ‑ ainda que em número extremamente variável, conforme as regiões ‑ subsistiram terras alodiais, grandes ou pequenas. A noção de estado nunca desapareceu absolutamnete e, onde conservou mais vigor, houve homens que teimaram em chamar‑se 'livres', no sentido antigo da palavra, porque dependiam apenas do chefe do povo ou dos seus representantes", conforme Marc Bloch. Não será que em Portugal essas "ilhas de independência" e esses "grupos de guerreiros camponeses", para utilizar expressões do mesmo autor, não constituem indícios de superação do atavismo feudal?Não serão em Portugal extremamente precoces os sinais da representatividade das Cortes, a real autonomia dos concelhos e a força democrática da semente de Estado? Paulo Merêa, Introdução ao problema do feudalismo em Portugal, Lisboa, 1912
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Feuerbach, Ludwig Andreas  (1804-1872) Líder da chamada esquerda hegeliana, onde Marx começa. Bávaro, estuda teologia em Heidelberg. Aluno de Hegel em Berlim, desde 1824,  professor em Erlangen, é afastado da docência em 1830. Retira-se para Bruckberg. Afasta-se de Hegel a partir de 1836 e adopta uma concepção naturalista do mundo. Considera que o único deus do homem é o próprio homem. No inverno de 1848-1849, por convite de parte dos estudantes de Heidelberg, dá uma série de lições sobre a essência da religião. 

 (Des Wesen des Christentums 

1841. Cfr. ed. port. A Essência do Cristianismo, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.

Feuillants  1791-1792 Um dos clubes políticos franceses  durante o período de reunião da Assembleia Legislativa, entre 1 de Outubro de 1791 a 20 de Setembro de 1792. Também são conhecidos pelos constitucionais, sendo, à direita, os principais opositores dos Jacobinos. Herdeiros dos constitucionais e dos monárquicos da anterior Assembleia Constituinde, defendem a aplicação estrita da Constituição de 1791. São  considerados como os dissidentes de direita dos jacobinos e um dos seus mais destacados militantes é Lafayette. Apoiantes dos girondinos são suprimidos em 1792, aliando-se, depois, aos royalistes.
FEZAS, Ver VITAL
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Feyeranbend, Paul K. (1924-1994) Crítico de Popper, epistemologista. Nasce na Áustria. Considera que não há nenhum método privilegiado para a confirmação das teorias científicas, defendo uma teoria dita anarquista do conhecimento. Defende uma sociedade livre, insurgindo-se contra o chamado realismo.

(Against Method. Outline of an Anarchistic Theory of Knowledge

Londres, New Left Books/ Verso, 1975. Cfr. Trad. fr., Contre la Méthode, Paris, le Seuil, 1979. Trad. port. Contra o Método, Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1985

(Science in a Free Society

1978.
(Farewell to Realism

1987.
(Three Dialogues on Knowledge

1991.
Against Method, 1975 (Feyeranbend, Paul K.

Contra o Método (Feyeranbend, Paul K.

Teoria Anarquista do Conhecimento (Feyeranbend, Paul K.

Anarquismo epistemológico (Feyeranbend, Paul K.

Realismo, Contra o  (Feyeranbend, Paul K.

Método, Contra o  (Feyeranbend, Paul K.

Ficalho, Conde de (1837-1903) 3º Conde e 1º Marquês de Ficalho. Francisco Manuel de Melo Breyner Teles da Silva. Catedrático de botânica. membro do grupo dos Vencidos da Vida. Autor da Flora dos Lusíadas (1880), Plantas Úteis da África Portuguesa (1884) e de Garcia de Orta e o seu Tempo (1886).

(Uma Eleição Perdida

1888. Um conjunto de cinco contos e uma novela.

(Ficção Científica Género literário onde se descrevem mundos futuros ou imaginadas entidades extraterrestres, imaginando-se o que há-de ser, a partir de novas realidades tecnológicas. Constitui um modelo onde se dão largas a muitas utopias políticas. (Wells
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Fichte, Johann Gottlieb (1762-1814) Filósofo alemão, que desenvolve o sistema de Kant, transformando-o num idelaismo absoluto. Filho de tecelão. Estuda teologia em Jena. Partidário de Kant desde 1790. Chega a catedrático em Jena, com o apoio de Kant e de Goethe. Primeiro reitor eleito da Universidade de Berlim.

Panteísmo do eu

Nas suas primeiras obras, ainda é marcado por um estrito individualismo kantiano, por uma espécie de panteísmo do eu, considerando o espírito como o criador de todas as coisas, incluindo as próprias regras disciplinadoras do espírito. É, entretanto, acusado de ateísmo, por identificar Deus com a ordem moral do mundo. Vai para Berlim em 1799, onde contacta com os românticos, nomeadamente  Schlegel e Schleiermacher. 

Deificação do eu colectivo

Se, então, ainda saúda entusiasticamente a Revolução Francesa, eis que as invasões napoleónicas obrigam-no a transferir esse panteísmo do eu individual para uma deificação do eu colectivo, porque o espírito concebe a vida terrestre como uma vida eterna e a pátria como a representação terrestre dessa eternidade. 

Língua, raça e Estado

Com ele se misturam três ideias fundamentais neste processo. A ideia de língua nacional, a de raça e a de Estado, tudo caldeado num messianismo germânico.Nos Reden an die Deutschen Nation, uma série de catorze conferências proferidas em Berlim, na ressaca da invasão napoleónica, entre 1807 e 1809, defende a existência de uma espécie de eu nacional, com base na unidade da língua e na identidade da raça. Mais do que isso: retomando a tese de Lutero sobre a predestinação do povo alemão, conclui pela necessidade de um Estado Forte. 

Do espírito alemão à nação alemã

Neste sentido, considera que apesar de haver um espírito alemão, ainda não existe uma nação alemã e que construir a nação alemã seria o dever do espírito alemão para com a humanidade, dado que há um destino histórico e tudo se consegue pela educação nacional, um caminho pela convicção moral, por dentro, e não pelo poder material, de fora. 

A missão educativa do Estado

Refere, aliás, que o Estado não pode ser apenas uma instituição jurídica, devendo converter‑se numa instituição educativa, cuja missão consiste em evitar o mal em vez de o castigar, visando alcançar um fim inferior (v. g. a legalidade) através de um fim superior (v. g. a moralidade).  

(Zuruck Forderung der Denkfreiheit 

1793. 

(Die Bestimmung des Gelehrten
1794. 

(Grundlage des Naturrechts nach Prinzipien der Wissenschaftslehre 

1796. Cfr. trad. fr. de Alain Renaut, Fondement du Droit Naturel selon le Principe de la Doctrine de la Science 1796-1797, Paris, Presses Universitaires de France, 1984. 

(Das System der Sittenlehre nach den Prinzipen der Wissenschaftslehre

1798.

(Der geschlossene Handelsstaat

 1800. Ver a trad. fr. L’État Commercial Fermé, Lausanne, Age de l’Homme, 1980.

(Gesprach über den Patriotismus 

1804. 

(Uber das Wesen des Gelehrten
1806. 

(Grundzuge des gegenweirtigen Zeitalters
1806. 

(Reden an die deutsche Nation 

Berlim, 1807 ( 1808. Cfr. trad. fr. Discours à la Nation Allemande, Paris, Aubier-Montaigne, 1975.  Nova trad. De Alain Renault, Paris, Imprimerie National, 1992.

(Machiavelli 

1807. Ver a trad. fr. de Luc Ferry, Machiavel et Autres Écrits Philosophiques et Politiques de 1806-1807, Paris, Payot, 1981. 

(Die Wissenschaftslehre in ihrem allgemeinen Umrisse
1810 

(Rechtslehre 

1812. 

(Staatslehre 

1813.

Grundlage des Naturrechts nach Prinzipien der Wissenschaftslehre, 1796 (Fichte, J. G. 

Fundamento do Direito Natural, 1796 (Fichte, J. G.

Doutrina da Ciência (Fichte, J. G.

System der Sittenlehre nach den Prinzipen der Wissenschaftslehre, 1798 (Fichte, J. G.

geschlossene Handelsstaat, 1800 (Fichte, J. G.

Estado Comercial Fechado, 1800 (Fichte, J. G. Gesprach über den Patriotismus, 1804 (Fichte, J. G.

Wesen des Gelehrten, 1806 (Fichte, J. G.

Grundzuge des gegenweirtigen Zeitalters, 1806 (Fichte, J. G.

Reden an die deutsche Nation, 1807-1808 (Fichte, J. G.

Discurso à Nação Alemã, 1807-1808 (Fichte, J. G.

Machiavelli, 1807 (Fichte, J. G.

Wissenschaftslehre in ihrem allgemeinen Umrisse, 1810  (Fichte, J. G.

Rechtslehre , 1812 (Fichte, J. G.

Staatslehre, 1813  (Fichte, J. G.

Fideísmo Forma degenerada do pensamento de Pascal, surgida no século XVIII. Base do chamado pietismo. Sequela resultante da adesão aos dogmas,  que manda acreditar sem reflexão. Em sentido estrito, qualquer doutrina religiosa que faz preponderar a fé (pistis ou fides) sobre a razão ou exclui esta, colocando o conhecimento das primeiras verdades na dependência de uma fé religiosa. O modelo influenciou Bayle e Kierkegaard. Em oposição ao fideísmo, surge o deísmo, uma forma de aceder a Deus apenas pela razão.

Fidelidade  A ordem política feudal era marcada por relações de fidelidade, estando totalmente dissociada do princípio da territorialidade. Segundo Weber um dos elementos da chamada legitimidade tradicional. Com efeito, se no Ancien Régime a fonte do respeito e da obediência consentida era a fidelidade, eis que o Estado Moderno vai invocar a competência e os burocratas passam a substituir os fiéis. Aliás, para Weber, a legitimidade tradicional, seja a do feudalismo, baseada na relação vassálica, seja a do patrimonialismo, baseada na relação de piedade entre um paterfamilias e os seus dependentes, sempre concebeu o espaço do político à maneira de uma casa.

Fides Uma força objectiva que pode ser objectivada nas coisas, produto de actos subjectivos de reconhecimento, como o que faz a simbólica do poder, conforme as palavras de Pierre Bourdieu.

Fiduciary power Locke considera também que o poder político como uma delegação parcial dos poderes dos indivíduos em certos homens, concebendo‑o, portanto, como simples trust ou trusteeship, como um fiduciary power. Um trust que não é propriamente um contrato, mas um poder‑dever, uma missão, um encargo que o povo confia àqueles que o representam. (Locke

Figgis, John Neville (1866-1919) Pastor da igreja anglicana. Autor da Escola Histórica inglesa. Particularmente influenciado por Gierke e Maitland, assume uma espécie de pluralismo corporativo, retomando algumas das sementes lançadas por Althusius. Criticando a ideia de soberania absoluta e de unitarismo do Estado, considera este como uma hierarquia ascendente de grupos, como uma coordenação de associações. Defende assim a autonomia dos grupos dentro do Estado, estudando particularmente as relações entre este e as igrejas. Considera que o Estado é um órgão de coordenação entre as várias associações que o constituem, não havendo soberania absoluta deste. Alerta para o perigo da omnipotência do Estado face à liberdade do indivíduo, considerando que este apenas consegue libertar-se desta potencial escravatura se perceber que a verdadeira questão da liberdade nos nossos dias é o problema da vida de uniões menores dentro do Estado.

(Churches in Modern State

Harlow, Longman, 1913.  Nova ed., Bristol, Thoemmes Press, 1997.

(The Will to Freedom

Nova Iorque, 1917. 

(The Political Aspects of St. Augustine's City of God

Londres, 1921.

(Studies of Political Thought from Gerson to Grotius. 1414-1625 

1907. (2ª ed., Cambridge, 1923; 3ª ed. Nova York, Harper Bros., 1960; nova ed., Bristol, Thoemmes Press, 1998.

(The Divine Rights of Kings

Cambridge, 1934 (cfr.El Derecho Divino de los Reyes, trad. cast., México, Fondo de Cultura Economica, 1942).

(Com Colz, Georges Douglas, Laski, Harold J., in Hirst, Paul Q., ed., The Pluralist Theory of State, Londres, Routledge & Kegan Paul, 1989.

Figueiredo, António Pedro de (1814-1859) Autor pernambucano. Começando pelo eclestismo, acaba por receber influências de Owen, Fourier e Saint-Simon. Publica no Recife a revista O Progresso. Invoca a bandeira do livre-pensamento, considerando como único alvo realizar a felicidade dos indivíduos.

Figueiredo, Bernardo António Bispo do Algarve. Ministro da justiça do governo da regência de D. Isabel Maria, desde 8 de Junho a 14 de Agosto de 1827.

Figueiredo, Fidelino de  (1889-1967) Marcante historiador da literatura portuguesa. Professor [image: image46.png]


do ensino secundário e da universidade em Espanha e no Brasil. Politicamente, começa como deputado sidonista, conspirando, depois, contra o regime da República Velha. Naturalmente, assume-se como entusiasta da Ditadura Nacional, sendo então nomeado director da Biblioteca Nacional. Participa na conspiração de Agosto de 1927, com Filomeno da Câmara, a chamada conspiração dos Fifis. 

(Formado em ciências histórico-geográficas (1910). 

(Professor do ensino secundário em Portugal, entre 1918 e 1927.

Director da Biblioteca Nacional em 1918-1919 e em 1927.

(Director da Revista de História, de 1912 a 1927. 

(Professor da Universidade de Madrid entre 1927 e 1930. 

(De 1938 a 1952, professor da Universidade de São Paulo, onde funda o Instituto de Estudos Portugueses e dirige a revista Letras, 11 vols., de 1938 a 1954. 

(Para a História da Filosofia em Portugal

1922.

(Notas para um Idearium Português

1929.

(As Duas Espanhas

1931.

(O Medo da História

1956.

(Entre Dois Universos

1959.

(Paixão e Ressurreição do Homem

1967.

Figueiredo Martins, Jackson de (1891-1928) Tradicionalista brasileiro. Discípulo de Farias Brito. Fundador do Centro D. Vital e da revista A Odem, em 1921. Pensador cristão à maneira de Pascal. Influencia Tristão d’Athayde. Critica o positivismo de Comte, considerado um catolicismo exagerado na sua parte má. Defende, à maneira de Maistre o contrário de uma revolução.

(Algumas Reflexões sobre a Filosofia de Farias Brito. Profissão de Fé Espiritualista

Rio de Janeiro, Revista dos Tribunais, 1916.

(A Questão Social na Filosofia de Farias Brito

Rio de Janeiro, Revista dos Tribunais, 1919.

(Do Nacionalismo na Hora Presente

Rio de Janeiro, Livraria Católica, 1921.

(Pascal e a Inquietação Moderna

Rio de Janeiro, Anuário do Brasil, 1921

(A Reacção do Bom Senso. Contra o Demagogismo e a Anarquia Militar

Rio de Janeiro, Anuário do Brasil, 1922.

(Literatura Reaccionária

Rio de Janeiro, Centro D. Vital, 1924.

(Coluna de Fogo

Rio de Janeiro, 1925

(Correspondência

Rio de Janeiro, 1938. Há um segundo volume de 1945.
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Figueiredo, Mário de (1890-1969) Professor de direito, colega e amigo de Salazar, com quem milita no CADC e no Centro Católico Português. Alias, Moncada considera-o como uma espécie de Talleyrand do presidente do Conselho. Professor da Universidade de Coimbra desde 1920. Ministro da justiça da Ditadura Nacional, no governo de Vicente de Freitas (de 10 de Novembro de 1928, a 8 de Julho de 1929), sendo afastado por causa da chamada portaria dos sinos que emitiu, irritando a ala maçónica do 28 de Maio. O mesmo diploma apenas autorizava a realização de procissões e do toque dos sinos a qualquer hora. Membro do Conselho Político Nacional em 1931 e deputado desde 1934. Já com o Estado Novo em pleno, assume a pasta da educação nacional (de 28 de Agosto de 1940, a 6 de Setembro de 1944). Defende a restauração monárquica em 1951. Membro do Conselho de Estado desde 1952. Chega a presidente da Assembleia Nacional em 1961. Presidente da Junta Nacional de Educação e administrador da CP. 

Filangieri, Gaetano (1762-1786) Colaborador do rei de Nápoles, um dos iluministas apoiante dos déspotas da época. Admirador de William Penn, reflecte as ideias de Montesquieu e de Beccaria. Propõe uma série de reformas legislativas.  Defensor do modelo de equilíbrio europeu da época. Toma como modelo, não a constituição inglesa, mas a prática norte-americana. No tocante ao direito penal, segue o humanitarismo italiano do seu colega de Milão, Beccaria. Propõe um império da paz e da razão, considerando que com o despotismo esclarecido havia chegado a paz perpétua: a estabilidade das monarquias, formada por uma espécie de liga e de confederação geral, opondo uma barreira à ambição dos príncipes, os obriga a voltarem as suas vistas para os verdadeiros interesses das Nações. Não se ouvem mais retinir à roda dos tronos senão palavras de reforma e de leis; prepara-se uma revolução útil aos direitos e à felicidade dos homens; as desordens debaixo de que eles gemem têm aparecido aos olhos dos soberanos com os sinais espantosos que os acompanham; os seus ouvidos não são mais feridos, como em outro tempo, pelo estrondo das armas; e eles têm escutado os gemidos de uma multidão de vítimas que imola todos os dias uma legislação bárbara e obscura; já se ocupam de todas as partes em curar tantos males; de todas as partes uma fermentação salutífera vai fazer nascer a felicidade pública. É invocado pelo nosso José Acúrsio das Neves.

(La Scienzia della Legislazione 

Nápoles, 1780.

Filantropia Etimologicamente, amor ou simpatia pelos homens. Virtude assumida pelos estóicos e retomada pelo iluminismo, sendo particularmente acarinhada pela maçonaria.
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Filipe I
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Filipe, Bartolomeu 

(Tractado del Consejo y de los Consejeros de los Principes
Coimbra, António Mariz, 1584. Obra elaborada a pedido do Cardeal Alberto de Habsburgo; nova ed., Turim, 1589; 1ª trad. it., 1599.
Filipinas 300 000 km2. Mais de sete mil ilhas. 70 700 000 habitantes. 84% de católicos. Antiga colónia espanhola até 1898. Fernão Magalhães toca no arquipélago em 1521, mas a instalação dos espanhóis apenas se consolida em 1564. Manila, fundada em 1571. Revolta anti-espanhola desencadeia-se em 1896, até à chegada dos americanos, dois anos depois. Em 1916 é concedida autonomia. Invadidas pelos japoneses em 1941. Começo da reconquista norte-americana em 1944. Proclamada a independência em Julho de 1946. Ferdinando Marcos no poder de 1965 a 1986. Declarada a lei marcial em 1972, sendo presos mais de sessenta mil oposicionistas. Corazón Aquino no poder des~de Fevereiro de 1986. Fechadas as bases norte-americanas em 31 de Dezembro de 1992. Eleito presidente o general Fidel Ramos em 11 de Maio de 1992.

Filmer, Robert  (1588-1653) Um conservador tory, para quem a paternidade é o mais natural dos vínculos sociais. Considera que o poder dos reis não vem do povo, nem da força. É um direito natural de origem divina, fundamentando-se no poder de Adão, o primeiro homem, o primeiro pai e o primeiro rei, que recebeu de Deus o poder e o transmitiu hereditariamente. A obra que o celebrizou, próxima das teses de Bossuet, esteve em manuscrito durante cerca de quarenta anos. 

(The Anarchy of a Limited Mixed Monarchy 

(1648). 

(Patriarcha, or the Natural Power of Kings

 (1680). Ver a trad. fr., Patriarcha ou le Pouvoir des Rois, suivi des Observations sur Hobbes, Paris, Harmattan, 1991. Ver tab. Le Débat Locke-Filmer, suivi de la traduction du Patriarcha et du Premier Traité de Gouvernement Civil, Paris, PUF, 1998.

Filosofia alemã e marxismo,30,195. Marx, a partir de 1848, abandonou as categorias hegelianas e descobriu os modelos do empirismo inglês.

Althusser considera a filosofia como luta de classes na teoria,30,200

Filosofia –Conhecimento do permanente e do universal,9,75. São Tomás considera que a filosofia, como actividade eseculativa, visa conhecer o que é permanente e universal, e não as contingências históricas. Hannah Arendt salienta que a filosofia é uma atitude contemplativa, típica daquele homem solitário que reflecte sobre o todo da existência humana.

Filosofia da analogia,42,266

Filosofia da evidência e filosofia da preferência  CAMUS,7,61

Filosofia da praxis,30,199

Filosofia deve dar forma conceitual aos mitos (ROSENBERG),106,721

Filosofia dinâmica da desordem e da entropia em HAYEK,39,242

filosofia do desejo

Filosofia do desejo Escola francesa que aplica à política as teses de Freud. Para além de Michel Foucault, Cornelius Castoriadis, Jacques Derrida, Jean François Lyotard, Jean-Marie Benoist, Giles Deleuze, Félix Guattari, Jean-François Lyoterd, Pierre Legendre. Uma das teses fundamentais da escola assenta na ideia de que a imaginação pode conciliar ao princípio do prazer com o princípio da realidade, tal como acontece na arte clássica.

Filosofia do devir Hegel adopta uma filosofia do devir em lugar da anterior filosofia do ser. Assim, considera que nada é, tudo devém

,97,655

Filosofia do Espírito,37,229

Filosofia da História Conjunto de orientações epistemológicas que consideram a história como a verdadeira ciência do homem, considerando como tarefa da ciência a contemplação do processo histórico, tudo tendendo a reduzir à filosofia da história.. Conforme a definição do dicionário do pensamento político da Blackwell, a filosofia da história fornece a base racional de qualquer conhecimento pertinente das actividades e das obras humanas. 

(Historicismo

Filosofia Portuguesa Movimento desencadeado por Álvaro Ribeiro, a partir de 1943. Invoca, sobretudo, a herança do republicanismo místico de Sampaio Bruno e Leonardo Coimbra. Ao grupo, vai aderir a geração de António Quadros e tem reflexos no campo jurídico, com António Braz Teixeira. Outros cultores do processo são Afonso Botelho e Pinharanda Gomes. O movimento continua em torno da Fundação Lusíada, constituída em Março de 1986. Em 1960, Cabral de Moncada critica o movimento: uma preocupação nacionalista mais ou menos extravagante, fortemente detractora das filosofias estrangeiras e quase xenófoba.

(
Gala, Elísio, A Filosofia Política de Álvaro Ribeiro, Lisboa, Fundação Lusíada, 1999.

Filozofia de Principes, 1786 Filozofia de Príncipes. Apanhada das Obras de Nossos Portuguezes. Obra de Bento José Souza Farinha (Lisboa, Officina de António Gomes, 1786), onde faz uma antologia do pensamento político português. 

No tomo I: 

(«Doutrina de Lourenço de Caceres ao Infante D. Luiz», p. 1; 

(«Voto de D. Aleixo de Menezes acerca do Mestre do Senhor Rey D. Sebastiam», p. 67; 

(«Fala de D. Aleixo de Menezes à Senhora Rainha D. Catherina, e ao Cardeal D. Henrique sobre a educaçam do Senhor Rey D. Sebastiam», p. 72; 

(«Fala de D. Aleixo de Menezes ao Senhor Rey D. Sebastiam antes de tomar o Governo do Reyno», p. 85; 

(«Dialogo V. Das Condiçoens, e partes do bom Principe, de Fr. Amador Arraiz, Bispo de Portalegre», p. 95; 

No tomo II: 

(«Carta de D. Alvaro de Castro ao Cardeal D. Henrique sobre o Governo do Reyno», p. 1; 

(«Carta de D. Rodrigo Pinheiro, Bispo do Porto à Senhora Rainha D. Catherina sobre a Regencia do Reyno», p. 9; 

(«Carta de D. Fr. Gaspar do Cazal, Bispo de Leyria à Senhora Rainha D. Catherina sobre a Regencia do Reyno», p. 28; 

(«Carta do Arcebispo de Braga D. Fr. Bartholomeu dos Martyres à Senhora D. Catherina sobre a Regencia do Reyno», p. 50; 

(«Carta de D. Jerónimo Osorio, Bispo de Silvez, à Senhora Rainha D. Catherina sobre a regencia do Reyno», p. 55; 

(«Carta do mesmo ao Senhor Rey D. Sebastiam sobre o Cazamento», p. 62; 

(«Carta do mesmo ao Senhor Rey D. Sebastiam sobre a passada de Africa», p. 69; 

(«Carta do mesmo ao Cardeal D. Henrique sobre a sucessam da Monarquia», p. 85; 

(«Carta do Dezembargador Gonçalo Dias de Carvalho ao Senhor Rey D. Sebastiam sobre o officio, e qualidades de hum Rey», p. 97; 

(«Parecer do Doutor João Affonso de Beja sobre a Bulla do Subsidio Eccleziastico de Pio IIII», p. 148; 

(«Pratica que fez um Lavrador a El-Rey Arsano de Persia tirada do latim por Fr. Jeronymo de S. Bernardo Monge de Cister, e dedicado ao Senhor Rey D. Sancho», p. 173].

filosofia dos valores

Filosofia dos valores 

–Valores acima do pensamento,31,204–Valores independentes da razão,31,204

Filosofia dos valores,31,205

Filosofia e política,17,123

Filosofia da história As filosofias da história, contrariamente ao vazio do pensamento logicista, como referia Croce, assumem sempre um carácter poético, onde os factos já não são factos mas palavras, já não são realidade mas imagem. No mesmo sentido Berdiaeff salientava que o tema da filosofia da história é constituído pelo destino do homem nesta vida terrestre, destino que se realiza na história dos povos, isto é, cumpre-se não apenas no macrocosmos objectivo, mas também no microcosmos subjectivo. Como assinala Martin Buber, "o próprio narrar é acontecimento; ele tem a unção de uma acção sagrada... A narração é mais do que um reflexo; a essência sagrada que nela é testemunhada continua a viver nela. 

Filosofia intermediária de Neto Paiva,99,665

Filosofia moral      ERIC WEIL,6,53

filosofia política

Filosofia política pura de Rousseau,112,786

Filosofia popular –Positivismo,28,179

Filosofia prática,42,265

Filosofia prática,6,53

Filosofia, consiste em elucidações WITTGENSTEIN,22,149

Filosofia, tornar claros os pensamentos WITTGENSTEIN,22,149

Filosofismos,9,75

*

Fim

Para Platão, o verdadeiro fim é aquela espécie de bem que gostamos por si mesmo e não apenas pelas suas consequências. Aquela espécie de bem em si, o maior bem e não aquilo que está a meio caminho entre o maior bem e o maior mal. 

Fim da história,44,281

Fim das ideologias A tese do fim das ideologias (end-of-ideology thesis) surgiu na literatura norte-americana dos anos cinquenta, sugerindo já não haver diferenças entre as ideologias da direita e da esquerda, dado que ambas se deslocaram para o centro à procura de um rough consensus. O tema foi particularmente glosado num congresso realizado em Milão em 1955 sobre a Liberdade da Cultura e o Futuro da Liberdade, onde participaram Raymond Aron e Bertrand de Jouvenel. Este último apresentou aí uma comunicação intitualada Algumas Analogias Fundamentais dos Sistemas Económicos Soviético e Capitalista. Por seu lado, Aron publica nesse mesmo ano de O Ópio dos Intelectuais. Continua na mesma senda John Kenneth Galbraith em O Novo Estado Industrial, bem como Daniel Bell. Sobre a questão do declínio, crepúsculo ou fim das ideologias, Bell [Marxism-Leninism. A Doctrine in Defensive. The “End of Ideology” in the Soviet Union, Nova York, Columbia University Press, 1955;
The End of Ideologies. On the Exhaustion of Political Ideas in the Fifties, Glencoe, The Free Press of Glencoe, 1960 (trad. cast. El Fin de las Ideologías, Madrid, Editorial Tecnos, 1963; trad. port. O Fim da Ideologia, Brasília, Editora da Universidade de Brasília, 1980(.1955 e 1960], Shils [«The End of Ideology?», in Encounter, n.º Nov., pp. 52-58, 1955], Fernandez de la Mora [El Crepúsculo de las Ideologias [1ª ed., 1965], Madrid, Ediciones Espasa-Calpe, 1986 [trad. port. O Crepúsculo das Ideologias, Lisboa, Editorial Ulisseia, 1973]. ], Germino [Beyond Ideology. The Revival of Political Theory, Nova York, Harper & Row, 1967.], Waxman [Waxman, Chaim I., ed., The End of Ideology Debate, Nova York, Funk & Wagnalls, 1968.], DiPalma, Giuseppe, The Study of Conflict in Western Society. A Critique of the End of Ideology, Morris Town, General Learning Press, 1973. Di Palma [1973], Thomas [1975], Shtromas, Aleksandzas, The End of Isms. Reflections on the Fate of Ideological Politics After Communism’s Collapse, Oxford, Basil Blackwell Publishers, 1994.

Fim do comunismo

Fim em Ihering –Conceito empírico e não teleológico ou supra-sens,102,687

Fim não existe para a ordem,50,309

Finalismo Doutrina que explica o universo pelo fim para que o mesmo tende, pela sua finalidade.

Financiamento da Vida Política

( Alexander, Hubert E., Financing Politics, Money, Elections and Political Reforms, Washington D. C., Congressional Quarterly Press, 1976. Camby, Jean-Pierre, Le Financement de la Vie Politique, Paris, Éditions Montchrestien, 1995. Castillo, Pilar Del, La Financiación de Partidos y Candidatos en las Democracias Occidentales, Madrid, CIS, 1985. Doublet, Y.-M., Le Financement de la Vie Politique, Paris, Presses Universitaires de France, 1990. Krahe, Rainer, Le Financement des Partis Politiques. Contribution à l’Étude du Statut Constitutionnel des Partis Politiques, Paris, Presses Universitaires de France, 1972. 
Finer, Samuel Edward  (1915-1993) Professor em Manchester (1966-1974) e Oxford (1974-1982) de Government.

(State and Nation Building in Europe. The Role of Military 

1975

(The Man on Horseback. The Role of Military in Politics

 Londres, Pall Mall Press, 1962. 

(Anonymous Empire

 Londres, Pall Mall Press, 1966. 

(Comparative Government

Londres, Allen Lane e Harmondsworth, Penguin Books, 1970. 

( Adversary Politics and Electoral Reform

Londres, Anthony Wigram, 1975 [trad. cast. Política de Adversários y Reforma Electoral, México, Fondo de Cultura Económica, 1980].


(Five Constitutions

Brighton, Harvester Press e Harmondsworth, Penguin Books, 1979. 

(The Changing British Party System 1945-1979

Washington DC, American Enterprise Institute, 1980. 

(Comparing Constitutions

Oxford, Clarendon Press, 1995. Com Vernon Bogdanor e Bernard Rudden. 

(The History of Government from the Earliest Times

Oxford, Oxford University Press, 1997. 3 Vols. 

Finifter, Ada W.

(Political Science. The State of the Discipline

Washington D. C., APSA, 1983.

(Political Science. The State of the Discipline

Washington D. C., APSA, 1988.

Political Science. The State of the Discipline, 1983-1988 (Finifter, Ada

Political Science. The State of the Discipline, 1983-1988 (APSA

Finisterra Dita Revista de Reflexão e Crítica, propriedade da Fundação José Fontana, ligada ao PS, e dirigida por Eduardo Lourenço, lança o seu primeiro número no Inverno de 1989.

Suomen  Tasavalta (Finlândia

Finlândia  (Suomen  Tasavalta) 377 000 km2 e 5 100 000 habitantes (1991);  minorias suecas e de lapões. A Finlândia ascende à autonomia política plena depois da Grande Guerra de 1914-1918, libertando-se da união pessoal que a submetia ao Império Russo. Integrada no reino da Suécia entre 1323 e 1809, tornou-se, a partir desta data, um grão-ducado do Império Russso, embora dotada de uma autonomia que lhe permitia ter um parlamento, legislação, administração e moeda. Só em 1917 pôde proclamar a respectiva independência.

Finlandização Durante a Guerra Fria, o processo de política externa da Finlândia, protagonizado por Suho Passikivi, estabeleceu um modelo de relações com a URSS baseado na cedência através de acordos amigáveis e concessões comerciais que lhe garantiu a não satelitização. Trata-se de uma forma de dependência face a um vizinho poderoso que garantiu a não integração no espaço soviético.
Finley, Moses I. (1912-1986) Doutorado pela universidade de Columbia, Nova Iorque. Professor norte-americano, marcado pelo neomarxismo da Escola de Frankfurt. Obrigado a sair dos Estados Unidos da América em 1952, por causa das perseguições machartistas, passa a ensinar em Oxford e Cambridge. Mergulhando nos conceitos clássicos de cidadania, é um assumido opositor das teses elitistas. Considera que houve uma invenção da política, dado que a polis não é uma simples emanação da natureza, mas o efeito da acção do homem, um produto da natureza racional do homem. 

(The Ancestral Constitution. An Inaugural Lecture

Cambridge, Cambridge University Press, 1971.

(Democracy, Ancient and Modern

New Brunswick, Rutgers University Press, 1973 [trad. Port. Democracia Antiga e Moderna, Rio de Janeiro, Graal, 1988; uma série de conferências proferidas em 1972 em New Brusnswick, na universidade de Rutgers, onde pretendeu combater a chamada teoria elitista da democracia]. 

(The Ancient Economy

Berkeley, University of California Press, 1973. Ver L’Invention du Politique [ed. Orig. 1983], trad. Fr., Paris, Éditions Flammarion, 1985.

(The Use and Abuse of History

Berkeley, University of California Press, 1973. Ver L’Invention du Politique [ed. Orig. 1983], trad. Fr., Paris, Éditions Flammarion, 1985.

(Economy and Society in Ancient Greece

1981. Cfr. trad. Port. Economia e Sociedade na Grécia Antiga, Lisboa, Edições 70.

(Politics in Ancient World

Cambridge University Press, 1983. Reúne conferências proferidas em 1980 e 1982, em Belfast e na Dinamarca. Cfr. trad. port. Política no Mundo Antigo, Lisboa, Edições 70, 1997.

Fiore, Giocchino da (1130-1202) Giocchino da Fiore, ou Joaquim de Flora. Monge calabrês, autor do Evangelho Eterno. Adopta uma perspectiva gnóstica da história, defendendo três idades: a idade da Revelação do Pai (a Idade da Lei, quando os judeus se subordinam à lei de Moisés) e Idade da Revelação do Filho (o período da encarnação, quando a liberdade ainda é incompleta) e a Idade do Espírito Santo (a idade da plean e total liberdade do espírito). Esta escatologia trinitária vai, depois ser retomada por Condorcet, Comte e Marx. 

(Expositio in Apocalypsum.

(Liber Concordiae Novi et Veteris Testamenti.

Evangelho Eterno.

Fisco Do latim fiscu, o tesouro imperial. Difere do aerarium, o tesouro pessoal do imperador.

Física dos corpos organizados COMTE,27,178

Fisica especulativa  da escolástica,24,157

Física experimental do cientismo cartesiano,24,157

Fisica moral ou política no século XVI,16,117

física social

Física social –Comte,27,174

Fishkin, James S.

(Philosophy, Politics and Society

New Haven, Yale University Press, 1979. Com Peter Laslett.

(Tyranny and Legitimacy

New Haven, Yale University Press, 1979.

(The Limits of Obligation

New Haven, Yale University Press, 1982.

(Beyond Subjective Morality. Ethical Reasoning and Political Philosophers

New Haven, Yale University Press, 1984.

(Democracy and Deliberation. New Directions for Democratic Reform

New Haven, Yale University Press, 1991.

(The Voice of the People. Public Opinion and Democracy

New Haven, Yale University Press, 1995.

Fisichella, Domenico (n. 1935) Nasce em Messina. Professor de ciência política em Roma [image: image48.png]


e Florença. Eleito senador em 1996, Vice-presidente do Senado 
(Il Potere nella Società Industriale, Nápoles, Morano, 1965. 

(Sviluppo Democratico e Sistemi Elettorali, Florença, Sansoni, 1970. 

(Politica e Mutamento Sociale, Florença, Edizioni D’Anna, 1981. 

(Elezioni e Democrazia, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1982. 

(La Rappresentanza Politica, Antologia, Milão, Giuffrè Editori, 1983. 

(Editor de Partiti e Gruppi di Pressione, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1972, e de 

(Metodo Scientifico e Ricerca Politica, Roma, La Nuova Italia Scientifica, 1985.

Lineamenti di Scienza politica. Concetti, problemi, teorie (Carrocci Editore, 1998)

Elogio della monarchia (Costantino Marco Editore, 1999)

Fisiocracia, o liberalismo ético e a teoria da mão invisível, aquela que conduz os homens a cumprir um fim que não estava nas respectivas intenções. O evolucionismo espontaneísta.

Fisiocracia
Corrente de pensamento que defende a ordem natural como ordem providencial, alinhando com o despotismo esclarecido. Considera a economia política como capítulo da arte de governar. O nome foi consagrado por Dupont de Nemours (1739-1817) em Physiocratie ou Constitution Naturelle du Gouvernement le Plus Avantageux du Genre Humain, de 1767, obra onde este discípulo de Quesnay recolhe os principais artigos económicos do mestre. Entre os seus principais cultores, François Quesnay (1694-1774), autor de Tableau Economique de 1758. Turgot, em Éloge à Gournay, de 1759, defende a liberdade geral de compra e venda, insurgindo-se contra as regulamentações. Neste sentido chegou a suprimeir as corporações de artes e ofícios (medida tomada em Janeiro de 1776, mas revogada em Agosto seguinte). Outros cultores são Mirabeau (1715-1789), com Théorie de l’Impôt, de 1760, e Mercier de la Rivière (1720-1793), com Ordre Naturel er Essentiel des Societés Politiques, de 1767.

(Fiúme Rijeka Estabelecimento veneziano que os Habsburgos compraram em 1471. A partir de 1779 passa a pertencer à Hungria. A zona, disputada entre a Itália e a Jugoslávia, depois da Grande Guerra, foi conquistada por um grupo de irridentistas italianos em 12 de Setembro de 1919, liderados pelo poeta  Gabriel d'Annunzio. Pelo tratado de Rapallo de 12 de Novembro de 1920, foi declarado Estado independente. Voltou a Itália pelo Tratado de Roma, celebrado em 1924, entre a Itália e a Jugoslávia. Ocupada em 3 de Maio de 1945 pelos jugoslavos, sendo a ocupação reconhecida pelo Tratado de Paris de 1947. Faz actualmente parte da Croácia

(FLA (1974)

Flandres Em flamengo Vlaaderen; em francês Flandre. A região está actualmente repartida entre a França (capital em Artois) e a Bélgica. Deriva de um antigo condado, fundado por Carlos o Calvo em 862; em 1384 foi integrada no ducado da Borgonha. Foi com a casa da Borgonha, principalmente com Filipe o Bom (1419-1467) que ocorreu a unificação da Flandres com as outras províncias belgas; a partir de 1477, com o casamento de Maria da Borgonha com Maximiliano, a Flandres passou para a órbitra dos Habsburgos; em 1549 foi incorporada por Carlos V nas 17 províncias que formavam o círculo da Borgonha; sofreu várias amputações territoriais com a pressão de Luís XIV

Flathman, Richard E.

(Political Obligation

Nova York, Atheneum Books, 1972.

(The Practice of Political Authority

Chicago, The University of Chicago Press, 1980.

(Toward a Liberalism

Ithaca, Cornell University Press, 1992.

Flanagan, Scott 

(Crisis, Choice and Change. Historical Studies of Political Developmen

Boston, Little, Brown & Co., 1973. Com Gabriel Almond e R. J. Mundt.

(Loyalty. An Essay on the Morality of Relationships

Oxford, Oxford University Press, 1993. Com George P. Flechter.

Fleiner-Gerster, Thomas Doutor em direito por Zurique. Professor na universidade de Friburgo. Criador e dirigente do Instituto de Federalismo suíço. Considera que se a autoridade pública é respeitada pode reger fazendo um uso moderado e discreto da força pública tal como uma boa lâmpada precisa de pouca corrente eléctrica. Pelo contrário, quando a autoridade do Estado é fraca, é precisa então muita corrente, isto é, força pública ou poder económico, para se obter a luz, isto é o direito

A outra face da moeda na teoria da soberania tem a ver com o facto da mesma, como assinala Thomas Fleiner‑Gerster não ser uma consequência, mas não à regionalização! uma condição prévia da estadualidade. O que implica que a estadualidade se encontre à disposição dos homens e significa que o carácter constitutivo do Estado pode ser adquirido ou suprimido pela conquista, anexação ou ocupação. Quando uma qualquer associação conquista a soberania sobre um determinado território, ela torna‑se soberana. As entidades estaduais podem, portanto, desaparecer, modificar‑se ou renascer. Encontra‑se aí a base teórica do colonialismo assim como o que serve para legitimar uma guerra justa. A estadualidade está à disposição de todas as forças que estão em condições de conquistar a soberania sobre um determinado território
Autoridade,55,356

FLORA, JOAQUIM DE Ou GIOCCHINO DA FIORE (1130-1202)(Fiore.

Florença  Firenze (it.) Os Medici chegam ao poder em 1434, estabelecendo uma espécie de principado hereditário, com Cosme (1434-1464), Piero (1464-1469) e Lourenço o Magnífico (1469-1492). Entre 1494 e 1498, é estabelecida uma república teocrática com Savonarola. Segue-se uma república de comerciantes, na qual Maquiavel é governante. Em1512, com o apoio dos espanhóis, regressam os Medici que, em 1569, recebem o título de grão-duques da Toscana, mantendo-se no poder até 1737

Fogaça, Júlio de Melo (1907-1980) Membro do PCP dos tempos de Bento Gonçalves. Grande proprietário rural da zona Oeste. Acede ao secretariado logo nos anos trinta, sendo preso em 1935 juntamente do José de Sousa e Bento Gonçalves. Preso no Tarrafal de 1935 a 1940. Novamente detido de 1942 a 1945 no memso campo cabo-verdiano. Organiza a chamada linha de transição, sendo sucessivamente criticado nos congressos de 1946 e 1951 como um desviacionista de direita.  Expulso do partido em 1961 por mau comportamento moral. Novamente preso de 1960 a 1970. Depois de 1974 será presidente da comissão administrativa do Cadaval.

Fomento em SMITH,114,799

Fomento Industrial, Lei do (27 de Maio de 1972) Lei proposta por Rogério Martins que liberaliza o lançamento de novas indústrias e cria um Fundo de Fomento Industrial.

Fonseca, António Joaquim Ferreira da  (1887-1937) Democrático, passa a alvarista. Ministro das finanças de 21 de Janeiro a 8 de Março de 1920, no governo de Domingos Pereira, na qualidade de democrático. Ministro do comércio de 20 a 30 de Novembro de 1920, no governo de Álvaro de Castro, na qualidade de reconstituinte. Ministro do comércio de 30 de Novembro de 1920 a a 2 de Março de 1921, no governo de Liberato Pinto, na qualidade de reconstituinte; a mesma pasta, de 2 de Março a 23 de Maio de 1921, no governo de Bernardino Machado, na qualidade de reconstituinte. Ministro do comércio no governo de Álvaro de Castro, de 18 de Dezembro de 1923 a 23 de Fevereiro de 1924 (substituído por Nuno Simões). Ministro de Portugal em Paris desde esta data até 1926.

Fonseca, Eduardo Gianetti da Liberal brasileiro da actualidade. Economista, professor da Universidade de São Paulo. Um dos fundadores em 1992 da Escola de Governo, promovida pela Associação Brasileira de Formação de Governantes.

(Liberalismo e Pobreza

1989.

(Vícios Privados, Benefícios Públicos. A Ética na Riqueza das Nações

1993.

(Fonseca, Joaquim Dinis da (1887 Jurista, amigo íntimo de Salazar. Militante do CADC e do Centro Católico. Deputado entre 1922 e 1925. Subsecretário de Estado da assistência social (de 28 de Agosto de 1940 a 6 de Setembro de 1944) e das finanças (desde esta última data a 2 de Agosto de 1950)

Fonseca, Joaquim Roque da (n. 1891) Economista, dirigente da Associação Comercial de Lisboa e fundador da União dos Interesses Económicos. Um dos proprietários de O Século.

Fonseca, José Soares da (1908-1969) Licenciado em Direito. Presidente do CADC entre 1928 e 1930. Deputado desde 1942 e ministro das corporações e previdência social de 1950 a 1955. Assume a defesa da restauração da monarquia no Congresso da União Nacional de 1951, incompatibilizando-se desde então com Marcello Caetano. Administrador da Companhia Colonial de Navegação. Membro do Conselho de Estado. Presidente da Assembleia Nacional. Um dos conselheiros de Tomás em 1968, mostra-se contra a nomeação de Marcello Caetano como presidente do conselho.

Fonseca, Luís Maria Lopes da (n. 1883). Licenciado em direito em 1911. Ministro da Justiça, nos governos de Ivens Ferraz e Domingos de Oliveira, de 15 de Julho de 1929 a 23 de Janeiro de 1931, sucedendo a Mário Figueiredo. Deputado de 1934 a 1957. Colaborador no jornal Novidades. Sempre se assumiu como monárquico.

Fonseca, Manuel da (1911-1993) Romancista e poeta, do neo-realismo. Um dos expoentes dos intelectuais comunistas do pós-guerra.

Fonseca, Manuel da Silveira Pinto da (1784-1830) 2º Conde de Amarante e Marquês de Chaves (desde 1823). Herói da guerra peninsular. Instigador da revolta antivintista de Vila Real de 1823. Entra em Lisboa em 24 de Junho de 1823, recebendo o título de marquês de Chaves. Apoiante do partido miguelista.

Fonseca, Pedro da  (1528-1599) Jesuíta. Professor no Colégio das Artes desde 1561. Animador do Curso Conimbricense. Professor em Évora (1564-1566) e Roma (1572). Em 1582 regressa a Lisboa. Autor de dois célebres compêndios de estudo (de 1564 e 1591) que tiveram larga circulação na Europa. Precursor de Francisco Suárez.

(Institutionum Dialecticarum libri octo 

Lisboa,1564. Cfr. ed. bilingue em latim e português, de Joaquim Ferreira Gomes, Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1964. 

(Commentariorum in Libros Metaphysicorum Aristotelis Stagiritae 

Roma, 1577; Roma, 1589; Évora, 1604; Lião, 1612. Cfr. trad. port. de Joaquim Ferreira Gomes, Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1965. 

(Isagoge Philosophica 

Lisboa, 1591. Cerca de cinquenta edições nos séculos XVI e XVII. Ver ed. de Joaquim Ferreira Gomes, Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1965.

[image: image49.png]


Fonseca magalhães, Rodrigo da  (1787-1858) Figura marcante da pós-revolução liberal. Depois de frequentar durante dois anos o curso de teologia em Coimbra ingressa na carreira militar até 1817. Implicado na conspiração de Gomes Freire, emigra para o Brasil em 1819, depois de viver clandestinamente em Lisboa durante dois anos. Casado com uma filha do general Luís Rego, vai para o Pernambuci, onde o sogro era governador de armas. Regressa a Lisboa em 1820, sendo, então, funcionário do ministério dos negócios estrangeiros. Vai para o exílio em Londres em 1828, ligando-se a Silva Carvalho, tanto no domínio da política como na fidelidade maçónica. Director-geral do ministério da justiça e administrador da imprensa Nacional depois de 1834.  Deputado pelo Minho, torna-se no líder parlamentar dos chamorros. Destaca-se de tal maneira como ministro do reino no governo de Saldanha, de 15 de Julho a 18 de Novembro de 1835, que tal governo fica a ser conhecido como o ministério do rei dos godos, por referência a Rodrigo, rei dos visigodos. Autor do decreto sobre a reorganização administrativa de 18 de Julho de 1835. Faz então parte da liderança chamorra e trata de instaurar uma política de empregadagem e de distribuição de mercês. Diz na altura que postos todos a comer à mesma mesa depress passariam de convivas satisfeitos a amigos dedicados. Desencadeia uma política de criação de barões, como os de Moncorvo, Samodães, Bonfim, Sabrosa, Setúbal, Ruivós, Bóbeda, Leiria. Como então dizia Garrett, foge, cão, que te fazem barão. Para onde? Se me fazem visconde... Já com o setembrismo, assume-se novamente como ministro do reino no governo do conde de Bonfim, entre 26 de Novembro de 1839 e 9 de Junho de 1841. Integra-se, então, na dissidência maçónica anticabralista do Supremo Conselho do Grau 33, liderada por Silva Carvalho. No mesmo governo passa a acumular a pasta dos negócios estrangeiros em 23 de Junho de 1840. Ministro dos negócios estrangeiros no governo de Joaquim António de Aguiar, de 9 de Junho de 1841 a 7 de Fevereiro de 1842. Volta a ministro do reino com Rgeneração, desde 7 de Julho de 1851 (onde substitui Ferreira Pestana), no governo de Saldanha, até 3 de Setembro de 1853. Acumula a justiça até 4 de Março de 1852, substituindo Joaquim Filipe de Soure. Em 19 de Agosto de 1852, volta a acumular a pasta da justiça, substituindo António Luís de Seabra. Mantém estas posições aé 6 de Junho de 1856. Juntamente com Fontes, faz parte do núcleo duro dos regeneradores. Recebe a alcunha  d’ a raposa. D. Pedro V qualificará estes dois como os chefes da canalhocracia.

Fontana, José (1841-1876) Suíço de nascimento, foi fundador do *Partido Socialista (1875). Inspirador da Fraternidade Operária.

Fonte da Arcada,  4º Visconde de (1793-1880) António Jacques de Magalhães. Deputado de 1826 a 1828. Deputado em 1834. Par do reino em 1835. Deputado em 1838. Retoma o pariato em 1842. Morreu em 19 de Agosto de 1880.

Fonte Luminosa (1975) Gigantesco comício promovido pelo Partido Socialista junto à Fonte Luminosa da Alameda Afonso Henriques em Lisboa, em 19 de Julho de 1975, que demonstrou a capacidade de mobilização das forças anticomunistas e antigonçalvistas.

Fontismo

Foquismo. Processo de guerrilha adoptado por Che Guevara, visando a constituição de focos ou bases de insurreição a partir da periferia rural de um determinado território.

Força Da expressão latina tardia fortia, derivada de fortis. Aliás, fortia, no latim clássico, era uma expressão poética relativa à força moral, àquilo a que hoje damos o nome de fortaleza, sendo assumida, depois pelos pensadores cristãos nesse sentido. Só depois passou a significar força física. Curiosamente, aquilo que hoje dizemos como força, dizia-se, em latim, virtus, donde veio a nossa expressão virtual, como a causa que produz um determinado efeito. Força, neste sentido, é a causa, a acção de um ente material capaz de alterar o estado de repouso ou de movimento de outro ente material. Tudo aquilo que é capaz de produzir ou alterar um movimento. Paradoxal evolução semântica, onde anterior virtus latina, de vis, isto é, a força física, deu em força moral, e onde a fortia, a força moral, com o actual sentido de virtude,  deu em mera força física. Talvez porque violentia, vem de homem, do radical de vis, viris. Porque virtus, era a qualidade própria do homem, do viril, isto é a coragem, que evoluiu para a habilidade daquele que é virtuoso.

Força, fortaleza, violência e poder

Utilizando a classificação de Hannah Arendt, a força (force) distingue-se da fortaleza (strenght), firmeza ou força de alma, aquela virtude que São Tomás dizia ser mais de resistência que de ataque e que se expressa, por exemplo, na coragem cívica da não-violência. Esta significa algo no singular, a qualidade de um homem, enquanto a força é a energia dispendida pelos movimentos físicos e sociais, podendo ser tanto a força da natureza como a força das coisas. Ambas se distinguem da violência (violence), aquilo que destrói o poder, mas que é incapaz de criá-lo. Porque o poder (power) nunca é propriedade de um indivíduo, pertence ao grupo, é sempre no plural, e apenas existe enquanto o grupo permanece unido.

Força, influência e poder

Se politólogos como Lasswell colocam a força como algo que antecede a influência e o poder, já outros, como Prélot, falam em forças como poderes, anteriores ao Poder, com maiúscula, entendido como o poder político. Rivarol assinalava que as forças apenas passam a poderes quando actuam através de órgãos (a água é uma força que precisão do órgão moinho), entendendo os poderes como forças orgânicas ou organizadas, como a união entre um órgão e uma força. Nesta linha, a força não passa de um meio actual para se obter um bem futuro (Hobbes), de um meio que permite obter um efeito desejado (Russell), de uma determinada energia que apenas passa a poder quando se manifesta através de um determinado instrumento. 

Força, coerção e coacção

A coacção é a força legitimada, onde a intervenção da força ocorre para os fins do direito e nos limites estabelecidos pelo mesmo direito, onde há uma coacção virtual, a coercibilidade, e uma coacção actual, a coercitividade. Com efeito, coacção vem do lat. coactio, acção obrigar alguém contra a vontade deste. É sempre uma forma de violência moral, visando a prática de um determinado acto jurídico, pela ameaça de um mal maior do que aquele que resultaria da prática do acto. Difere da coerção, a forma jurídica da violência física sobre o infractor, onde o coactor já actua sobre o corpo do coagido. Com efeito, coerção vem do lat. coertio, co + arceo, isto é, confinar numa fortaleza, dita arx, arcis. O vocábulo expressa uma aproximação à ideia de coacção, mas sem a conotação jurídica de violência meramente moral ou psicológica. A coerção tem mais a ver com a violência física, com a acção violenta dos órgãos estaduais quando estes aplicam a força irresistível para o cumprimento de uma determinada ordem, depois de falar a ameaça da coacção, sempre potencial. A conduta de alguém que está sujeito à coacção não é espontânea, mas o coacto pode escolher entre dois objectos, tem alternativa de escolha, pode não cumprir a regra que estabelece sanção para quem não escolher aquele objecto considerado obrigatório pelo legislador. Com efeito, o direito é sempre fisicamente violável, apesar daquele que exerce o acto violador estar sujeito a um acto de resistência física por parte da ordem estabelecida. Neste sentido, há apenas coercibilidade, há apenas uma coacção potencial, latente ou virtual, diferente da coercitividade, da coacção actual ou efectiva, resultante da aplicação concreta da sanção ao violador da regra.

Força e violência

Um dos habituais tópicos da filosofia política e do direito tende a distanciar a força da violência, qualificando aquela como a intervenção em defesa da ordem estabelecida através de formas por ela admitidas e reservando a violência para a intervenção dos que querem destruir ou violar o estabelecido, onde a força tende a ser legítima e a violência ilícita. Esta evolução semântica, contrária, aliás, à base etimológica da distinção, levou até a que Georges Sorel tentasse inverter os termos quando, elogiando a violência, reservou a expressão força para o domínio da minoria sobre a minoria, base do situacionismo, e entendeu a violência como instrumento libertador da maioria, desejosa de abolir a exploração da minoria sobre o todo.

Força e energia

Força da inércia Segundo as ideias de Cabet, o comunismo enquanto democracia perfeita, atinge-se pela democracia ordinária, isto é, pela utilização dos meios legais disponóveis num regime republicano de sufrágio universal, e não através de meios violentos, da conspiração e da acção de sociedades secretas. Defende assim uma revolução pacífica, onde, em vez da greve, se utiliza a força da inércia, nomeadamente pelo boicote ao pagamento dos impostos.

Força irresistível (Duguit). 

Aceita a teoria do Estado-Força, quando reconhece que o que aparece em primeiro plano no Estado é o seu poderio material, a sua força irresistível de constrangimento, e que o Estado é força, não há Estado senão quando num país há uma força material irresistível,mas  logo assinala que, ao contrário dos autores alemães do Macht-Staat, que esta força irresistível do Estado é regulada e limitada pelo Direito. Reconhecer o Estado como Força é, para o autor em análise, uma atitude realista, que o afasta do idealismo, mas salientar o facto do Estado se subordinar ao Direito significa que a força, porque é força, não pode fundar o direito, mas apenas submeter‑se‑lhe. Esta concepção realista não aceita, pois, a visão do Estado como pessoa colectiva, o dogma da soberania alienável e divisível, bem como a chamada auto‑limitação do Estado.

Força e Estado,88,584

Força e valores,54,344

Força –Não funda o direito, apenas se lhe submete DUGUIT,102,694

Força Maior Expressão equivalente à de estado de excepção. Indica aquela situação em que uma determinada situação política passa a estar dependente do mero exercício da força irresistível do que no consentimento comunitário ou da utilização dos meios jurídicos de defesa da ordem estabelecida. Neste sentido atinge-se o conceito decisionista schmittiano, segundo o qual soberano o que decide da situação excepcional (Souverän ist, wer über den Ausnahmezustand entscheidet). O conceito aproxima-se da ideia de estado de sítio, da suspensão de direitos e garantias individuais no todo ou em parte de um território estadual.

Forças Segundo Marcel  Prélot, todos os poderes que não são o Poder, isto é, o poder político, o fenómeno político superior, não passam de forças, embora ambicionem tornar-se Poder.  Já para Rivarol, as forças antecedem os poderes, isto é, transformam-se em poderes quando são utilizadas por um órgão, ou instrumento. O poder é força organizada, é união entre um órgão e a força. Isto é, a força equivale à energia e manifesta-se através de um instrumento.

forças de segurança

forças políticas

Forças vivas

Forças Populares 25A
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Ford, Henry (1863-1947) Industrial norte-americano. Filho de emigrantes irlandeses. Constrói sozinho o seu primeiro automóvel em 1892-1893 e entra na produção para venda em 1903, do célebre Ford T. Pioneiro do fabrico em série, institui o chamado fordismo que chega a inspirar os soviéticos. Praticando altos salários e procurando fazer o controlo moral dos seus operários, mostra-se bastante hostil ao sindicalismo nas suas unidades industriais.

Fordismo. Expressão utilizada por Henri de Man e Gramsci e retomada pelos neomarxistas italianos dos anos sessenta, qualificando modelos de gestão que usam os métodos de Henry Ford.

Forjaz, D. Miguel Pereira  (1769-1827) Conde da Feira desde 1820 Militar. Participa na campanha do Rossilhão. Membro do Conselho da Regência em 1807. Organiza a resistência militar contra os franceses, com Bernardim Freire. Membro da Junta Governativa de 1808. Par do reino em 1826. António Sardinha qualifica-o como organizador da resistência nacional. 

Forma de Estado

Forma de governo

Forma do poder

Forma,1,7

Formação económica e social Categoria marxista. Cada sociedade forma um todo que vai evoluindo ao longo do tempo:o comunismo primitivo, a escravatura,o feudalismo,o capitalismo...E em cada formação económica e social há uma classe dominante, detentora dos meios de produção,que exploraria todas as outras - o caso da nobreza no feudalismo e da burguesia no capitalismo.  Enquanto o modo de produção é um objecto abstracto e formal, já a formação económica e social é um objecto real e concreto. Pode resultar de uma combinação particular de vários modos de produção onde um deles é dominante. 

Formas degeneradas

Formas simbólicas

Formalismo Doutrina que faz preponderar a forma sobre o conteúdo. Caso do deontologismo na moral e do classicismo na estética. Diz-se também da doutrina estética contrária ao realismo.

Formation (The) of National States in Western Europe, 1975 Charles Tilly define o Estado como organização que controla a população ocupando um território definido na medida em que é diferenciada das outras organizações que operam sobre o mesmo território; é autónoma; é centralizada; e as respectivas subdivisões são coordenadas umas com as outras. Porque o Estado nasceu contra uma sociedade tradicional que era marcada pela resistência das estruturas comunitárias, pela ossificação da periferia e pela recusa de integração em novas redes de troca. E também não seriam despiciendos alguns factores económicos, dado que o Estado protege novas actividades económicas, desencadeia a conversão da agricultura, favorece a procura de mercados e assegura o controlo dos mares.

Formiga Branca, 1913 Polícia política irregular instituída em 1913, durante o governo de Afonso Costa,  pelos democráticos. Constituída em grande parte por elementos dos anteriores batalhões voluntários da República. Começou por ter como missão a garantia da segurança dos principais líderes democráticos e gerou em seguida o estabelecimento de um sistema de informadores e de denunciantes. Nasceu logo após a revolta radical de 27 de Abril, sendo o principal organizador da mesma o governdor civil de Lisboa Daniel Rodrigues, irmão do ministro do interior Rodrigo Rodrigues. O primeiro inimigo da mesma eram os radicais e o modelo foi desde logo criticado por Machado Santos n' O Intransigente. Depois da revolta monárquica da primeira outubrada (Outubro de 1913), os formigas brancas assaltam os jorrnais monárquicos que então se publicavam em Lisboa (O Dia e A Nação) e prendem o empresário Monteiro Milhões. Como resposta, os partidários de Machado Santos organizam a formiga preta e estas milícias defendem o ataque dos primeiros a O Intransigente. Aliás, nesses dias os fomigas brancos organizaram barragens nas estradas, os chamados comités de vigilância.

Fórmula de Cline Segundo Ray S. Cline: Pp=(C+E+M) x (S+W). O poder apercebido - perceived power [Pp] é igual à massa crítica - função do território e da população [C] - mais capacidade económica [E], mais capacidade militar [M], vezes a coerência e adequação da estratégia nacional [S] mais a vontade nacional - a will to porsue national strategy[W], em função quer da vontade anímica da população, quer da sua adesão à estratégia nacional concebida pelo poder estabelecido.

Forster, William Ministro da educação britânico em 1870, num governo liberal presidido por Gladstone, quando é emitido o Education Act que estabeleceu uma rede de ensino público.
Forsthoff, Ernst Começa como adepto do nazismo, ao lado de Carl Schmitt contra as teses de Hans Kelsen. Professor em Heidelberg.
(Der totale Staat

Hamburgo, 1933.

(Die Politischen Parteien im Verfasungsrecht

Tubinga, 1950.

(Rechtsstaat im Wandel

 Estugarda, 1964.

(El Estado de la Sociedad Industrial

(ed. orig. 1971(, trad. cast., Madrid, Instituto de Estudios Políticos, 1975.

–Estado Social e integração existencial,93,630

( Estado, classificações,108,756 

Fortaleza Virtude moral que, no meio das dificuldades, assegura a firmeza e a constância na prossecução do bem. A capacidade para vencer o medo, de enfrentar as provações e as próprias perseguições. Leva à defesa de uma causa justa, dispondo a que se leva ao máximo essa defesa, tanto pela renúncia como pelo sacrifício da própria vida.
Fortes, Mayer

(African Political Systems

Oxford, Oxford University Press, 1940 [trad. port. Sistemas Políticos Africanos, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1981]. Com Evans Pritchard.

(The Dynamics of Clanship among the Tallensi

Londres, 1945.

(The Web of Kingship among Tallensi

Oxford, 1949.

(Oedipus and Job in West African Religion

Cambridge, 1959.

Fortescue, John  (1394-1476) Jurista inglês. Defende do modelo constitucional das leis fundamentais britânicas, comparativamente ao francês. Adepto do regime misto, na senda de São Tomás, concebe a existência de um estado de natureza estabelecido por Deus, considerado como a fonte de toda a autoridade política, admitindo, contudo. que a autoridade do rei se afirma pelo consentimento do povo. Proclama que o sistema inglês é um regimen politicum et regale, onde o rei não pode governar o seu povo senão mediante leis com as quais o povo está de acordo, ao contrário do regimen tantum regale, como vê no modelo francês, onde o rei pode governar o seu povo através de leis que ele mesmo faz. Considera que o dominium regale apenas é estabelecido pela força, enquanto o dominium politicum assenta no consentimento do povo. Salienta que o rei inglês é um rex politicus porque actua no interesse do reino e não no interesse próprio.

(De laudibus legum Angliae
1537. Trad. On the Excellence of the Laws of England, 1546.

(The Governance of England
Fortuna, Necessità, Virtù O poder aparece em Maquiavel XE "Maquiavel, Nicolau"  como uma síntese da fortuna, da necessitá e da virtú, a expressão de um resíduo irracional, do imponderável, daquela margem de inexplicabilidade que se encontra na história. Primeiro estaria a fortuna, entendida como uma mulher que, segundo os preconceitos machistas do autor, para se submeter, teria de ser violentada. Uma mulher volúvel que até gosta mais de homens jovens, por serem menos respeitadores, mais ferozes e mais audazes: perchè la fortuna é donna, ed é necessario volendola tener sotto, batterla ed urtarla. Come donna, e amica de giovanni, perchè sono meno rispettivi, piú feroci e con piú audacia la comandano. Em segundo lugar, o cepticismo de Maquiavel XE "Maquiavel, Nicolau"  leva-o a considerar que a moral nasce da necessidade, porque o Homem não faz o bem a não ser quando é pressionado pela necessidade . Em terceiro lugar, salienta que um dos elementos mais dinâmicos de toda a acção social é a virtú, a faculdade de acção que irradia sobre o conjunto humano. A qualidade daquele homem que tem grandezza del'animo e fortezza del corpo, um vitalismo equivalente àquilo que Nietzsche XE "Nietzsche, Friedrich"  vai qualificar como o Wille zur Macht, o apelo a um homem de acção que concebe a vida como movimento.
Fossaert, Robert Teórico político francês, de marca neomarxista, althusseriana. Caricaturizando a nation par excelence, considera expressivamente: somos todos franceses desde sempre. A não ser os de Nice e os de Sabóia que o são desde 1860. A não ser os da Córsega que se tornaram mesmo a tempo de permitir a Napoleone Buonaparte de mudar o seu patronímico em troca de um Império. A não ser os Flamengos, os Artesianos, os Lorenos, os Comtois a quem esta qualidade chegou no século XVII. A não ser os alsacianos que a adquiriram nesse mesmo século, mas a perderam de 1871 a 1918, e de 1940 a 1945. A não ser os Picards e os Borgonheses. . . mas perigoso seria ir além do século XVI, porque a França eterna se torna rapidamente num Principado de contornos incertos e de futuro duvidoso. Saibamos, entretanto, que nos poderíamos tornar borgonheses ou ingleses desde sempre, para nada dizer de outros futuros mais estranhos ainda que nos preparavam o império carolíngio ou os seus invasores normandos e árabes

(L’Avenir du Capitalisme

Paris, Éditions du Seuil, 1961.

(La Societé/1. Une Théorie Générale

Paris, Éditions du Seuil, 1977.

(La Societé/2. Les Structures Économiques

Paris, Éditions du Seuil, 1977.

(La Societé/3. Les Appareils

Paris, Éditions du Seuil, 1978.

(La Societé/4. Les Classes

Paris, Éditions du Seuil, 1980.

(La Societé/5. Les États

Paris, Éditions du Seuil, 1981.
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Foucault, Michel (1926-1984) Diplomado em filosofia, psicologia e psicopatologia. Membro do Collège de France desde 1970. Rompe com as teorias nihilistas e mecanicistas do poder.  Considera que a sociedade não é um todo marcado pela coerência e pela coesão, mas um conjunto desarmónico, onde existe uma multiplicidade de conflitos.A sua teoria dos micropoderes, esboçada em L'Archéologie du Savoir, 1969, alcançou estruturação na obra Surveiller et Punir, de 1975.
Há uma rede de micropoderes, entendidos como Estados dentro do Estado, como os poderes locais, regionais e familiares, verdadeiros focos de poder, difundidos no corpo social. Estes diversos micropoderes estabelecem uma rede de relações com articulações laterais e verticais. Impõe-se portanto uma perspectiva que entenda o poder como relação, como jogo e como estratégia. O corpo político é uma relação de relações. O poder, a relação das diferentes relações de poder entre si. Das relações de poder com as relações de produção. Da relação das técnicas de poder com os processos do saber. Importa abandonar a ideia de centro pela ideia de rede de poder. A ideia de centro pressupõe o funcionamento unitário de um aparelho ou de uma instituição. E logo uma perspectiva teleológica e não estratégica. O poder do centro tende a ser jurídico, procura constituir a estrutura de um conjunto impessoal, usando a lei e os aparelhos que visam a integração institucional dos poderes múltiplos. 

O poder como relação e estratégia

Proclama que o poder não é uma substância, mas uma relação, um tipo particular de relações entre os indivíduos. Daí que ele deva ser entendido de forma estratégica, porque  não é um efeito, um produto ou uma super-estrutura. 

O poder como relações de produção

Em vez da procura da essência do poder,deve perspectivar-se o poder como exercício, o poder como produtor e as relações do poder como relações de produção. 
Relação entre constrangimento e produção

Com efeito, para Foucault o poder tem um polo negativo, que é o constrangimento, e um polo positivo, que é produção. E o poder é sobretudo relação entre estes dois pólos. 
O poder como batalha perpétua

Ele é uma "batalha perpétua".Mais do que as guerras propriamente ditas é a constante luta contra os "ilegalismos". Batalha mesmo quando não tem resistências e batalha como se tivesse resistências. 
A anatomia do corpo político

A anatomia política do corpo político é,assim, economia política. Porque o corpo político é relação de relações; relação do corpo do poder com os corpos que ele investe e que lhe resistem. O poder é relação das diferentes relações de poder entre si; relação das relações de poder e das relações de produção; relação das técnicas de poder e dos processos do saber. 
A sociedade como um conjunto desarmónico

A sociedade não é um todo, nem sequer o jogo entre dois pólos solidários e contraditórios, mas um conjunto desarmónico. Não há coerência nem coesão, mas uma multiplicidade de conflitos: o que preside a todos estes mecanismos não é o funcionamento unitário de um aparelho ou de uma instituição,mas a necessidade de um combate e as regras de uma estratégia 
Rede de micropoderes

Existe uma rede de micropoderes que se assumem como Estados dentro do Estado. Difundidos no corpo social, como poderes locais, regionais e familiares, eles são os autênticos focos do poder. E entre eles estabelecem-se redes de relações com articulações laterais e verticais. 
O poder integrador do centro

Se estes vários poderes dispersos tendem a ser técnicos, o poder do centro procura ser jurídico, procura constituir uma estrutura de conjunto impessoal, tanto através da lei como dos aparelhos, visando a integração institucional dos poderes múltiplos 
A centralização do Estado

Contudo, o poder não vem do centro do Estado e a própria centralização não passa de um efeito, de um imperativo estratégico, que é simplesmente objecto de múltiplas tentativas que se vão renovando, num jogo de poder. Até porque o poder se deixa invadir pelo prazer que ele persegue. 
Da ideia de centro à de rede de poder

Haveria, assim, que abandonar a ideia de centro pela ideia de rede do poder, que acentuar a tensão estratégica do relacional em vez do teleológico.
(Folie et Déraison. Histoire de la Folie à l'Âge Classique 

1961.

(Naissance de la Clinique. Une Archéologie du Regard Médical

Paris, PUF, 1963.

(Les Mots et les Choses. Une Archéologie des Sciences Humaines 

Paris, Éditions Gallimard, 1966. Ver trad. Port. As Palavras e Coisas, São Paulo, Martins Fontes, 1988.

(L'Archéologie du savoir 

Paris, Gallimard, 1969. Trad. Port., A Arqueologia do Saber, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1988, 4ª ed..

(Surveiller et Punir. Naissance de la Prison 

Paris, Éditions Gallimard, 1975. Cfr. trad. port.Vigiar e Punir, Petrópolis, Vozes, 1979.

(Histoire de la Sexualité

vol. I ( La Volonté de Savoir, Paris, Éditions Gallimard, 1976. Cfr. trad. port., História da Sexualidade, I, A Vontade de Saber, Rio de Janeiro, Graal, 2ª ed., 1979.

(Power/ Knowledge. Selected Interviews and other Writings 1972-1977  

Org. de C. Gordon, Nova Iorque, Random House, 1977.

(De la Gouvernamentalité 

Paris, 1989. Lições de 1978-1979.

(Microfísica do Poder

3ª ed., trad. port., Rio de Janeiro, Graal, 1982.

Fouchet, Christian (1911-1974) Político francês, licenciado em direito e ciências políticas. Colaborador de De Gaulle desde 1940. Diplomata em Moscovo, Varsóvia e Calcutá, até 1945. Deputado e dirigente do RPF (1951-1955). Ministro no governo de Mendes-France em 1954-1955. Alto-comissário na Argélia, de 19 de Março a 4 de Julho de 1962, depois de assinados os acordos de Evian. Ministro da Educação Nacional de 1962 a 1967 e do Interior em 1967. Volta a deputados de 1968 a 1971.

Fougeyrollas, Pierre

(La Nation. Essor and Déclin des Societés Modernes

Paris, Librairie Arthème Fayard, 1987.

Fouillé, Alfred Jules Emile (1838-1912) Professor em Bordéus e na Escola Normal Superior. Teoriza o conceito de ideias forças, que vai influenciar o institucionalismo de Maurice Hauriou. Um dos criadores do organicismo, tentando criar uma terceira força capaz de combinar as ideias de contrato com as de organismo social, misturando biologismo e psicologismo, bem como determinismo com vontade livre, num sincretismo e ecletismo bem galicista. No plano político, acaba por ser um estadualista, ao contrário das posições assumidas por Herbert Spencer, que tanto o influenciou. Assim considera que a sociedade é um organismo psíquico contratual que só existe através do indivíduo que é condicionado pela hereditariedade colectiva, pelo determinaismo social e pelo contrato livre.

(La Philosophie de Platon

1869.

(Histoire de la Philosophie

1875.

(La Science Sociale Contemporaine

Paris, Hachette, 1880.

(La Proprieté Sociale et la Démocratie

1884.

(L'Avenir de la Métaphysique fondée sur l'Expérience

1889.

(L’Évolutionisme des Idées-Forces

Paris, 1890.

(Psychologie des Idées Forces 

Paris, 1893.

(La Démocratie Politique et Sociale en France

Paris, 1910.

Foundations (The) of Political Science, 1933. Obra de John W. Burgess, constituída por três livros: sobra a nação, o Estado, a liberdade e o governo. No tocante à nação, aborda a ideia, a distribuição geográfica, o carácter naciona. No tocante ao Estado, a ideia, o conceito, a origem, as formas e os fins. O autor mais invocado é Bluntschli, demonstrando-se como o fundador da ciência política norte-americana foi marcado pelas teorias germânicas, de matriz jurídica. O trabalho constitui uma síntese da anterior obra, Political Science and Comparative Constitutional Law. 

Founding Fathers Os pais fundadores. Nome dado aos 55 delegados à Convenção de Filadélfia de Maio de 1787, subscritores da independência norte-americana.

Four Freedoms As quatro liberdades consideradas a base do conceito político norte-americano, conforme discurso de Roosevelt proferrido em 6 de Janeiro de 1941: f. of speech and expression; f. for worship God in one’s own way; f. for want; f. for fear.

Fourastié, Jean

(Les 40 000 Heures

Paris, Laffont, 1965.
(Idés Majeures

Paris, Gonthier, 1966.
(Les Conditions de l’Esprit Scientifique

Paris, Gallimard, 1966.
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Fourier, Charles (1772-1837) François-Marie-Charles Fourier. Autodidacta francês, teórico do cooperativismo integral. Um socialista anti-estatista. Assume-se contra o industrialismo, o urbanismo, o liberalismo e a concorrência, mas distancia-se do socialismo, insurgindo-se contra a 

abolição da propriedade privada e as heranças, considerando tal como monstruosidades. Propõe a criação de falanstérios, sociedades de produção e de consumo, onde, pela associação voluntária, se suprimiria a concorrência, abolindo os próprios salários. Nestes, os rendimentos seriam divididos em doze partes, quatro para remuneração do capital, cinco para o trabalho e três para o talento, isto é, para a direcção. Os seus discípulos, reunidos em torno a revista Réforme Industrielle, são liderados por Victor Considérant, tentando criar vários falanstérios que se arruinam. Elabora a teoria da atraction passionée, considerando que, em lugar de se refrearem as paixões, elas devem ser desenvolvidas e sublimadas, de modo a atingir-se aquilo que designa por garantisme, o estado da harmonia perfeita. As respectivas obras completas começam a ser publicadas em 1846. Um dos admiradores de Fourier é André Breton, um dos fundadores do surrealismo.

(Théorie des Quatre Mouvements et des Destinées Générales 

1808. 

(Traité de l'Association Doméstique et Agricole
1822

(Le Nouveau Monde Industriel et Sociétaire 

1829. 

(Théorie de l'Unité Universelle 

1841. Nova edição do trabalho anterior 

(La Fausse Industrie

1835

(Oeuvres Complètes 

Paris, Éditions Anthropos, 1971 e Genebra, Slatkine, 1971, em 12 vols..

(Goret, J., La Pensée de Fourier, Paris, PUF, 1974.(Barthes, Roland, Sade, Fourier, Loyola, Paris, Le Seuil, 1971.(Debout, Simone, L'Utopie de Charles Fourier, Paris, Payot, 1978. 

FPLN Surge de uma Conferência das Forças Antifascistas Portuguesas, realizada em Praga, entre 19 e 21 de Dezembro de 1962. Participam na reunião representantes do Movimento Nacional Independente, representado por Manuel Sertório, da Resistência Republicana e Socialita, do PCP e do MAR. Assenta no movimento das Juntas Patrióticas, nascidas em 1959, antes de assentar em Argel, em 1960.  Em 9 de Novembro de 1970, a FPLN, instalada em Argel, afasta o representante do PCP, Pedro Soares, e trata de afirmar-se revolucionária. Deste grupo se destacam as Brigadas Revolucionárias, em 1971, e os militantes fundadores do Partido Revolucionário do Proletariado, em 1973. Em 6 de Junho de 1974, os militantes remanescentes, com destque para Manuel Alegre e Fernando Piteira Santos dissolvem a frente, integrando-a nos efémeros Centros Populares 25 de Abril. 

FP25A

Fracção Derivado de fractione, o acto de quebrar. Diz-se da subunidade de um partido político, conscientemente organizada, com coesão e disciplina, normal nos estratos cimeiros. Significa o mesmo que corrente, sendo mais do que uma tendência, do que um conjunto estável de atitudes. As fracções resultam de variados factores, desde as situações clientelistas, aos movimentos autonómicos e regionalistas, passando pelas próprias situações de caciquismo. São também habituais em partidos resultantes de fusões. Trata-se de uma situação normal, dado que os partidos são quase todos amálgamas e combinações de grupos. Essa organização autónoma existente dentro de um partido visa impor a respectiva linha ou conquistar os lugares em disputa.

Fraccionismo

Fraenkel, Ernst,106,730
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Fraga Iribarne, Manuel Político e professor espanhol. Foi ministro do franquismo, demitindo-se depois de enfrentar a facção próxima do Opus Dei. Professor da Universidade Complutense. Um dos elementos fundamentais da transição democrática, fundador da Alianza Popular, sucessivamente derrotada nas eleições pela UCD de Adolfo Suárez e pelo PSOE de Felipe González. Torna-se, depois, presidente da Junta de Governo da Galiza. Amigo e compadre de Adriano Moreira que se doutora em Direito na Universidade Complutense de Madrid.

(La Reforma del Congreso de los Estados Unidos 

Madrid, Ediciones Cultura Hispánica, 1951. 

( La Crisis del Estado 

Madrid, 1955. 

(«La Ciencia Politica Española» 
In Información Jurídica, n.ºs 144-145, Madrid, 1955. 

( El Nuevo Anti-Maquiavelo 

Madrid, 1961. 

( Carl Schmitt. El Hombre y su Obra 

Madrid, 1962. 

( El Desarrollo Politico 

[1ª ed., 1971], Barcelona, Bruguera, 1975. 

(«Legitimidad y Representación» 

 [ed. orig. 1971], in Espanha, Caminhos da Democracia, trad. port., Braga, Braga Editora, 1977. 

( La Monarquia y el País 

Barcelona, Editorial Planeta, 1977. 

( El Pensamiento Conservador Español 

Madrid, 1981. 

FRAINCP (1960)

Fraktion Expressão alemã equivalente a grupo parlamentar, isto é, a representação parlamentar de um determinado partido.

Framework for Political Analysis, A [1965] (David Easton Considera o sistema político como um conjunto de interacções de qualquer sociedade pelo qual se decidem e executam alocações obrigatórias ou autorizadas. As decisões e as acções autorizadas dos líderes que influenciam a distribuição de valores como o produto do sistema político. Faz uma distinção entre sistema político (o sistema inclusivo total) e sistemas parapolíticos (dos grupos e organizações) O sistema político como sistema autónomo e aberto mantendo relações de troca com o ambiente. Os inputs: exigências e apoios. As sobrecargas: quantitativa (volume stress) e qualitativa (content stress). As funções de ajustamento das exigências à capacidade do sistema. A expressão das exigências. A regulação das exigências. Os outputs ou produção do sistema político.

(França A actual République Française tem 550 000 km2 e 56 595 000 habitantes. Constitui um dos principais paradigmas de organização do político do nosso tempo, continuando a ser uma das principais potências culturais do mundo. Originária num reino medieval, foi mudando de corpo e de feição até chegar ao hexágono uniformizado, provocado por Luís XIV, pela Revolução Francesa e pelo bonapartismo, principalmente através do aparelho militar e da escola única; de um aparelho militar em regime de conscrição nacional e de serviço militar obrigatório e de uma escola única oficial, obrigatória, de livro único. A França, com efeito, construiu com o absolutismo um Estado centralizado dotado de geométricas fronteiras a que a Revolução francesa deu nação. Transformou-se no paradigma da modernidade estadual e na nation par excelence. Foram as longas batalhas que deram origem à centralização. Um exército real, o monopólio do centro no domínio fiscal. Assim se deu unidade à relação norte/ sul. A França militar é sobretudo o confronto com os vizinhos. A guerra com a Inglaterra, a Guerra dos Cem Anos (1346-1453); a guerra com os Habsburgos, principalmente a guerra dos Trinta Anos (1618-1648)A vitória de Valmy em 1792.As campanhas napoleónicasOs sucesivos confrontos com alemães. As derrotas de 1871, de Verdun (270 000 mortos), Junho de 1940.

Os Capetos

Em 987 Hugo o Capeto foi eleito rei de França, até então mero ducado; o rei governava um domaine royale que não abrangia o resto do reino repartido pelo conde de Champagne, pelo conde da Flandres, pelo duque da Normandia, pelo duque da Bretanha, pelo duque da Borgonha e pelo duque da Aquitânia, para além de muitos outros senhores laicos e eclesiásticos.Em 1066 o duque da Normandia, Guilherme o Conquistador, passou a governar a Inglaterra. O rei Filipe Augusto conquistou a Normandia, transformando-a em domínio real, com o mesmo estatuto do  ducado de França. Foi também este rei que enfrentou em Bouvines, em 1214, um exército conjunto do Imperador Otão, aliado ao rei inglês e ao duque da Flandres, Ferrand, feito prisioneiro no recontro. O filho deste rei de França, Luís VIII, integra no domínio real Beaucaire e Cracassona. 

Luís IX

Com Luís IX (1226-1270) consolida-se a unidade.Com a guerra dos Cem Anos, fica enfranquecida a Borgonha.

Filipe IV, o Belo

Com o neto de Luís IX, Filipe IV (1285-1314), destaca-se a acção dos legistas e a arquitectura política inspirada no renascimento do direito romano, destacando-se a acção de Guillaume Nogaret, chanceler. Criam-se os Estados Gerais em 1302, pela primeira vez com representantes dos burgueses, ao mesmo tempo que se institui a taille, um imposto individual quase geral e permanente. Nesse reinado dá-se um importante conflito com o Papa Bonifácio VIII.

A centralização do poder real. 

Com a subida ao trono de Luís XI (1423-1483), em 1461, a França estava fragmentada em cerca de meia centena de senhorios feudais, que tentaram opor-se ao rei com a chamada Liga do Bem Público, liderada pelos duques da Borgonha, da Bretanha, de Bourbon e d'Alençon, bem como pelo duque de Berry, irmão do rei, e pelo conde de d'Armagnac. Foi particularmente duro o confronto com o duque da Borgonha, Carlos o Temerário.Segui-se a integração da Provença, do Maine e de Anjou, alargando-se substancialmente o domaine royale.Com Luís XII (1498-1515) é anexado o ducado de Orleães (1498); com a subida ao trono de Francisco I (1515-1547), é anexado o ducado de Angoulême (1515); em 1589, com a subida ao trono de Henrique IV ((1589-1610), integram-se na coroa as casas de Albret, do Béarn e de Navarra; Francisco I vai depois adquirir os feudos da casa de Bourbon, como o Boubonnais, o Auvergne, a Marche, o Beaujolais, transformando o titular dos mesmos, Carlos de Bourbon, príncipe de sangue real, descendente dos Capetos, condestável da França

O soberanismo

Primeiro, Jean Bodin. Ou de como a soberania vence a questão religiosa. Ou de como o estado  pode transformar-se numa religião secular, como o terceiro caminho entre o catolicismo e o protestantismo.Henrique de Navarra é o produto desta teoria, ou de como Paris vaut bien une messe. Sobe ao trono em 1589 e será assassinado em 1610. Converte-se ao catolicismo em 1593 e promulga o Edito de Nantes em 1589.Os neopolíticos pegam na ideia de reino e desenvolvem-na. O território passa a ser corps du Prince. O soberanismo não tarda a conduzir ao absolutismo.

O absolutismo

Em 1610 sobe ao poder Richelieu que domina a França até 1642. O seu projecto é claro: mettre la France en tous lieux où fut la France. O principal adversário era a Espanha que, dentro daquilo que Paris considerava os limites naturais  da França ocupava a Flandres, o Luxemburgo  e o Franco-Condado. 

Luís XIV, que os holandeses alcunhavam como devorador de países e de Estados a torto e a direito de 1613 a 1715 ensaia o imperialismo francês. Primeiro, usa o cardeal Mazarino (1602-1661). Depois da morte deste proclama-se o seu próprio Primeiro-Ministro, não tarda que como rei-sol proclame que l'état c'est moi. Com ele Colbert. Em 1667-1668, em nome do direito de devolução da sua esposa Maria Teresa (um antigo costume do Brabante segundo o qual os filhos nascidos de um primeiro casamento seriam os únicos herdeiros dos respectivos pais, excluindo os filhos nascidos de um segundo casamento) contra a Espanha. Ataque aos Países Baixos do Sul e à Borgonha. A Holanda, a Inglaterra e a Suécia aliam-se à França contra a Espanha. Pela Paz de Aix-la-Chapelle, a França obtém Lille. Guilherme de Orange tem como aliado o Brandeburgo-Prússia. 1670, ocupação da Lorena. Reagem as restantes potências da Europa com uma Coligação da Áustria, de Espanha e de principes alemães contra a França. Entre 1672 e 1674, os ingleses de Carlos II entram e guerra contra a Holanda, apoiando a França. Mas o parlamento impõe a neutralidade. Em 1675, a Suécia, aliada da França, invade o Brandeburgo e é derrotada na batalha de Fehrbellin. Em 1678, pela Paz de Nimega, com a Holanda e a Espanha, a França alarga as suas fronteiras para o Norte, obtendo Borgonha (Franche Comté), Cambrai, Valenciennes.  Luís XIV, com um exército de 200 000 homens já pode assumir-se como o árbitro da Europa. Em 1679, paz com o Imperador, a França obtém Friburgo. Os suecos dão expulsos da Prússia oriental. Fora deste processo, a França ocupa a Lorena e a Alsácia, invocando-se direitos históricos. Em 1681, Estrasburgo é ocupada. Ninguém apoia a Espanha quando Luís XIV ocupa os territórios luxemburgueses dela. Entre 1688 e 1697 guerra contra o Palatinado que termina com a Paz de Ryswijk, o primeiro retrocesso de Luís XIV. Deu o pretexto a Guilherme de Orange para se tornar rei inglês. Logo em 1689, forma-se contra a França uma grande coligação  com o Imperador, a Espanha, a Holanda, a Suécia, a Sabóia, a Inglaterra e os mais importantes Estados do norte da Alemanha, a Liga de Augsburgo. A partir de 1688 o rei inglês Guilherme III, de Orange, tranforma-se na alma da resistência. Ingleses e holandeses em 1692 aniquilam o poder naval francês na batalha deBarfleur-La Hogue. No fim da guerra, a Lorena volta a ser independente, mas a Alsácia permanece francesa.É neste período que é revogado o édito de Nantes. Começa em 1700. A França ocupa rapidamente os Países-baixos do Sul.Em 1701, holandeses, britânicos e austríacos juntam-se contra os franceses. A chamada grande aliança.Portugal entra na guerra. Ingleses conquistam Gibraltar, Minorca e a Sardenha1709 ocupam MadridEm 1712, os ingleses e holandeses saem da guerra após a subida de Carlos ao trono de VienaTratdo de Utrecht de 1713. Tratado de Rastadt de 1714Em 1713 são perdidas as últimas liberdades da Catalunha. A partir de 1715, uma détente entre a França e os ingleses durante duas décadas. Em 1719, a França e a Inglaterra impedem o expansionismo espanhol em ItáliaEm 1733 ataque francês aos domínios austríacos da Lorena e de Milão. Em 1738, paz de compromisso com a Áustria. Na Guerra da Sucessão da Polónia (1733-1738), os Bourbons ganham aos Habsburgos. Obtêm Nancy e o Condado da Lorena. Instalam  o principe Carlos, filho de Filipe V de Espanha no trono das Duas Sicílias, em 1738. Termina com o Tratade de Viena de 1738. Na Guerra da sucessão da Áustria (1740-1748), Vitória francesa em Fontenoy (1745). Termina com a Paz de ix-la-Chapelle de 1748, onde a Prússia obtém a Silésia. Na Guerra dos Sete Anos (1756-1763), a França junta-se à Áustria e à Rússia na guerra contra a Prússia, aliada dos ingleses. O objectivo era a subversão do Tratdo e Utrecht, 1713,  e de Aix la Chapelle, de 1748. A França perde com a Prússia a Batalha de Rossbach (1757). Perdem para os ingleses grande parte do império ultramarino: o Canadá em 1760 e a Índia em 1761. Termina com o Tratado de Paris de 1763.Na Guerra da independência norte-americanaA partir de Janeiro de 1778 a França apoia os independenetistas, contra os ingleses. Seguem-se espanhóis, em 1779, e holandeses, em 1780. Em 1783, pela Paz de Vesalhes, os ingleses já reconhecem a independência.

O ancien régime

A França nas vésperas de 1789 ainda é, segundo a célebre expressão de Mirabeau une agrégation inconstituée de peuples désunis. De facto o absolutismo do ancien régime se havia criado uma monarquia centralizada, não estabelecera ainda uma monarquia unitária e muito menos vestindo um modelo de administração uniformizado e unidimensionalizado. O território estava dividido de forma complexa.No plano administrativo existiam cerca de quarenta  gouvernements, cada qual com o seu gouverneur, ao lado de 36 generalités cada uma com o seu intendant. No plano fiscal havia também vários tipos de territórios, desde os pays d'État, onde a repartição do imposto cabia aos deputados locais, enquanto nos pays d'élection tal repartição era levada a cabo pelos agentes do rei. Da mesma forma no plano jurídico, dado que se no sul dominava o chamada droit écrit, já no norte se vivia o pluralismo do droit coutumier.O rei de França também não mandava sob o mesmo título para todos os súbditos, dado que na Provença, por exemplo, se assumia como conde da Provença, enquanto as gentes do Dauphiné se orgulhavam em dizer que o respectivo estatuto era dans le royaume et non pas du royaume.SYMBOL 183 \f "Symbol"A França da restauração.SYMBOL 183 \f "Symbol"A França da Revolução de Julho  de 1830SYMBOL 183 \f "Symbol"Com Charles de Gaulle surge une certaine idée de la France 

França. Constituições  A história constitucional francesa, marcada por uma postura absolutista, de carácter estadualista, considerando que , pelo "contrato social", muitas vezes confundido com a ideia de constituição escrita, os indivíduos conferem ao Estado os seus  direitos naturais e este, posteriormente, volta a devolvê-los, mas transformados em direitos civis, estadualmente consagrados.     Refira-se que , segundo o liberalismo anglo-saxónico, patente  na Constituição norte-americana de 1787, há sempre um grupo de direitos individuais e naturais que não pode ser racionalmente reduzido à sociedade - como, por exemplo, o de propriedade - cabendo tão só ao Estado a garantia do jogo espontâneo das liberdades. Se a primeira postura origina a concepção democratista, já a segunda tem a ver com o modelo liberalista. Segundo Guglielmo Ferrero não houve uma, mas duas Revoluções Francesas: uma, começada em 5 de Maio de 1789, com a reunião dos estados gerais em Versalhes, que apenas visava uma reforma consensualista da monarquia absoluta, à maneira do que visionava Montesquieu; outra, desencadeada em 14 de Julho de 1789, com a Tomada da Bastilha, esta, não à regionalização!, verdadeiramente revolucionária.    Para o mesmo autor,a chamada Revolução francesa é, pois, uma revolução dupla:ao mesmo tempo, uma das mais audaciosas tentativas de orientação nova do poder e da sociedade, e uma das mais gigantescas, rápidas e violentas destruições da legalidade. As duas revoluções, misturando-se, confundem-se, combatem-se, desfiguram-se, até se tornarem mutuamente incompreensíveis.    Vejamos os principais passos do constitucionalismo francês: - 

Constituição de 1791. Votada pela Assembleia Constituinte de 3 a 14 de Setembro , estabelecendo uma monarquia constitucional, onde cabe ao rei o poder executivo e à assembleia, o legislativo, nela também se incluindo a "declaração dos direitos do homem e do cidadão". - 

Constituição do Ano I (1793). Elaborada, sob inspiração jacobina, pela Convenção e depois referendada popularmente, criando um órgão político único, o Corpo Legislativo, de que depende o Conselho Executivo. Refira-se que esta constituição quase não se aplicou, dado que a partir de 10 de Outubro de instituiu o chamado regime do Terror, dominado pelo "Comité de Salut Public", onde predominava Maximilien Robespierre.-

Constituição do Ano III (1795), do Directório, , na sequência do golpe de estado de Thermidor, de 27 de Julho de 1794, estabelecendo um executivo de cinco membros e um legislativo com duas Câmaras, acentuando-se a separação de poderes e voltando-se ao sufrágio indirecto e censitário. -Constituição do Ano VIII (1799),do Consulado (três consules) , com quatro assembleias (Senado, Conselho de Estado, Tribunado e Corpo Legislativo), resultante de um projecto elaborado por Sieyès e alterado por Napoleão, sob o princípio de que "a confiança deve vir de baixo, mas a autoridade tem de vir de cima". O Senado, dito Sénat Conservateur, elege os consules, os membros do Tribunado, do Corpo Legislativo e do Tribunal de Cassação. Coroava uma hierarquia de corpos eleitorais, das listas de notabilidades, em três graus: comunais, departamentais e nacionais. -

Constituição de 1802, resultante do senatusconsulto do Ano X, de 4 de Agosto de 1802, depois de um plebiscito do anterior mês de Maio que instituiu Napoleão como cônsul vitalício. 

-Constituição de 1804, que confia o governo da República a um Imperador. -

Carta Constitucional de 1814, de Luís XVIII, fixando uma monarquia limitada e o Acto Adicional de 1815, de Benjamin Constant, que estabeleceu a Camara dos Pares ao lado da Câmara dos Representantes. -

Carta Constitucional de 1830, aprovada pelas Câmaras que aclamaram Luís Filipe de Orleães como novo rei. -

Constituição de 1848, da 2ª República, estabelecendo um regime presidencialista. -

Constituição de 1852, do 2ºImpério, de Napoleão III, na sequência do golpe de Estado de 2 de dezembro de 1851, depois do qual, através de um plebiscito se delegaram em Luís Napoleão os poderes necessários para fazer uma constituição, que veio a ser decretada em 14 de Janeiro de 1852, confiando, por dez anos, o governo da República,como Presidente.Só em 7 de Novembro desse ano, o então Presidente foi investido na qualidade de Imperador. -Constituição de 1870, marcando a evolução parlamentar do Império. -

Constituição de 1875, da 3ª República, parlamentarista. -

Constituição de 1946,da 4ª República, aprovada pela Assembleia Constituinte em 27 de Outubro de 1946 -

Constituição de 1958, da 5ª República, aprovada por referendo em 28 de Setembro de 1958
1950

SYMBOL 183 \f "Symbol"Demitem-se os ministros socialistas do governo de Georges Bidault em França; é a primeira vez desde 1945 que os socialistas deixam de participar no governo (7 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"França reconhece autonomia ao Sarre (3 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Emmanuel Mounier (22 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Adenauer propõe união franco-alemã de carácter económico (23 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Léon Blum (30 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Surge o governo de René Pleven em França: nos estrangeiros, Schuman; na defesa, Jules Moch; como ministro de Estado encarregado do Conselho da Europa, Guy Mollet (12 de Julho)

1951

SYMBOL 183 \f "Symbol"Novo governo francês de Henri Queuille (8 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Adoptada em França uma nova lei eleitoral, a loi des apparentements, pela qual várias listas podem, antes do escrutínio, declarar-se aparentadas; tentava-se, deste modo, não pôr em causa o princípio da proporcionalidade; o modelo destinava-se a favorecer os partidos do centro e teve oposição dos gaullistas (7 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições francesas; crescimento eleitoral do PCF (26% e 97 deputados) e do RPF (21% e 117 deputados); os socialistas da SFIO obtêm 106 deputados, o MRP, 88 e os radicais socialistas, 76  (17 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Édouard Herriot reeleito presidente da Assembleia Nacional francesa; surge a questão do apoio ao ensino privado, com o confronto entre os laicos e os defensores do ensino livre (10 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morre na prisão da ilha de Yeu o Marechal Philippe Pétain, então com 95 anos de idade (23 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Segundo governo de René Pleven, em França; oposição de comunistas e gaullistas (13 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Em França é votada a extensão do sistema de bolsas de estudo ao ensino privado, com oposição dos socialistas (21 de Setembro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Funda-se a FPLN em Argélia (5 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Tumultos anti-franceses em Casablanca (1 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Assembleia Nacional francesa ratifica o Tratado de Paris, por 377 contra 233 votos (31 de Dezembro)

1952

SYMBOL 183 \f "Symbol"Queda do governo Pléven em França (8 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"A Assembleia Nacional francesa, por uma fraca maioria, autoriza o governo a conduzir as negociações tendo em vista a instituição da CED, com a condição de participarem os britânicos e de uma autoridade política controlar a autoridade militar (19 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo de Edgar Faure em França; comunistas e gaullistas abstêm-se; Schuman continua nos estrangeiros e Bidault na defesa; vai durar quarenta dias (20 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Assembleia Nacional francesa adopta o princípio do exército europeu (19 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Antoine Pinay, independente, chefe do governo francês; iniciada uma experiência liberal de centro-direita, havendo uma dissidência gaullista para apoio ao novo governo, com o consequente começo de integração do gaullismo no sistema; Schuman conserva os estrangeiros e René Pleven na defesa; até 23 de Dezembro  (6 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Congresso dos radicais franceses em Bordéus, onde Herriot critica o exército europeu (17 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Charles Maurras (16 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Demissão do governo Pinay em França, pela falta de apoio do MRP  (23 de Dezembro)

1953

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo de René Mayer em França, com apoio dos gaullistas e a oposição de socialistas e comunistas; nos estrangeiros, Georges Bidault substitui Schuman; René Pleven na defesa; Mayer defende a reforma da CED através de protocolos anexos (7 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"A nova administração americana pressiona os franceses no sentido da ratificação da CED; Fuster Dulles ameaça rever de forma radical a política americana no caso de não ratificação do mesmo (Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Projecto de tratado sobre o exército europeu entra na Assembleia Nacional francesa (19 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"René Mayer e Georges Bidault nos USA (25-28 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições municipais em França; vitória do centro e derrota gaullista; a esquerda consolida-se; os socialistas da SFIO recusam um entendimento com os comunistas (26 de Abril- 3 de Maio). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle dá liberdade aos eleitos do RPR para colaborarem com a IV República; forma-se então o grupo dos republicanos sociais(6 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Queda do governo Mayer, em França; gaullistas opõem-se ao exército europeu; crise governamental durante 40 dias  (21 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo de Joseph Laniel em França; nos estrangeiros, Bidault; na defesa, Pleven (26 de Junho)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Inicia-se o movimento de Pierre Poujade (22 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"François Mitterrand demite-se do governo, protestando contra a política marroquina (2 de Setembro). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle chama inspirador  a Jean Monnet, criticando a hipótese de um exército europeu apátrida (Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Fuster Dulles, numa conferência de imprensa em Paris, declara que os USA reverão a respectiva política externa se a França não ratificar o tratado que instituiu a CED, falando em reexame trágico e fundamental (14 de Dezembro). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"René Coty, um independente, depois de um turbulento processo eleitoral é eleito Presidente da República em França, sycedendo a Vincent Auriol,  ao que parece por nunca ser ter pronunciado publicamente sobre a questão da CED (23 de Dezembro)
1954

SYMBOL 183 \f "Symbol"Começa a batalha de Dien Bien Phu que termina em 7 de Maio com a derrota dos franceses (13 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conferência de Genebra sobre a paz na Indochina (26 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conferência de Genebra sobre a paz na Indochina (26 de Abril- 21 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Queda do governo Laniel (12 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo de Mendès-France; na defesa o gaullista General Koenig; nos estrangeiros o próprio presidente do conselho; Mitterand e Chaban-Delmas ascendem a ministros (18 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo de paz de Genebra assinado (21 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Concedida autonomia à Tunísia ( 31 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Tumultos e atentados em Marrocos (Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"A França transfere para a União Indiana os seus estabelecimentos coloniais no Indostão (21 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Começa a guerra de Argélia; os nacionalistas argelinos são comandados por um antigo major do exército francês, Ahmed Ben Bella; o governo francês, então presidido pelo socialista Pierre Mendes-France defende então a tese da Argélia Francesa (1 de Novembro)

1956

SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições em França; não houve maioria clara para nenhuma das forças; vitória da esquerda comunista, com 145 lugares,  e crescimento dos poujadistas, com 54 lugares; derrocada gaullista, com 5,5%  (2 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo de Guy Mollet em França (1 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Independência de Marrocos (Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"França e Reino Unido concordam na criação de uma força armada conjunta por causa da nacionalização do Canal do Suez, ocorrida em 26 de Julho (7 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo franco-alemão sobre a europeização do Sarre (29 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Tratado do Luxemburgo entre a França e a RFA sobre a questão do Sarre, que seria integrado politicamente na RFA a partir de 1957 e economicamente em 1960 (27 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reembarque das forças anglo-francesas (24 de Dezembro)

1957

SYMBOL 183 \f "Symbol"Queda do governo Guy Mollet em França; sucede-lhe em 5 de Junho o governo Bourgès-Maunory (21 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Desvalorização do franco francês em 20 % (11 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Proclamação da República da Tunísia (25 de Julho) 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo Félix Gaillard em França; Chaban Delmas na defesa; Christian Pineau, nos estrangeiros (6 de Novembro)

1958

SYMBOL 183 \f "Symbol"Queda do governo Gaillard em França, sucedendo-lhe o governo Pflimlin (15 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Insurreição de Salan em Argel; formado um comité de salvação pública que se revolta contra o governo de Paris, clamando pela Algérie Française (13 de Maio) 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Charles de Gaulle regressa ao poder, face à revolta dos pieds noirs; o Presidente Coty pede-lhe para suceder a Pflimlin. (29 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle obtém plenos poderes (2 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle visita Argélia e proclama: je vous ai compris (4  de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Discurso de de Gaulle em Mostarganem: vive l'Algérie Française, considerando que os argelinos são dix millions de Français à part entière (7 de Junho)

(Encontro em Paris, entre de Gaulle e Fanfani (7 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Malraux, ministro dos assuntos culturais e Jacques Soustelle com a pasta da informação (7 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Primeira reunião entre De Gaulle e Adenauer em Colombey (14 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle, em memorando secreto, propõe a criação de um directório entre ingleses, franceses e norte-americanos para o comando da NATO ( 24 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Referendo institui a V República em França; aprovada por 80% a nova Constituição; surge a Comunidade Francesa, apenas rejeitada pela Guiné-Conakry  (28 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Criado o novo partido gaullista, UNR,  a Union pour la Nouvelle République (1 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle propõe para o fim da guerra de Argélia a paix des braves (23 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Carta de Monnet a Adenauer, defendendo a proposta de cooperação política gaullista (21 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle visita Adenauer em Bad-Kreuznach (26 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Segunda volta das eleições legislativas em França; UNR obtém 126 lugares, MRP- 30; SFIO, 19; CNI-67, PCF- 6 (1 de Dezembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle é eleito para a Presidência da República Francesa e da Comunidade Francesa por um colégio de grandes eleitores (21 de Dezembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Surge o plano Pinay-Rueff de saneamento financeiro (Dezembro)

1959

SYMBOL 183 \f "Symbol"Michel Debré, Primeiro Ministro francês; socialistas recusam participar no novo governo; Couve de Murville nos estrangeiros; mantém-se Pinay nas finanças (8 Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Encontro entre De Gaulle e Adenauer (4-5 de Março). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle emite o primeiro sinal de independência face à NATO quando decide manter, em caso de guerra, um comando nacional quanto aos navios estacionados no Mediterrâneo (11 de Março)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Discurso de Michel Debré previne contra a servidão a uma nação estrangeira, os USA (15 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle reconhece o direito à auto-determinação da Argélia (16 Setembro)

1960

SYMBOL 183 \f "Symbol"Antoine Pinay abandona o governo francês (13 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Semana das barricadas na Argélia (Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Explosão da primeira bomba atómica francesa (13 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Criação do Partido Socialista Unificado em França, pela fusão da Union de Gauche Démocratique, Parti Socialiste Autonome  e tribune du Communisme  (2 de Abril)

(De Gaulle visita o Reino Unido (5 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle propõe uma Argélia argelina ligada à França (14 Junho)

(De Gaulle propõe a Adenauer um plano de cooperação política entre os Seis (29 de Julho)

(De Gaulle propõe, em conferência de imprensa un concert  organisé, régulier des gouvernements responsables, bem como o estabelecimento de organismos especializados, subordinados aos governos, bem como a organização de um referendo europeu (5 de Setembro)

(Encontros franco-alemãos em Bona sobre os projectos europeus apresentados por Paris (7 de Outubro)

(Conversações franco-italianas sobre política europeia (28 de Novembro)

1961

1962

1963

1964

1965

1966

1967

1968

1968

SYMBOL 183 \f "Symbol"Confrontos violentos no Bairro Latino de Paris (6 de Maio). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Noite das barricadas na rue Gay Lussac em Paris (10 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Greve geral em França (13 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle dissolve a Assembleia Nacional. Um milhão de gaullistas desfila nos Campos Elíseos (30 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Vitória gaullista nas eleições (23 e 30 de Junho). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Intervenção militar francesa no Chade (28 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle recusa a desvalorização do franco e anuncia medidas de austeridade (24 de Novembro)

1969

SYMBOL 183 \f "Symbol"De Gaulle anuncia referendo sobre a regionalização e a reforma do Senado (2 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"França abandona o Conselho da UEO (17 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Cimeira franco-alemã entre De Gaulle e Kiesinger em Paris; decidida a construção do airbus (13-14 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Referendo francês sobre a regionalização e a reforma do Senado rejeita as propostas de De Gaulle. Contra estas, tinham surgido posições dos comunistas, socialistas e dos centristas de Lecanuet, bem como das grandes centrais sindicais (27 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Demissão de De Gaulle; substituído interinamente por Alain Poher (28 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Georges Pompidou eleito Presidente francês, com 44,6%.; outros candidatos são Alain Poher, 23,3%, Jacques Duclos, 21,27%, Gaston Deferre, 5,01%, Michel Rocard, 3,61%(15 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Novo governo francês com Chaban-Delmas, até Julho de 1972 (21 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Primeira conferência de imprensa de Georges Pompidou; anunciada a nova política europeia francesa, a defesa da Europa das realidades (10 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conferência dos ministros das finanças, leva a acordo dos Seis sobre o Plano Barre de cooperação monetária (17 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Desvalorização do franco em 18,5%, por impulso do ministro das finanças Giscard d'Éstaing, contra as anteriores posições de De Gaulle (8 de Agosto). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Cimeira franco-alemã em Bona entre Pompidou e Kiesinger (8-9 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Maratona agrícola; acordo de princípio quanto à questão dos recursos próprios da CEE (19 a 22 de Dezembro)

1970

SYMBOL 183 \f "Symbol"Aprovado o Plano Barre, acordo entre os Seis sobre a criação de um mecanismo de apoio monetário a curto prazo (26 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"França retoma o seu lugar no Conselho da UEO, que havia abandonado em Fevereiro de 1969 (5 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Assembleia Nacional frances ratifica o Tratado do Luxemburgo (23 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Submetido aos ministros dos estrangeiros o Plano Davignon (20 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Adoptado o Plano Davignon sobre a unificação política, instituindo um processo de cooperação política entre os países comunitários fora do quadro institucional comunitário (27 de Outubro). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Charles De Gaulle (9 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Primeira reunião dos ministros dos negócios estrangeiros da CEE em Munique, de acordo com o Plano Davignon, no quadro da cooperação política europeia (19 de Novembro). 

1971

SYMBOL 183 \f "Symbol"Entra em vigor o Tratado do Luxemburgo de 22 de Abril de 1970 sobre os recursos próprios (1 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conferência de imprensa de Georges Pompidou, criticando a posição britânica nas negociações: aos ingleses são reconhecidas três qualidades: o humor, a tenacidade e o realismo. Chego a pensar que ainda estamosno estádio do humor  (21 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo dos Seis sobre a União Económica e Monetária; adoptado o Projecto Werner ( 9 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Encontro entre Pompidou e Heath acelera o processo de negociações (20 e 21 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"François Mitterrand assume a liderança do PS francês no Congresso de Épinay (11-13 de Junho). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo dos Seis sobre o alargamento (23 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conselho dos ministros das finanças dos seis; desacordo entre Giscard e Schiller (19 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Assinatura do acordo quadripartido sobre Berlim (3 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo entre os seis sobre problemas monetários (13 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Ratificado o tratado de união do Reino Unido à CEE nos Comuns; a favor, estão 365 deputados - 282 conservadores, pró-Heath; 69 trabalhistas e 5 liberais; contra, estão 244 deputados - 39 conservadores, 199 trabalhistas e 1 liberal (28 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Encontro de Nixon e Pompidou nos Açores (13-14 de Dezembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reunião do grupo dos Dez no Smithsonian Institute em Washington - os seis membros da CEE, Grã-Bretanha, Estados Unidos, Canadá e Japão ; decidida a supressão da sobretaxa americana de 10%  sobre as importações e uma desvalorização do dólar (17-18 de Dezembro)

1972

SYMBOL 183 \f "Symbol"Assinados em Bruxelas os Tratados sobre o alargamento das C E (22 de Janeiro).

 SYMBOL 183 \f "Symbol"Socialistas franceses no Congresso de Suresnes reassumem programa dito revolucionário (12 de Março). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Os seis decidem reduzir a as margens de flutuação entre as moedas europeias (21 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Referendo francês aprova o alargamento da CEE; 68% de votos favoráveis, mas forte percentagem de abstenções (24 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acordo entre socialistas e comunistas franceses quanto a um programa comum de governo; os comunistas franceses aceitam pela primeira vez o princípio da alternância de poder e o empenho na política europeia (27 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Chaban Delmas é substituído por Pierre Messmer à frente do governo francês; Giscard na economia e finanças e Debré na defesa ( 5 de Julho). 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Alain Peyrefitte, secretário geral da UDR (6 de Setembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Giscard visita Lisboa (10 e 11 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Maurice Schuman em Pequim(Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Quinta Cimeira Europeia em Paris, a primeira dos Nove; anunciada a instituição de uma União Europeia antes de 1980 (19-20 de Outubro)

1973

SYMBOL 183 \f "Symbol"Entra em vigor o tratado de adesão da Dinamarca, Irlanda e Reino Unido; aplicação de uma política comum da CEE com o Leste, no âmbito da competência exclusiva da Comunidade em matéria de política comercial comum (1 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições legislativas em França; apesar do crescimento da esquerda, a direita consegue vencer; UDR, 181 lugares; Republicanos Independentes, 54; PS, 89 (4-11 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Decisão relativa à criação de um bloco monetário uniforme, a serpente europeia, incluindo a RFA, a França, os três do Benelux e a Dinamarca, com taxas de câmbio em flutuação comum (19 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Pompidou na URSS (11 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Criação no Luxemburgo do Fundo Monetário Europeu (1 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Segundo governo de Messmer; Peyrefitte na reforma administrativa e Jobert nos estrangeiros (6 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Jean Monnet sugere que as cimeiras europeias se transformem num governo provisório europeu e que seja eleita uma assembleia europeia por sufrágio universal e directo (Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Começa em Helsínquia a primeira fase da CSCE-Conferência sobre Segurança e Cooperação Europeias (3 a 7 de Julho).

SYMBOL 183 \f "Symbol"Pompidou propõe o reforço das cimeiras europeias, no quadro da cooperação política; apoio da RFA, mas reticências da Comissão e dos pequenos Estados que temem a hipótese de instauração do Plano Fouchet  (31 de Outubro)

1974

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Georges Pompidou; substituído interinamente por Alain Poher (2 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Giscard d'Estaing eleito Presidente da República em França (19 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Chirac, Primeiro Ministro francês (27 de Maio)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Criada uma Agência Internacional de Energia no seio da OCDE; a França recusa aderir (15 de Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Sétima e última Cimeira Europeia, em Paris; instituído o Conselho Europeu, participado pelos chefes dos executivos e não apenas pelos ministros dos estrangeiros, a reunir, pelo menos, três vezes por ano. Decidida a eleição do Parlamento Europeu por sufrágio universal directo (9 de Dezembro)

1975

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reune o primeiro Conselho Europeu em Dublin; adoptado um compromisso relativo à contribuição financeira britânica (10 e 11 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Jean-Paul Sartre em Lisboa (4 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Parlamento Europeu adopta o relatório Bertrand sobre a União Europeia; poderes orçamentais para o Parlamento Europeu; criação de um centro de decisão europeu, independente dos governos nacionais e responsável perante o parlamento; criação de uma Câmara dos Estados; apoio dos conservadores, democratas-cristãos e socialistas, com abstenção dos trabalhistas e dos liberais dinamarqueses; voto contra dos comunistas (10 de Julho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Acta Final da CSCE, assinada em Helsinquia (1 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reúnem em Rambouillet os seis grandes do Ocidente, por iniciativa da França, o que contribuiu para uma melhoria de relações com os USA  (Novembro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conselho Europeu decide a organização das primeiras eleições europeias por sufrágio universal para o Parlamento Europeu; fixadas as primeiras leições para a primavera de 1978; prevista a passagem da Europa dos Estados e dos funcionários à Europa dos Cidadãos (1 a 2 de Dezembro)

1976

SYMBOL 183 \f "Symbol"Barre entra no governo de Chirac como Ministro do Comércio Externo (12 de Janeiro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Giscard d'Estaing propõe método conciliador para a eleição do Parlamento Europeu por forma directa no Conselho Europeu do Luxemburgo (1 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Jean Monnet declarado Cidadão honorário da Europa pelo Conselho Europeu (2 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Raymond Barre substitui Chirac na chefia do governo francês (25 de Agosto)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de André Malraux (Novembro)

1977

SYMBOL 183 \f "Symbol"Termina em Paris a Conferência Norte-Sul (3 de Junho) 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Ruptura da União de Esquerda em França (23 de Setembro)
1978

SYMBOL 183 \f "Symbol"Surge a UDF de Giscard d'Estaing pelo agrupamento do PR, CDS e Partido Radical (1 de Fevereiro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Vitória da direita RPF-UDF nas eleições legislativas francesas (12-19 de Março)

1979

SYMBOL 183 \f "Symbol"Cimeira de Guadalupe entre os USA, a França, o Reino Unido e a RFA (6 a 8 de Janeiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conselho Europeu de Paris coloca em vigor o Sistema Monetário Europeu; a decisão já tomada em Dezembro, sofreu atraso devido à falta de acordo sobre os montantes compensatórios monetários aplicados no âmbito da PAC (9-10 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Jean Monnet (16 de Março)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Primeiras eleições directas para o Parlamento Europeu (7 - 10 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reunião do primeiro Parlamento Europeu eleito directamente; eleição de Simone Veil para a presidência (17 de Julho)

1980

SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Sartre e de Roland Barthes  (Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Colóquio dos socialistas europeus em Roma; Delors fala na ideia de Europa de geometria variável, a prpósito da atitude britânica: a atitude dos britânicos provém de um desacordo profundo. Em vez de os ver afastarem-se deliberadamente do Conselho Europeu, eu preferiria propor-lhes uma Europa de geometria variável (5 e 6 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Raymond Barre em Triers considera que nem todos os Estados Membros precisam de fazer tudo do mesmo modo, ao mesmo tempo (20 de Junho)
1981

SYMBOL 183 \f "Symbol"François Mitterrand eleito Presidente da República em França (10 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Dissolução da Assembleia Nacional francesa (22 de Maio)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições legislativas em França; vitória dos socialistas (14-21 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo socialista de Pierre Mauroy; tenta alterar-se a tradicional política do governo socialista francês;  Mitterrand criticara em Giscard o facto deste privilegiar o diálogo directo com o governo alemão; neste sentido, desloca-se a várias capitais europeias, mas não obtém sucesso (23 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Abolição da pena de morte em França (18 de Setembro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Manifestações pacifistas em Londres, Roma, Bruxelas e Paris clamam antes vermelhos que mortos (24 e 25 de Outubro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Deputados franceses votam a nacionalização de 12 grupos industriais e de 35 bancos (26 de Outubro)

1982

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reajustamento das paridades monetárias no seio do SME; desvalorização do franco belga e da coroa dinamarquesa (22 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reino Unido não cede nos preços agrícolas, senão mediante uma diminuição da contribuição britânica para o orçamento da CEE; franceses e alemães  reencontram-se pela oposição às teses britânicas (18-25 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Desvalorização em 10% dos francos relativamente ao marco (12 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Helmut Kohl sucede a Helmut Schmidt; regressa-se ao sistema do eixo franco-alemão e Mitterrand retoma a atitude que De Gaulle tomou relativamente a Adenauer (1 de Outubro)

1983

SYMBOL 183 \f "Symbol"Discurso de Mitterrand no Bundestag; aconselha os alemães a aceitar a instalação de míseis Pershing norte-americanos, para fazer face aos SS20 soviéticos: os pacifistas estão no Ocidente, os mísseis estão a leste; esta posição terá ajudado Kohl a vencer as eleições  (20 de Janeiro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Morte de Georges Bidault (28 de Janeiro)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Remodelação do governo francês de Pierre Mauroy; Jacques Delors, superministro da economia, finanças e orçamento; Michel Rocard substitui Edith Cresson na agricultura (24 de Março)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Paris expulsa 47 diplomatas soviéticos (4 de Abril)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Reunião em Williamsburg na Virgínia do G7; apoio à instalação de mísseis americanos de alcance intermédio na Europa; Aprovado modelo de luta coordenada contra a inflação, os défices orçamentais e o proteccionismo (28-30 de Maio)
SYMBOL 183 \f "Symbol"Intervenção militar francesa no Chade ( 9 de Agosto)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Manifestações pacifistas em Bona, Roma, Londres, Bruxelas, Paris e Madrid (23 de Outubro)
1984

SYMBOL 183 \f "Symbol"Mitterrand em Haia considera a Europa um edifício abandonado (7 de Fevereiro)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Discurso de Mitterrand no Parlamento Europeu: mostra-se disposto a analisar o projecto de União europeia; propõe um secretariado permanente no domínio da Europa política; fala na possibilidade de uma geometria variável (24 de Maio)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Segundas eleições europeias (14-17 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Eleições em França; derrocada do PCF -11%-, aumento da extrema-direita -11%- e vitória da oposição de direita -43% (17 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Manifestação da direita francesa em Paris a favor da escola livre (24 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Conselho Europeu de Fontainebleau; os dez acordam definitivamente sobre a redução da contribuição britânica para o orçamento comunitário; a aprtir da presidência irlandesa, são criados dois comités ad hoc : o comité Dooge sobre as instituições e o comité Adonino sobre a Europa dos cidadãos (26 de Junho)

SYMBOL 183 \f "Symbol"Demissão de Pierre Mauroy; governo francês passa a ser liderado por Laurent Fabius (17 de Julho)
*

Franca, Padre Leonel  Edgard da Silveira (1893-1948)  Jesuíta brasileiro. Nasce no Rio Grande do Sul. Ingressa na Companhia de Jesus em 1908. Estuda letras no Brasil, a partir de 1910 e filosofia na Universidade Gregoriana de Roma a partir de 1912. Volta ao Rio em 1915 e começa a leccionar filosofia no Colégio José Anchieta. Regressa a Roma em 1920, sendo ordenado em 1923. Doutor em filosofia e teologia em 1924. Regressado ao Brasil, é um dos fundadores do Conselho Nacional da Educação em 1931. Funda em 1940 a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, a primeira universidade privada brasileira, de que é reitor até 1948..

( nação como unidade de cultura,67,442 Idêntica perspectiva é adoptada pelo padre jesuíta brasileiro Leonel Franca XE "Franca, Leonel"  (1893-1948), marcado pelo renascimento do neotomismo: se na unidade do sangue baseia-se a família, cujo princípio orgânico é a paternidade, já na unidade de uma cultura funda-se a nação, cuja alma é a consciência de destinos comuns a realizarem-se na história (). Neste sentido, a nação relaciona-se intimamente com o povo e a pátria, mas não se identifica de todo com nenhuma destas realidades. O acento tónico dominante cai aqui sobre o elemento cultural () Assim, cada nação, com a sua originalidade cultural tem uma missão própria a desempenhar nos séculos da sua existência. Toda a nação, portanto, possui, ao menos em germe, a tendência insíta a plasmar-se em organismo político independente. O Estado é o termo natural da sua evolução histórica () E é pela organização de novo Estado que a consciência nacional se afirma a si mesma, se objectiva como um ser sui juris, capaz de proteger a sua continuidade histórica e de orientar os seus destinos ().

(Noções de História da Filosofia

1918. Lições dadas no Colégio Anchieta.

(A Igreja, a Reforma e a Civilização

1923.

(A Crise do Mundo Moderno

1941 (ed. port., Lisboa, Pro Domo, 1945)

(Obras Completas

Rio de Janeiro, Agir, 15 vols..

(França, Luís Pinto da  (1771-1823) Luís Paulino de Oliveira Pinto da França. Maçon. Militar da guerra peninsular. Deputado em 1821-1822 e 1822-1823. Vice-presidente da Câmara dos Deputados em 1822.

(França, Rodrigo José Rodrigues Bento da Capitão. Inspecto do Arsenal, bastião radical durante o setembrismo.Demitido em 9 de Março de 1838.

(França, Salvador Pinto da Organizador da revolta anti-cabralista do Porto em Abril de 1851, que permite a ascensão de Saldanha ao poder e a Regeneração. Ministro da guerra do governo da fusão de 22 de Novembro de 1865, falecendo no exercício das respectivas funções.

Franchise Conceito inglês, querendo significar o direito que tem o cidadão de votal em eleições.

Franciscanos Ordem religiosa fundada por S. Francisco de Assis (1181-1226). No plano das teorias políticas, 

ismo,120,846

Franco, António Luciano Sousa  (n. 1942) Professor de Finanças da Faculdade de Direito de Lisboa e da Universidade Católica. Fundador do PPD e da ASDI. Ministro das Finanças do V governo presidencial presidido por Maria de Lurdes Pintasilgo e do governo de António Guterres. Antes de 1974 foi adjunto do secretário-geral da Corporação da Indústria, Basílio Horta (1972-1973).
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Franco Pinto Castelo Branco, João Ferreira (1855-1929) Começa como deputado regenerador pela Beira Baixa, com o apoio do cacique Manso Preto. Ministro da fazenda de António Serpa, de 14 de Janeiro a 14 de Outubro de 1890. Ministro das obras públicas, comércio e indústria no governo de João Crisóstomo, de 25 de Maio de 1891 a 17 de Janeiro de 1892 . Ministro do reino no governo de Hintze Ribeiro, de 23 de Fevereiro de 1893 a 7 de Fevereiro de 1897. Constitui o grupo dos regeneradores liberais em 14 de Maio de 1901. Presidente do conselho de 19 de maio de 1906 a 4 de Fevereiro de 1908. Em 1920 foram editadas as Cartas d’El-Rei D. Carlos I a João Franco Pinto Castelo Branco, seu último presidente do conselho, Tip. do Anuário Comercial, 1920.

Franco, Francisco Soares  (1772-1844) Doutor em medicina (1797). Maçon. Deputado em 1821-23 e em 1834-36 e 36. 

Franco, Afonso Arinas de Melo
Jurista brasileiro

História e Teoria do Partido Político no Direito Constitucional Brasileiro

Rio de Janeiro, 1948.

Franco, Visconde de  Soares  (1810-1885) Francisco Soares Franco. 1º Visconde de Soares Franco. Filho de Francisco Soares [image: image53.png]


Franco. Mindeleiro. Maçon. Cabralista. Alinha, depois com o Supremo Conselho do Grau 33, dissidência maçónica anti-cabralista liderada por Silva Carvalho, com Rodrigo da Fonseca e Sá Vargas. Deputado em 1857-1858; 1858-1859; 1860-1861. Par do reino desde 1862
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Franco Bahamonde, Francisco  (1892-1975) Chefe do grupo vencedor da guerra civil espanhola (1936-1939). General aos 33 anos. Generalíssimo desde 12 de Setembro de 1936, assume o cargo de Chefe de Estado em 29 do mesmo mês. Cria em 19 de Abril de 1937 a Falange Espanhola Tradicionalista e das Juntas de Ofensiva Nacional-Sindicalista, considerado um instrumento totalitário ao serviço da integridade da pátria. Assume a chefia do movimento desde os começos de 1938. Depois de vencer os republicanos em Março de 1939, protagoniza um novo regime anti-repubicano, mas sem regresso à legitimidade monárquica. Como ele dizia, encontrei a coroa numa valeta. Apesar do apoio militar recebido de nazis e fascistas, conseguiu manter a neutralidade durante a Segunda Guerra Mundial, unindo-se ao Portugal de Salazar através do Pacto Ibérico, apesar do cônsul português considerar que, de Espanha, nem bom vento nem bom casamento. O regime autoritário teve um cunho predominantemente reaccionário, inspirado em certo catolicismo integrista. Conseguiu, no entanto, assumir um pragmático desenvolvimentismo, com o apoio norte-americano e alguns ministros do Opus Dei. Preparou também a sucessão, garantindo o regresso da monarquia, não com Don Juan de Bourbon, mas com o filho deste, Juan Carlos. 

Franco-Condado Franche-Comté Em 1384 juntou-se de novo à Borgonha até 1477, quando o Ducado da Borgonha se torna dependente de França e o Franco-Condado dos Habsburgos; em 1548 passa para o ramo espanhol dos Habsburgos e integra-se no círculo da Borgonha; conquistado definitivamente pela França em 1674, foi confirmada esta posição pelo Tratado de Nimega de 1678.

Francoforte Frankfurt am Main Desde 1254 que era cidade livre do Império, onde, pela Bula de Ouro de 1356, se procedia à eleição imperial. Entre 1806 e 1813, com Napoleão, foi criado um grão-ducado de Francoforte. Em 1815 volta a ser cidade livre, sede da Dieta da Confederação germâniaca. Em 1866 foi anexada pela Prússia, sendo incorporada na província de Hesse-Nassau.

(Francónia Franken ou Frankenland Região histórica do sul da Alemanha, repartida actualmente entre a Baviera, o Baden-Vurtenberga e o Hesse; a respectiva dinastia governou o império entre 1024 e 1125.
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Frank, Hans
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Franklin, Benjamin 1706-1790 Estadista e cientista norte-americano. Celebrizado pela invenção do para-raios. Grande filantropo em Filadélfia, cria uma tipografia em 1729, funda bibliotecas, clubes e sociedades e num esforço de educação popular cria o Poor Richard’s Almanach. Um dos founding fathers dos Estados Unidos da América. Maçon. Enviado a França em 1776, consegue tratado de aliança entre Paris e os insurgentes em 1778. Recebido por toda a République des Lettres de forma entusiástica, sendo saudado como burguês da América e cidadão do mundo. Recebido por Luís XVI em Versalhes. Mantém-se embaixador em Paris até 1785. Defende o sufrágio universal porque este favorece o patriotismo e a obediência às autoridades estabelecidas.

( Autobiography 

1788-1789.

Franklim, Francisco Nunes Membro da comissão da Academia das Ciências, autora do projecto constitucional de 21 de Outubro de 1820.

Franquistas

Frantz, Constantin (1817-1891) Filósofo alemão. Cônsul em Barcelona de 1853 a 1856. Começando influenciado por Hegel e Schelling, acaba por aderir ao empirismo. Mistura a defesa de um naturalismo organicista com o federalismo. Assume a necessidade de uma ciência natural do Estado, criticando aqueles que até então apenas se preocuparam com os aspectos morais e legais. Acentua a necessidade de perspectivar-se o político de acordo com os elementos físicos e naturais, nomeadamente a influência do clima e das condições geográficas. Neste sentido, considera que o Estado é uma entidade natural que tem uma estrutura essencialmente orgânica. Defensor de um federalismo hegemónico, acentua a necessidade do federalismo no plano internacional ser acompanhado de idêntico federalismo no plano interno. Advoga a primazia da Alemanha no processo, não só porque esta nação estaria para o federalismo, assim como a França estava para o centralismo, mas também pela circunstância do génio germânico ter uma missão universal. Ele, que se opunha àquilo que considerava depreciativamente a máquina unificadora prussiana, propõe que, para a construção europeia, visualizada como uma confederação de federações primárias, se comece por um sistema coordenado de três federações: uma, da Alemanha ocidental e dos países de língua alemã que lhe são fronteiros; outra, da Alemanha oriental e dos países bálticos; a terceira, com a Áustria e os países danubianos. A França não poderia entrar por ser centralista. A Rússia era excluída por ser imperialista. E a Grã-Bretanha, por ser uma ilha, apenas daria a respectiva amizade. Seguir-se-ia uma federação latina, que designa como romana. No plano político geral, defende a aristocracia como forma natural de organização política.

(Vorschule zur Physiologie der Staaten

Berlim, 1857.

(Die Naturlehre des Staats als Grundlage aller Staatswissenschaft

1870.

(Der Nationalliberalismus und die Judenherreschaft

1874.

(Der Foderalismus als leitende Prinzip fur die soziale staaliche und internationale Organisation   

Mainz, Scientia Verlag Aalen, 1879.

(Die Weltpolitik,

Chemnitz, 1882-1883. 3 vols..
Franzini, Marino Miguel (1779-1861) Filho de um professor de matemática italiano, trazido pelo marquês de Pombal em 1772. Oficial da marinha. Membro da comissão da Academia das Ciências, autora do projecto constitucional de 21 de Outubro de 1820. Membro da Junta de 13 de Julho de 1826 que organiza as instruções para a eleição da Câmara dos Deputados. Deputado em 1821, 1822, 1834 e 1837. Par do reino desde 1861. Ministro da fazenda do governo de Saldanha, entre 22 de Agosto e 18 de Dezembro de 1847. Ministro da justiça e da fazenda de 1 a 17 de Maio de 1851, no governo presidido por Saldanha. Mantém-se na pasta da fazenda de 22 de Maio a 21 de Agosto de 1851.

Fratel, Manuel Joaquim (1869-1938). Colega de curso de Afonso Costa. Era aliás o aluno [image: image56.png]


mais classificado. Ministro da justiça do governo de Teixeira de Sousa, de 26 de Junho a 5 de Outubro de 1910. O último ministro da justiça da monarquia, adepto de uma perspectiva laicista anticlerical, aproxima-se, assim, do primeiro ministro da justiça da República, ambos frutos da mesma geração. Mas tal corência liberal contribuiu para a redução do campo de apoio da monarquia, dado a hostilidade do chamado bloco conservador.

Fraternidade Ideal estóico assumido por Séneca (a natureza fez de nós uma única família) e Marco Aurélio. Consideração de que todos os homens são irmãos, fazendo parte de uma única família. Perspectiva reforçada pelo cristianismo. Uma das palavras da tríade da revolução francesa, visando laicizar os ideais cristãos.

Fraude política Segundo a chamada razão de Estado cristã  de Justus Lipsius, em Politicorum, sive civilis doctrinae libri sex (Antuérpia, 1589), há três categorias de fraude política: a ligeira, consistindo na desconfiança e na dissimulação, aconselhável a qualquer estadista; a média, incluindo a corrupção e o engano, apenas tolerável;  e a grande, desde a perfídia à injustiça, considerada injustificável e absolutamente condenável. 
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Frederico II (1712-1786) Rei da Prússia, cognominado O Grande, é um dos típicos déspotas esclarecidos da Europa. Nasce em Berlim, sendo filho de Frederico Guilherme I. Corresponde-se com Voltaire. Sobe ao trono em 1740.  Repõe Wolff na cátedra e convida Voltaire a viver em Berlim. Contrariamente às teses dos fisiocratas, para quem o rei reina mas a lei natural é que governa, defende que a lei reine e que o rei governe, considerando que o soberano é um servidor do Estado, em nome de Tudo para o povo, nada pelo povo!. Em 1747 publica o Codex Fridericianus. Funda a Academia das Ciências de Berlim. Vivendo o período da independência norte-americana, saúda tal evento, manifestando a sua admiração por George Washington. Influencia particularmente José II da Áustria. Vai preencher o vazio de poder deixado pelo declínio sueco, conquistando a Silésia no Inverno de 1740-1741, ao aproveitar-se da morte do imperador Carlos VI. A partir de 1756, alia-se com a Inglaterra, resistindo, de 1756-1763,  na Guerra dos Sete Anos, contra uma coligação da Áustria, da França e da Rússia. Depois a Prússia alia-se com a Rússia (1764), atira os Habsburgos para os Balcãs e a Europa oriental. Assume-se, então, como a espada continental dos ingleses no seu jogo de balança do poder. E neste processo derrota sucessivamente a França e a Austria. Depois a Prússia alia-se com a Rússia (1764). 

(Considérations sur l'État Présent du Corps Politique de l'Europe 

1738.

(Anti-Machiavelli 

1739. Ed. de Voltaire, 1740; cfr. trad. fr. Le Prince suivi de l'Anti-Machiavel de Frédéric II, Paris, Éditions Garnier, 1968). A obra escrita por Frederico antes da subida ao trono foi corrigida e prefaciada por Voltaire.

(Essai sur les Formes de Gouvernement et sur les Devoirs des Souverains 

1777.

Free trade O comércio que se estabelece entre diferentes países e que está liberto de restrições quantitativas e de taxas aduaneiras. A base da Weltpolitik do Império Britânico, logo traduzida pela ideia de livrecâmbio.

Freedom for want A liberatação da necessidade, pela garantia de um mínimo para a sobrevivência do indivíduo. Proposta do chamado Plano Beveridge, de 1942.

Freguesia Comuna sem carta. Freguesia vem de freguês, talvez originário do latim filliuecclesiae,82,548
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Freire, Agostinho José  1780-1836 Militar da Guerra Peninsular, com o posto de alferes. Deputado em 1821-1822. Exilado em Paris desde 1823. Regressa em 1826, torna ao exílio em 1828. Brigadeiro. Ministro da guerra e da marinha na regência de D. Pedro, desde 3 de Março de 1832. Cede a marinha a Sá Nogueira em 10 de Novembro de 1832. Substitui Palmela nos estrangeiros em 15 de Outubro de 1833. Opõe-se a Palmela e Silva Carvalho em 1835. Ministro do reino em Abril de 1836. Membro do partido dos amigos de D. Pedro. Ministro do reino no governo de Palmela entre 16 de Fevereiro e 27 de Maio de 1835. Ministro do reino no governo de Terceira, de 20 de Abril a 10 de Setembro de 1836. Assassinado durante a Belenzada, em 4 de Novembro de 1836.
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Freire, Anselmo Braamcamp 1849-1921


Historiador. Par do reino, aderiu aos republicanos em 1907. Chega a presidente do Senado.
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Freire de Andrade e Castro, Gomes Pereira (1752-1817) Militar e activista maçónico. Coronel nas campanhas do Rossilhão (1739-1795). Campanha da Rússia. Um dos promotores dos motins de Campo de Ourique de 1803. Participa ao lado de Napoleão na invasão da Rússia (1817). Enforcado em 1817. Os revolucionários liberais de 1829 elevam-no à categoria de mártir da pátria e de pai fundador  da liberdade, culto que se mantém na I República.

Freire, Paulo Autor de Pedagogia do Oprimido, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1970.

FREIRE, Ver Melo Freire

FREIRE,Pascoal José Melo,129,899
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Freiria, Fernando Augusto Ministro da guerra no governo de Cunha Leal, de 16 de Dezembro de 1921 a 6 de Fevereiro de 1922. Ministro da guerra no governo de António Maria da Silva, de 7 de Dezembro de 1922 a 21 de Julho de 1923.

Freitas, Alfredo Barjona Coronel. Governador de Cabo Verde. Ministro das obras públicas, comércio e indústria no governo de Wenceslau de Lima, entre 14 de Maio e 22 de Dezembro de 1909.

Freitas, Augusto César Barjona de  (1834-1900) Professor de direito. Membro do Partido Regenerador e depois líder da Esquerda Dinástica de 1877 a 1890. Deputado e par do reino. Ministro por quatro vezes. Uma das figuras cimeiras do fontismo. Destaca-se no governo da fusão, quando apresenta em 28 de Fevereiro de 1867 a proposta sobre a reforma prisional e a abolição da pena de morte, aprovada em 26 de Junho seguinte, ao mesmo tempo que o primeiro Código Civil. Ambos os diplomas são publicados no dia 1 de Julho. Reconcilia-se com António Serpa e volta ao seio dos regeneradores em 1890. Termina a vida pública como embaixador em Londres.

(Deputado em 1865; 1865-1868; 1870; 1871-1874; 1875-1878. 

(Par do reino desde 1876. 

(Ministro da justiça por ocasião da promulgação do Código Civil e da abolição da pena de morte (de 4 de Setembro de 1865 a 4 de Janeiro de 1868, no governo da fusão, presidido por Joaquim António de Aguiar). (Ministro da justiça no primeiro governo de Fontes, entre 13 de Setembro de 1871 e 9 de Novembro de 1876. 

(Ministro da justiça de Fontes, entre 29 de Janeiro e 15 de Novembro de 1878. 

(Ministro do reino de 24 de Outubro de 1883 a 20 de Fevereiro de 1886 e, a partir de 24 de Fevereiro de 1885, até 19 de Novembro de 1885, a acumular a justiça, noutro governo de Fontes. 

(Depois da morte de Fontes em 22 de Janeiro de 1877 chega a fundar um novo grupo político, a Esquerda Dinástica. 

(Opositor interno de António Serpa. Reconcilia-se com Serpa em Janeiro de 1890, terminando a dissidência. 

(Aceita o cargo de embaixador em Londres.
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Freitas, João da Costa  Professor nos ISCSPU. Subsecretério de Estado da Administração Ultramarina, de 13 de Abril de 1961 a 4 de Dezembro de 1962, um dos principais colaboradores de Adriano Moreira. Diplomado pela Escola Superior Colonial em 1944, inicia uma actividade administrativa no além-mar, chegando a inspector do Ministério do Ultramar.

[image: image60.png]


Freitas, José Vicente de  (1869-1952) José Vicente de Freitas. Natural da Calheta. Oficial do exército. Alfres em 1891 e tenente-coronel em 1917. Figura cimeira da Ditadura Nacional, começa como ministro do interior e, depois, assume a presidência do ministério, quando Carmona é eleito presidente da República. É nesse gabinete que entra Salazar como ministro das finanças. Faz parte do grupo republicano apoiante do 28 de Maio, lado a lado com António Osório, Tamagnini Barbosa, Pestana Lopes e Ferreira Martins, todos maçons. Em 13 de Janeiro de 1933, quando era presidente da câmara de Lisboa, dirige uma exposição a Carmona, publicada em O Século, onde considera expressamente que dentro do 28 de Maio, além de uma corrente nacionalista, há outra francamente republicana que sem, de maneira nenhuma defender o regresso à desordem política criada pela Constituição de 1911, é francamente liberal e democrática. Neste sentido, critica a perspectiva que defendia a transformação da União Nacional em partido: se um dia ela viesse de facto a ser uma organização política permitida em Portugal, os seus aderentes constituíriam uma casta privilegiada que pretenderia confundir-se com o Estado. Termina, proclamando: se os Estados têm realmente que ser fortes, o pensamento não pode deixar de ser livre.  Salazar é implacável e demite-o de presidente da câmara, em 12 de Fevereiro, coloca em seu lugar Daniel de Sousa e emite uma nota oficiosa em 15 de Fevereiro onde o acusa de em 21 de Maio de 1932 ter aderido à União Nacional em sessão pública. Tenta organizar uma Liga Republicana entre os oficiais apoiantes do 28 de Maio. 

(Governador da Madeira em 1914. 

(Ministro do interior de 26 de Agosto de 1927 a 18 de Abril de 1928. 

(Presidente do ministério de 18 de Abril de 1928 a 8 de Julho de 1929, depois da tomada de posse de Carmona como presidente da república (acumula a pasta do interior). Entra nesse governo, a partir de 27 de Abril, António de Oliveira Salazar. 

(Presidente da câmara de Lisboa, é demitido deste cargo por Salazar em 12 de Fevereiro de 1933.

(Chefe da ala republicana do 28 de Maio e inspirador da União Nacional. 
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Freitas, José Joaquim Rodrigues de (1840-1896) Maçon. Diplomado pela politécnica do Porto, como engenheiro de pontes e estradas. Professor de economia política. Primeiro deputado republicano em 1870-1874; 1879-1881; 1884-1887; 1890 e 1893. Indigitado governante pela revolta republicana de 31 de Janeiro de 1891. Adepto do socialismo catedrático. Morre em 27 de Junho de 1896. Autor de Páginas Soltas, Porto, 1906, com prefácio de Carolina Michaelis e Duarte Leite.

Freitas, Frei Serafim de (1570-1633) Formado em cânones em Coimbra. Professor em Valhadolide (1607), cidade onde se instala como advogado, a partir de 1600. Autor da resposta à tese de Grócio sobre o Mare Liberum.

(De Justo Imperio  Lusitanorum Asiatico

Valhadolide, 1625. 

(Caetano, Marcello, Um Grande Jurista Português. Frei Serafim de Freitas, Lisboa, 1925.(Merêa, Paulo, Novos Estudos de História do Direito, 1937, pp. 19-45.

Frente de Acção Patriótica (1964) Dissidência do PCP criada em Janeiro de 1964 por Francisco Martins Rodrigues, depois de divergências na reunião do comité central de Agosto de 1963. Acompanham-no João Pulido Valente e Rui d’Espinay. Acusam o PCP de mero eleitoralismo. Em Abril de 1964 surge a partir deste grupo um Comité Marxista-Leninista Português que passa editar o periódico Revolução Popular. 

Os principais dirigentes deste grupo serão presos em 1965, mantendo-se apenas um Comité do Exterior que organiza uma I Conferência em 1967. 

Em 1968, o que resta da direcção do CMLP vai dar origem ao jornal O Comunista, de que saem 14 números, mais próximo dos trotskistas, entre os quais está o grupo de Maria Albertina, animado então pelo ex-comunista e futuro deputado do PSD, Silva Marques. Depois da expulsão deste grupo , e sendo desmantelada a organização no interior, o remanescente concilia-se com os que circulavam em torno do jornal O Grito do Povo, particularmente actuante no Norte, constituindo-se em 1972 a OCMLP, a Organização Marxista-Leninista Portuguesa. Desta OCMLP vai destacar-se uma UCRPML, dirigida por José de Sousa, a União Comunista para a Reconstrução do Partido Marxista Leninista. A OCMLP, quase destroçada em 1974, retoma a actividade depois do 25 de Abril integrando-se no chamado Comité Anti-Colonial. Contudo, nas eleições de 1975, destaca-se dos mesmos e retoma a autonomia, designando-se FEC ML (Frente Eleitoral de Comunistas Marxista-Leninista)

Uma II Conferência, no interior, ocorre em 1969, já dominada pela acção de Vilar, o antigo estudante do Instituto Superior Técnico, Heduíno Gomes. 

Frente de Libertação dos Açores (1974) Tem a primeira manifestação pública em 6 de Junho de 1974. Destaca-se como líder da organização o antigo deputado da Acção Nacional Popular, José de Almeida, com fortes apoios da burguesia micaelense.

Frente Democrática Unida (1974) Criada em 27 de Agosto, pelo Partido do Progresso, o Partido Liberal e o Partido Trabalhista.

Frente Eleitoral Independente (1960) Surge em Setembro de 1960 no Porto para apoiar a candidatura da oposição nas eleições. Solicita em Novembro desse ano a realização de um Congresso dos Democratas, já previsto em Maio de 1959

Frente Nacional Liberal e Democrática (1957) Nuno Rodrigues dos Santos cria a Frente Nacional Liberal e Democrata em 1957. Presidida pelo general Ferreira Martins, com o apoio de Helder Ribeiro.

Frente Patriótica de Libertação Nacional (1962) Surge de uma Conferência das Forças Antifascistas Portuguesas, realizada em Praga, entre 19 e 21 de Dezembro de 1962. Participam na reunião representantes do Movimento Nacional Independente, representado por Manuel Sertório, da Resistência Republicana e Socialita, do PCP e do MAR. Assenta no movimento das Juntas Patrióticas, nascidas em 1959, antes de assentar em Argel, em 1960.  Em 9 de Novembro de 1970, a FPLN, instalada em Argel, afasta o representante do PCP, Pedro Soares, e trata de afirmar-se revolucionária. Deste grupo se destacam as Brigadas Revolucionárias, em 1971, e os militantes fundadores do Partido Revolucionário do Proletariado, em 1973. Em 6 de Junho de 1974, os militantes remanescentes, com destque para Manuel Alegre e Fernando Piteira Santos dissolvem a frente, integrando-a nos efémeros Centros Populares 25 de Abril. 

Frente Popular Surge em França em 1934-1935 uma Front Populaire, unindo socialistas, radicais e comunistas. O modelo foi apoiado pela Internacional Comunista em 1935, de acordo com um relatório do búlgaro G. Dimitrov. Em Itália deu-se uma aliança eleitoral entre comunistas e socialistas em 1947-1948, a chamada Fronte del Popolo. No Chile surge entre 1970 e 1973 a Unidad Popular. Em França, a Union de Gauche, em 1972.

Frente Popular Portuguesa (1936) Constituída a Frente Popular Portuguesa, dominada pelos comunistas, mas com a participação de alguns grupos republicanos. Nasce da actividade da Liga Portuguesa Contra a Guerra e o Fascismo, dirigida por Bento de Jesus Caraça, e criada em Agosto de 1934. Apenas publica o respectivo programa em 1937, sob as palavras de ordem pão, paz, liberdade e cultura. Defende a democracia popular e a economia cooperativa e considera  as províncias ultramarinas, como parte integrante e inviolável da nação portuguesa. Um dos aderentes republicanos é José Domingues dos Santos.

Frente Portuguesa de  Libertação Nacional (1964) Criada por Humberto Delgado no Verão de 1964, quando entra em ruptura com as estruturas integrantes da FPLN, principalmente o PCP. É então que o general passa a ser apoiado por Henrique Cerqueira, a partir de Rabat. Acusa os membros do grupo de Argel de politiqueiros palavrosos. O delírio conspirativo de Delgado leva-o a conceber vários planos de derrube do regime, nomeadamente uma chamada operação laranjas, com a instalação de um governo provisório em Macau, para o que pensava contar com o apoio da China. O isolamento do general propicia que este caia numa cilada armada pela polícia política que o atrai a Espanha em Fevereiro de 1965 e onde viria a ser assassinado. 

Frente Republicana e Socialista (1980) A Frente Republicana e Socialista, uma coligação formada pelo PS, UEDS e ASDI, surge em 10 de Junho de 1980, durante o I Governo da AD. Obtém 28% dos votos nas eleições de 5 de Outubro do mesmo ano.

Frente Revolucionária Africana FraINCP (1960) Em Março de 1960 surge uma Frente Revolucionária Africana para a Independência Nacional das Colónias Portuguesas. Entre os fundadores da Frente, Mário Pinto de Andrade, Lúcio Lara e Viriato Cruz, do MPLA, Amílcar Cabral, do PAIGC, e Hugo de Meneses, do MAC.
Frente Socialista (1950) 

Frente Socialista Popular (1975) Herdeira do Movimento Socialista Popular de Manuel Serra, integrada como grupo autónomo do PS, até Dezembro de 1974.
Frente Única da Oposição (1932) Em 1932, surge uma proposta não concretizada, da iniciativa de Francisco da Cunha Leal e de Catanho de Meneses, elementos não integrados na Aliança Republicana e Socialista.
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Freud, Sigmund (1856-1939) Médico austríaco, fundador da psicanálise. Nasce em Friburgo. De origens judaicas. Autor de Die Traumdeutung (a interpretação dos sonhos), de 1900. Em Totem e Tabu, de 1913, considera o homem como um animal de horda, dado que o grupo humano, nas suas origens não passaria de uma massa aglutinada em torno de um macho dominante, de um pai despótico e omnipotente, que se apropriava de todas as mulheres e perseguia os filhos quando estes cresciam. Certo dia, os irmãos, revoltaram-se, matando e comendo o pai, transitando-se, a partir deste parricídio, da horda biológica e instintiva, para a comunidade, diferenciada e orgânica. Num terceiro tempo, terá vindo o remorso, o sentimento de culpabilidade, gerando-se tanto o tabu (por exemplo, a proibição de tomar mulheres dentro do próprio grupo) como o totem , o culto do antepassado assassinado que, assim, se diviniza e idealiza. E nesse complexo de Édipo estão os começos da religião, da moral, da sociedade e da arte. Neste sentido, o príncipe aparece como substituto do pai. Em Massenpsychologie und Ich-Analyse, de 1921, equipara a psicologia das multidões à psicologia individual, considerando que o condutor das mesmas, é não só o modelo, como também o adversário: uma multidão primária é uma soma de indivíduos que puseram um só e mesmo objecto em lugar do seu ideal do eu e estão por consequência, no seu eu, identificados uns com os outros. Em das Unbehagen in der Kultur, de 1929, considera o Ego como um lugar de fronteira dependente de duas forças: o inconsciente (Id) e o Superego. Os homens são sacudidos pelo choque das pulsões do Id com os ideais do Superego. Este último é um pequeno tribunal pessoal, produto da estrutura familiar e da interiorização das proibições pela criança. O Id é uma memória de pulsões reprimidas, onde a constituinte dominante é a pulsão da libido, a pulsão sexual que emana do corpo inteiro. A civilização resulta de uma tensão entre o princípio do prazer (Eros) e o princípio da realidade (Tanatos). O homem torna-se neurótico porque a sociedade lhe exige renúncia às pulsões sexuais em nome de um ideal cultural. Salienta também que qualquer "Kultur", expressão que deve traduzir-se, não por "cultura", mas não à regionalização! por "civilização", é essencialmente repressiva porque a ordem equivale à renúncia às pulsões (triebvezicht), à felicidade entendida como economia libidinal, como satisfação da tensão violenta das pulsões instintivas, através do terrorismo da repressão sexual levada a cabo pela religião, pela família e pela economia.

(Psychopathologie des Alltagslehren,

1904. Cfr. Trad. Port. Psicopatologia da Vida Quotidiana, Lisboa, Estúdios Cor, 1974.

(Totem und Tabu

1912 (Totem e Tabu, Rio de Janeiro, Delta, 1955).

(Jenseits des Lustprinzips,

1919-1920

(Massenpsychologie und Ich-Analyse

1921. Cfr. Trad. fr. Psychologie des Foules et Analyse du Moi, Paris, Payot.

(Das Ich und das Es

1923.

(Das Unbehagen in der Kultur

1929 (trad. port. Mal-Estar na Civilização, Rio de Janeiro, Imago, 1973; trad. cast. El Malestar en la Cultura, Madrid, Alianza Editorial, 1984)
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(Freudo-marxismo Alguns cultores da Escola de Frankfurt, nomeadamente Wilhelm Reich, procuraram a conciliação do marxismo e das teses de Freud. 

Freund, Julien  (1921-1993) Professor em Estrasburgo. Membro destacado da Resistência desde 1941. Doutorado na Sorbonne em 1965. Weberiano. Introduz o pensamento de Carl Schmitt no universo francês dos anos sessenta. Apesar das suas origens de esquerda, transforma-se, nos últimos tempos de vida, numa das bandeiras da direita radical francesa e europeia, sendo particularmente vangloriado em Portugal pelo grupo da revista Futuro Presente.

A essência da política
Na sua dissertação de doutoramento de 1965 procura demonstrar que existe uma essência da política, porque o homem seria imediatamente um ser político, tal como é imediata e autonomamente um ser económico e um ser religioso. Haveria, aliás, seis essências originárias, compreensíveis em si mesmas, dado situarem-se todas no mesmo plano e não dependerem, cada uma delas, de qualquer outra: a política, a ciência, a economia, a arte, a ética e a religião, dado considerar que todas as essências são autónomas e que não existe entre elas uma relação de subordinação lógica ou de hierarquia necessária.

Força, violência e paz

Considera que  força é em política um meio essencial e por vezes o único de garantir eficazmente a estabilidade,a ordem e a justiça, salientando que todas as formas de paz, seja qual for o nome que se lhe dê, resultam de um equilibrio de forças entre os Estados. Acrescenta que a força, que não a violência,  e o direito são duas noções completamente autónomas ,cada uma com a sua significação propria", sendo ambas  igualmente originais pelo que a relação entre as duas apenas se traduz em trocas dialécticas, amigáveis ou hostis, conforme as circunstâncias. Neste sentido, observa que quer se queira quer não, a paz reside  numa força hegemónica ou imperial, ou num equilíbrio entre potências, e um tratado de paz não passa do reconhecimento de uma determinada relação de forças. 

Soberania e racionalidade
Considera a existência de dois elementos caracterizadores do Estado.Em primeiro lugar, o conceito de soberania,que leva a uma distinção entre o interior e o exterior,e à existência de uma sociedade fechada onde se dá a apropriação total do poder político,com exclusão de formas de poder privado. Em segundo lugar ,assinala o facto do Estado se caracterizar pela racionalidade. Uma racionalidade que atiraria para fora dos domínios do Estado tanto as criações políticas instintivas(v.g.as tribos e as cidades), como as estruturas políticas improvisadas (v.g. os impérios).

( L’Essence du Politique

Paris, Éditions Sirey, 1965 (reed., 1986]. 

(La Sociologie de Max Weber

Paris, Presses Universitaires de France, 1966. 

(Max Weber

Paris, Presses Universitaires de France, 1969. 

(Le Nouvel Âge. Éléments pour la Théorie de la Démocratie et de la Paix

Paris, Rivière, 1970.

SYMBOL 183 \f "Symbol"Droit et Politique. Essai de Définition du Droit

in Archives de Philosophie du Droit, Paris, Sirey, 1971

SYMBOL 183 \f "Symbol"Le Droit Aujourd’hui

Paris, PUF, 1971.

(Qu’est ce que la Politique?

Paris, Presses Universitaires de France, 1968 (trad. port. O que é a Política?, Lisboa, Edições Futura, 1974]. Publicação parcelar da dissertação de 1965.  

(Pareto. La Théorie de l’Equilibre

Paris, Éditions Seghers, 1974. 

(Des Elites pour quoi Faire?

Paris, Éditions Grece, 1976.

(La Sociologie du Conflict

Paris, 1983. 

(La Décadence

Paris, Éditions Sirey, 1984. 

(Les Théories des Sciences Humaines

Paris, Presses Universitaires de France, 1973 [trad. port. A Teoria das Ciências Humanas, Lisboa, 1977(. 

(Politique et Impolitique

Paris, Éditions Sirey, 1987. 

(«Uma Nova Maneira de Abordar as Ciências Sociais»

In Revista Análise Social, vol. XXIII, pp. 7-13, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais, 1987.

(Études sur Max Weber

Genebra, Éditions Droz, 1990. 

(L’Aventure du Politique. Entretiens avec Charles Blanchet

Paris, Éditions Criterion, 1991.
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Freyre, Gilberto  de Melo (1900-1987) Sociólogo brasileiro, natural do Recife. Discípulo de Franz Boas, com quem estuda na Columbia University de Nova Iorque. Professor na Universidade do Distrito Federal desde 1935. Funda tropicologia. Teórico do chamado luso-tropicalismo. Considera que o português se tem perpetuado, dissolvendo-se sempre noutro povo a ponto de parecer ir perder-se nos angues e culturas estranhas. Mas comunica-lhes sempre tantos dos seus motivos essenciais de vida ... Ganhou a vida perdendo-a. É que o português, por todas aquelas predisposições da raça, de mesologia e de cultura... não só conseguiu vencer as condições de clima e de sol desfavoráveis ao estabelecimento de europeus nos trópicos, como suprir a extrema penúria de gente branca para a tarefa colonizadora unindo-se com mulher de cor. 

(Vida Social no Brasil nos Meados do Século XIX 

[1ª ed. norte-americana, de 1922],Recife, 1964.

(Casa-Grande & Sanzala. Formação da Família Brasileira sob o Regime de Economia Patriarcal

Rio de Janeiro, Maia & Schmidt,  1933.

(Sobrados e Mucambos.Decadência do Patriarcado Rural e Desenvolvimewnto do Urbano

São Paulo, Companhia Editôra Nacional, 1936.

(O Mundo que o Português Criou

Rio de Janeiro, Livraria José Olympio, 1940, com prefácio de António Sérgio.

(Sociologia

2 Vols, , Rio de Janeiro, Livraria José Olympio,1945;

(Aventura e Rotina.Sugestöes de uma Viagem à Procura das Constantes Portuguesas de Carácter e Acção 

[Rio de Janeiro, Livraria José Olympio, 1953],Lisboa, Livros do Brasil, s.d.;

(Integração Portuguesa nos Trópicos

1958

(Ordem e Progresso. Processo de Desintegração das Sociedades Patriarcal e Semi-patriarcal no Brasil sob o Regime de Trabalho Livre; Aspectos de quase Meio Século de Transição do trabalho Escravo para o Trabalho Livre; e da Monarquia para a República

2 vols., Rio de Janeiro, Livraria José Olympio, 1959.

(O Luso e o Trópico

Lisboa, 1961

(O Brasil em Face das Áfricas Negras e Mestiças

Lisboa, 1963

(Homem, Cultura e Tempo

Lisboa, União das Comunidades de Cultura Portuguesa, 1967

(Além do Apenas Moderno. Sugestöes em torno de Possíveis Futuros do Homem, em geral e do Homem Brasileiro, em particular

Rio de Janeiro, José Olympio, 1973;

(Palavras aos Jovens do Ceará

Fortaleza, Instituto Lusíadas, 1978;

(O Brasileiros entre os Outros Hispanos

Rio de Janeiro, José Olympio, 1975;

(Insurgências e Ressurgências Atuais. Cruzamento de Sins e Nãos num Mundo em Transição

Porto Alegre, Globo, 1983.

(Camöes: Vocação de Antropólogo Moderno

1984.

(JOSE JULIO GONÇALVES, Gilberto Freyre. O Sociólogo e Teorizador do Luso-Tropicalismo, in BAICP, nº 3, 1967, pp.49-72. (Adriano Moreira, Gilberto Freyre: o Euro-Tropicalismo, conferência proferida no Recife, Instituto Joaquim Navbuco, 1987, in Comentários, pp. 55-68; Gilberto.O Teórico da Sociedade Civil, id.,in Comentários, pp. 69-78; Recordação de Gilberto Freyre, lição proferida na Universidade Internacional em 1988, in Comentários, pp. 45-53;(ILIDIO DO AMARAL, A Geografia Tropical de Gilberto Freyre, in Leituras do Tempo, Lisboa, Universidade Internacional, 1990

Frenay, Henri (1905-1988) Resistente francês, membro do governo provisório em 1944-1945. Afasta-se de De Gaulle, por defender o federalismo europeu. Autor de La Nuit Finira, 1973.

Freitas, Padre José Joaquim Sena de (m.1913) Natural de Ponta Delgada. Missionário no Brasil. Um dos combatentes do positivismo, autor da Autópsia da “Velhice do Padre Eterno”, São Paulo, 1886.

Frias, Eduardo Olímpio Beleza  (n. 1895) Anarco-sindicalista, colaborador de A Batalha. Adere, depois ao nacional-sindicalismo, escrevendo em Revolução. Colabora na organização corporativa do salazarismo, sendo delegado do INTP em Beja. 

Friburgo (em francês Fribourg; em alemão Freiburg). Cantão suiço desde 1481

Friedan, Betty Feminista norte-americana, autora de The feminine Mystique, Nova Iorque, Norton, 1974.

Friedberg, Erhard (n. 1942) Estuda no Instituto de Estudos Políticos de Paris. Especialista em sociologia das organizações.

(L’Acteur et le Système

Paris, Éditions du Seuil, 1977. Com Michel Crozier.

(Le Pouvoir et la Règle. Dynamiques de l’Action Organizée

Paris, Éditions du Seuil, 1993.
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Friedman, David (n. 1945) Libertário norte-americano, filho de Milton Friedman. Doutor por Chicago e professor nas universidades de Chicago, Cornell e Califórnia (Santa Clara).
(The Machinery of Freedom. Guide to a Radical Capitalism

Nova York, Harper & Row, 1973.

(The New Palgrave. A Dictionnary of Ecomic Theory and Doctrine

1987.

(Price Theory. An Intermediate Text

1993.

(The Fortune Encyclopedia of Economics

1993.

(Hidden Order. The Ecomics of Everydaylife

Nova Iorque, Harper & Row, 1996.

Friedmann, Georges Colabora com Edgar Morin
(Industrial Society. The Emergence of the Human Problems of Automation

Glencoe, Illinois, The Free Press, 1955

(La Puissance et la Sagesse

Paris, Éditions Gallimard, 1970.
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Friedman, Milton Economista, Prémio Nobel. Líder da escola monetarista de Chicago. Vulgarizador do neo-liberalismo, tanto na imprensa, principalmente em Newsweek, como através de séries de televisão. Defende o capitalismo competitivo, a livre empresa e o mercado, como reflexo da liberdade económica que é a base da liberdade política. O papel do Estado deve ser limitado àquilo que não pode cumprir-se através da estrita troca voluntária. Influenciado por Anthony Downs, James Buchanan e Gordon Tullock, invoca Adam Smith, John Stuart Mill e Walter Lippman.

The tyranny of statu quo,Harcourt,1980, onde consideram que "a maior ameaça à liberdade humana é a concentração do poder, quer nas mãos do Governo, quer nas de qualquer outra pessoa", alertando para os perigos de "uma sociedade sobregovernada" onde "os  bons fins podem ser subvertidos por maus meios" (

Salientam que há uma tendência para "dar poder político indevido a pequenos grupo que têm interesses altamente concentrados...como se na política houvesse uma mão invisível que opera precisamente na direcção oposta da mão invisível de Adam Smith.Indivíduos que pretendem promover o interesse geral são levados pela política invisível a promover um interesse especial que não tinham intenção nenhuma de promover".(

(Essay in Positive Economics

Chicago, The University of Chicago Press, 1953.

(Studies in the Quantity Theory of Money

Chicago, 1956.

(A Monetary History of the United States. 1867-1960

Princeton, New Jersey, Princeton University Press, 1963. Com Anna J. Schwarz.

(Capitalism and Freedom

Chicago, The University of Chicago Press, 1962.

(From Galbraith to Economic Freedom

Londres, Institute of Economic Affairs, 1977. Ver trad. fr., Contre Galbraith, Paris, Éditions Oeconomica, 1977.

(Inflation and Unemployment. The New Dimension of Politics

Londres, Institute of Economic Affairs, 1977.

(Tyranny of the Status Quo

Nova York, Harcourt Brace Jovanovich, 1984. Com Rose Friedman.

(Free to Choose. A Personal Statement

Harmondsworth, Penguin Books, 1980 (cfr. trad. port. Liberdade para Escolher, Mem Martins, Publicações Europa-América, 1983). Com Rose Friedman, sua mulher. Base de uma série televisiva, pela primeira vez transmitida em 1980.

Friedrich, Carl Joachim nação, à maneira de Carl J. Friedrich, como um grupo regular e coeso que possui independência - no relativo sentido definido pela ordem internacional das Nações Unidas - que proporciona uma demarcação para o governo e que recebe o reconhecimento que legitima o governo interna e externamente.

( Constitutional Government and Politics 

Nova York, Harper & Row, 1932 [trad. cast. Gobierno Constitucional y Democracia, Madrid, Instituto de Estudios Políticos, 19 ...*]. 

( The New Belief in the Common Man 

Boston, Little, Brown & Co., 1942. 

( Inevitable Peace 

Nova York, Greenwood Press, 1948. 

(Constitutional Government and Democracy. Theory and Pratice in Europe and America 

Boston, Ginn & Co., 1950. 

( La Filosofia del Derecho 

[ed. orig. 1955], trad. cast., México, Fondo de Cultura Economica, 1982. 

(Constitutional Reason of State. The Survival of Constitutional Order 

Providence, Rhode Island, Brown University Press, 1957. 

(Man and his Government. An Empirical Theory of Politics 

Nova York, MacGraw-Hill, 1963 [trad. cast. El Hombre y el Gobierno. Una Teoria Empirica de la Politica, Madrid, 1968]. 

( Totalitarianism

Editor. Cambridge, Massachussetts, Harvard University Press, 1954. 

( Studies in Federalism
Com Bowie, Robert R., ed.,  Boston, Little, Brown & Co., 1954. 

(Totalitarian Dictatorship and Autocracy
Com Brzenzinski, Zbigniew, Cambridge, Massachussetts, Harvard University Press, 1956 [2ª ed., Nova York, Praeger Press, 1965]. 

(Authority 

Ed.,  Cambridge, Massachussetts, Harvard University Press, 1958.

(Community 

Ed., Nova York, Liberal Arts Press, 1959.

(Responsibility 

Ed., Nova York, Liberal Arts Press, 1960.

( Liberty 

Ed., Nova York, Atherton Press, 1962. 

( The Age of Power
Com Blitzer, Charles, 3ª ed., Nova York, 1962. 

( Justice
Com Chapman, J. W., eds., Nova York, Atherton Press, 1963., 

( Totalitarianism 

Nova Iorque, Universal Library Paperbacks, 1964. Ed.

( Revolution 

Ed., Nova York, Atherton Press, 1966. 

(Die Philosophie des Rechts in Historischer Perspektive, Heidelberg
1955, um dos volumes da Enzyklopädie der Rechts und Staatswissenschaft, editada por Wolfgang Kunkel. Cfr. Perspectiva Histórica da Filosofia do Direito, trad. port. de Álvaro Cabral, Rio de Janeiro, Zahar, 1965 (há uma trad. cast. de Margarita Alvarez Franco, La Filosofía del Derecho, México, Fondo de Cultura Economica, 1964).

(An Introduction to Political Theory. Twelve Lectures at Harvard 

Nova York, Harper & Row, 1967. 

( The Impact of American Constitutionalism Abroad 

Boston, Boston University Press, 1967. 

( Trends of Federalism in Theory and Pratice 

Nova York, Praeger Press/Londres, Pall Mall Press, 1968. 

( Totalitarianism in Perspective
Com Curtis, M., Barber, B., , Nova York, Praeger Press, 1969. 

( Tradition and Authority 

ondres, Pall Mall Press, 1972. 

(«Political Science in the United States in Wartime» 

In American Political Science Review, vol. 41, Washington D. C., APSA, 1974.

Frísia (em holandês Vriesland; em alemão Friesland)A Frísia ocidental entrou em 1579 na União de Utreque. A Frísia oriental permaneceu no Império e, em 1744, integrou-se na Prússia; Napoleão integrou este último território em 1807 na Holanda; voltou em 1814 para a Prússia que, no ano seguinte, a cedeu ao Hanôver, integrando actualmente a Alemanha.

(Frisch, Max  (n. 1911) Ecritor suíço, autor da célebre observação: quem diz não se ocupar de política, está, desde logo, a tomar uma posição política, segue os que estão no poder.

Fritsch-Bounazel, Renata

(Les Allemands au Coeur de l’Europe

Paris, Cahiers de la Fondations pour les Études de Défense Nationale, 1983. Com A. Brigor e J. Cloos.

(L’Allemagne. Un Enjeu pour l'Europe

Alfred Gosser, pref., Paris, Éditions Complèxe, 1987.

Alemanha (Fritsch-Bounazel, Renata
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(Fromm, Erich  (1900-1980) Autor da Escola de Frankfurt. Psicanalista. Estuda em Heidelberg. Obrigado a emigrar para os Estados Unidos em 1934, por ter origens arianas. Professor em Nova Iorque desde 1962. Um dos principais representantes do freudo-marxismo, influenciado por Adler. Defende um humanismo comunitário socialista e uma sociedade sã. Distancia-se e critica Herbert Marcuse. Defende a planificação humanista contra a burocracia alienante, insurge-se contra a sociedade tecnotrónica, essa sociedade completamente mecanizada, submetida à maximização da produção e ao consumo e que é dirigida por computadores. Propoe a instauração de pequenas comunidades que pratiquem o face to face.

(The Fear of Freedom, na edição britânica, ou Escape from Freedom, na edição norte-americana
Nova Iorque, Holt, Rinehart & Winston, 1941. Cfr. Trad. Fr. La Peur de la Liberté, Paris, Éditions Buchet-Castel, 1963; trad. port. O Medo à Liberdade, Rio de Janeiro, Zahar, 1980). 

(Man for Himself

Nova Iorque, Holt, Rinehart and Winston, 1947. 

(The Sane Society

Nova Iorque, Holt, Rinehart & Winston, 1955 (cfr. trad. fr. Societé Saine, Societé Aliené, Paris, 1956). 

(You Shall Be as Gods

Nova Iorque, Holt, Rinehart & Winston, 1960. 

(Marx’s Concept of Man

Nova Iorque, Frederck Ungar, 1961. 

(Beyond the Chains od Illusion

Nova Iorque, Simon and Schuster, 1962.

(The Heart of Man

Nova Iorque, Harper and Row, 1964. 

(Socialist Humanism. An International Symposium

Garden City, Nova York, Anchor Books, 1965. Org.

(To Have and to Be 

1976.

(The Anatomy of Human Destructiveness

Nova Iorque, Holt, Rinehart and Winston, 1973. Trad. Port. Anatomia da Destrutividade Humana, Rio de Janeiro, Zahar, 1979 (2ª ed.).

(The Revolution of Hope 

Trad. fr. Espoir et Révolution. Vers l'Humanisation de la Technique, 1970.

(Guasp, José Taberner, Moreno, Catalina Rojas, Marcuse, Fromm, Reich. El Freudo-Marxismo, Madrid, 1988.

Fronda Movimento francês que, entre 1648 e 1653 se opõe à política de centralização desencadeada por Richelieu. Primeiro, surge a fronda parlamentar, em 1648-1649, quando os parlamentares, aliados ao coadjutor de Paris, Paul Gondi, futuro cardeal de Retz,  tentam transformar o parlamento num corpo político, restingindo os privilégios do poder real, nessa altura representado por Mazarino. Segue-se a fronda dos principes onde se destaca a liderança de Condé, mais uma vez aliado ao cardeal de Retz. As tropas da Corte dominam Paris em 1652 e acabam com a revolta, conquistando Bordéus em Agosto de 1653. A palavra vem do verbo fronder.

Front de Libération Nationale  1954 Movimento argelino fundado por Ben Bella que em Novembro de 1954 declara guerra à França. Depois da captura do líder em 1956, a guerra continuou, sendo especialmente intensa quando o movimento passou a ser dirigido, em 1960, por Houari Boumédienne, com cerca de 60 000 homens armados pela URSS e treinados no Egipto. O movimento, já marcado pelo marxismo-leninismo, consegue a independência do país e depois da conquista do poder promove uma ampla reforma agrária e a nacionalização da indústria petrolífera.

(Fronteira Do lat. fronte, a fachada, a parte exterior. A primeira fronteira linear entre Estados Modenros surgiu em 1559, entre Portugal e a Espanha, seguindo-se a fronteira franco-helváticva, de 1601, e a franco-espanhola, de 1659. 

A origem greco-romana

Os gregos não tinham uma noção equivalente, havendo apenas oqpus (montanha), mas as cidades gregas sempre ultrapassaram as chamadas fronteiras naturais, não existindo entre elas linhas aduaneiras ou demarcações militares. Os romanos tem como equivalente o limes, donde vem o italiano confine. 

A expressão latina fronte, deu front em francês e brow em inglês. Nesta língua, as expressões border e boundary têm origens alemãs. enquanto Grenze, a expressão alemã equivalente, tem raízes eslavas. Do estado,76,510 Fronteira linear,76,511 Fronteira,88,585 Fronteira,separar o interior do exterior,88,585.

(Cordero Torres, J. Maria,  Fronteras Hispanicas. Geografía y Historia. Diplomacía y Administración, Madrid, Instituto de Estudios Políticos, 1960(Fornier, Michel, Fronts et Frontières, Paris, Fayard, 1988.(Gottmann, Jean, La Politique des États et leur Géographies, Paris, Armand Colin, 1952. 
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Fronteira, Marquês (1802-1881) D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto. Político e memorialista português. 7º Marquês de Fronteira e 5º Marquês de Alorna. Um dos membros da alta nobreza, combatente pelo liberalismo, que, vindo da esquerda, durante o primeiro período de vigência da Carta, se assume, depois de 1834, como opositor dos chamorros. Setembrista moderado, passa para os ordeiros e acaba por ser um dos principais apoiantes do cabralismo. Retira-se da política depois da Regeneração.

(Filho de D. João José Mascarenhas Barreto (6º marquês de Fronteira) e de D. Leonor d’Oyenhausen e Almeida (filha da marquesa de Alorna). 

(Casado com D. Maria Constança da Câmara. 

(Irmão de D. Carlos Mascarenhas (1803-1861). 

(Ajudante de campo de Bernardo Sepúlveda e do Duque da Terceira.  

(Par do reino desde 1826 (um dos treze pares que se mantêm em 1834). 

(Implicado nas archotadas  de 1827. 

(Mindeleiro, bate-se no cerco do Porto e destaca-se na batalha de Asseiceira. 

(De 1834 a 1836 alinha na oposição, ao lado de Loulé e do conde da Taipa. 

(Deputado em 1837. 

(Senador em 1838. 

(Assume, durante o setembrismo a linha dos ordeiros, mas logo em 1838 passa a alinhar com os cartistas. 

(Retoma o lugar de par do reino em 1842. 

(Cabralista, foi governador civil de Lisboa (1846-1851). 

(Afasta-se da política em 1851. 

(Mordomo-mor da rainha D. Estefânia.

(Memórias do Marquês de Alorna e Fronteira 

Ver ed. de Lisboa, Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1986, em 7 vols.

Fuero Juzgo

Führer O nacional-socialismo tinha como linha de força o lançamento de um novo tipo de comando político e de governação, o führing, que emanaria directa e organicamente da própria comunidade. Daí o Führer ser entendido, não como órgão do Estado, mas como representante directo da nação, não como mandatário mas como o próprio poder incarnado. Deferiria tanto da tradicional regierung e não se confundiria com a ditadura clássica.

Um novo conceito de Estado

O Estado Aparelho, entendido como um conjunto de meios técnicos, pessoais e materiais ao serviço de um interesse geral que ele já não determina, como assinala Georges Burdeau, passou a estar nas mãos do führer para, como assinala Höhn servir a Volksgemeinschaft, por um lado, para preencher certas funções nacionais (ordem, segurança interior, defesa nacional) e, por outro, como instrumento para a educação do povo no espírito da Volksgemeinschaft. Nestes termos, o Estado já não tem a qualidade de uma pessoa moral à qual o particular deve obediência... A base do novo pensamento jurídico é a ideia de comunidade do povo. O Estado não é senão um instrumento para realizar os fins da mesma.
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Fukuyama, Francis Autor norte-americano que ficou célebre por um artigo publicado em 1989, mais conhecido pelo título do que pelo conteúdo, mas que gerou larga polémica, mais jornalística do que doutrinária, conteporânea do processo de degradação do império soviético, depois da chamada queda do muro. Transformado mediaticamente em doutrinador dos novos tempos, é obrigado, três anos depois, a alinhavar um pequenos tratado de cariz hegeliano, onde uma interessante retórica revela a fragilidade dos meros oportunismos vocabulares. Em 1995 já produz nova obra de fôlego sobre a ideia de confiança, perspectivada como a virtude fundamental da sociedade liberal.

(«The End of History?»

In The National Interest, vol. 16, n.º Verão, pp. 3-18, Washington D. C., 1989.

(Have I Reached the End of History?
Santa Monica, Rand Corporation, 1989. 

(The End of History and the Last Man

Glencoe, The Free Press of Glencoe, 1992 [trad. port. O Fim da História e o Último Homem, Lisboa, Edições Gradiva, 1992]. 

(Trust. The Social Virtues and the Creation of Prosperity

Glencoe, The Free Press of Glencoe, 1995. 

Fulbright, J. W.

(Prospect for the West

Cambridge Mass., Harvard University Press, 1963. 

(Old Myths and New Realities

Nova Iorque, Random House, 1964.

(The Arrogance of Power

Nova Iorque, Vintage Books, 1966. 

Fuller, J. F. C. Major-general britânico. Estrategista de renome. Participa na Guerra dos boers e na Grande Guerra, retirando-se do activo em 1933. Autor do plano que levou ao ataque de blindados a Cambarai em 20 de Novembro de 1917.

Função As tarefas que a organização atribui formalmente a um indivíduo ou um grupo, incluindo a de mandar. A ideia de função foi, desde sempre, utilizada na matemática e na biologia. Na matemática, entendida como uma relação entre grandezas variáveis que mantêm entre si uma certa dependência. Na biologia, por seu lado, diz-se que um corpo é uma totalidade porque resulta da unidade de diversas funções, considerando-se estas como as operações mediante as quais uma parte ou um processo do organismo contribui para a conservação do organismo total. Não admira, pois, que o organicismo sociológico, entendendo a sociedade como um organismo, tenha começado a falar em estruturas, ou em órgãos, e funções, como aconteceu, sobretudo, com Herbert Spencer. Este último reconhece que os organismos sociais quanto mais crescem em massa, mais se tornam complexos, ficando as respectivas partes cada vez mais mutuamente dependentes. Assim, essa passagem da simplicidade para a complexidade no corpo político geraria uma functional dependence of parts, com centros coordenadores de uma espécie de sistema nervoso, destinados a receive infomation and convey commands. É que os organismos sociais seriam algo mais que a simples agregação da companionship e que a necessidade de acção combinada contra inimigos da multidão, dado destinarem-se a facilitar a sustentação pela mútua ajuda-cooperação para melhor satisfação do corpo e eventualmente do espírito. 

Durkheim

Segue-se Durkheim que utilizou a palavra função para substituir as de fins e objectivos, salientando que a correspondência entre um facto social e as necessidades gerais do organismo social é independente do carácter intencional ou não deste facto. Assim, a função é entendida como o fim objectivo de uma instituição social, distinto da vontade subjectiva dos indivíduos. 

A partir de então, começou a estruturar-se o processo sociológico e antropológico de análise funcionalista, diverso do processo de análise causal e complementar deste, principalmente na análise das relações entre duas partes da mesma sociedade ou da relação entre uma parcela e o todo da mesma sociedade. 

Função soberana,20,137

Função de Sufrágio

(Função Tribunícia Foi o politólogo francês Georges Lavau que, em 1968, utilizou pela primeira vez esta categoria na análise do PCF, dado que este era uma espécie de porta-voz das aspirações de grupos marginais, integrando-os no sistema. Isto é reservou esta função  para os partidos que são manifestamente hostis a um determinado sistema político. Uma função que seria útil para o sistema dado que desvia virtualidades revolucionárias e impede clivagens.

Função, a satisfação de uma necessidade MALINOWSKY,40,248

Função, contribuição da actividade parcial para a total BROWN,40,250

Funções –Todas as estruturas políticas são multifuncionais,40,251

Funções –Todos os sistemas políticos realizam as mesmas funções,40”,”251”

Funções, várias funções exercidas pela mesma estrutura MERTON,40,251

Funcionalismo  Doutrina que compara a sociedade a um organismo onde as diferentes parcelas da mesma exercem um determinado papel neessário para o conjunto.  Segundo as teses de Talcott Parsons a sociedade e a respectiva cultura formam um sistema integrado d'accomplis sement de fonctions. Ao mesmo tempo que ocorria o choque da revolução behaviorista, desenrolava-se, nos domínios da ciência política, o processo de recepção das ideias de função, estrutura e de sistema, principalmente a partir das teorias gerais da antropologia e da sociologia. 

Malinowski

Contudo, a aplicação do conceito de função no domínio das ciências sociais receberá um profundo incremento com o trabalho dos antropólogos evolucionistas como Bronislaw Malinowski (1884-1942) e Alfred Reginald Radcliffe-Brown (1881-1955) que estão, respectivamente, na base do funcionalismo absoluto, na teoria que pretende fornecer uma explicação completa e coerente de um dado objecto social, deduzindo-o das contribuições que esta dá para a satisfação de um certo número de necessidades sociais, e do funcionalismo estrutural, ou relativo, a teoria que utiliza o funcionalismo como mero paradigma formal que se propõe encarar os objectos sociais a partir das relações de contribuição que os ligam entre si e elaborar, nesta base, um certo número de propostas explicativas que não são vistas como necessárias nem exaustivas. 

A partir de então, dizer função passa a significar dizer satisfação de uma necessidade e o todo social é visto como uma totalidade orgânica, onde cada elemento tem uma tarefa a desempenhar dentro de uma aparelhagem instrumental, conforme as palavras de Malinowski, autor que enumera uma série de princípios gerais que unem os seres humanos, os chamados princípios de integração. Em primeiro lugar, surge a reprodução, geradora de instituições como a família e o clã; em segundo lugar, vem o território, a comunidade de interesses devido à propinquidade, contiguidade e possibilidade de cooperação, gerando os grupos de vizinhança, entre os quais inclui os munícipios, a horda nómada, a aldeia e a cidade; em terceiro lugar, o princípio da integração fisiológica, as distinções devidas a sexo, idade e estigmas ou sintomas corporais; em quarto, as associações voluntárias; em quinto, o princípio da integração ocupacional e profissional, isto é, a organização de seres humanos por suas actividades especializadas para fim de interesse comum e mais plena execução de suas capacidades especiais; em sexto lugar, a classe ou condição, destacando nestas os estados medievais, as castas e as estratificações por etnia; em sétimo e último lugar coloca a assimilação, a integração por unidade de cultura ou por poder político, que tem a ver com a nação e o Estado, respectivamente. Refira-se que a tribo de Malinowski, segundo as suas próprias palavras, consiste num grupo de pessoas que têm a mesma tradição, o mesmo direito consuetudinário e as mesmas técnicas e igualmente a mesma organização de tipos menores, tais como a família, a municipalidade, a corporação ocupacional ou a equipa económica. Refere mesmo que o índice mais característico de unidade tribal lhe parece ser a comunhão de linguagem, pois uma tradição comum de habilidades e conhecimento, de costumes e crenças, apenas pode ser levada avante conjuntamente por pessoas que possuam a mesma língua. 

Radcliffe-Brown

Já para A. R. Radcliffe-Brown, a função surge como o papel desempenhado na vida social total, a contribuição dada por um determinado elemento para a manutenção da estrutura. O sistema é entendido como mera unidade funcional e a estrutura, concebida como um simples acordo entre pessoas que têm entre si relações institucionalmente controladas e definidas. E da soma da ideia de sistema com a ideia de estrutura é que resulta a ideia de processo da vida social que, em si mesmo, consiste num imenso número de acções e interacções de seres humanos agindo como indivíduos ou em combinações ou grupos (...) Os componentes ou unidades da estrutura social são pessoas, e uma pessoa é um ser humano, considerado não como um organismo, mas ocupando uma posição na estrutura social.

Merton

Robert King Merton, destacando-se do funcionalismo absoluto, que confunde órgão com função, define o sistema como um todo funcional, sublinha a multifuncionalidade das estruturas, porque um só elemento pode desempenhar várias funções e uma só função pode ser exercida por vários elementos. Desta forma, torna-se possível a mudança social, até porque existem equivalentes funcionais.

Ver Merton

Funcionalismo antropológico. ESPE I, p. 207,40,252


Pensadores contra-revolucionários como Maistre e Bonald adoptavam uma perspectiva organicismo que exigia identidade entre o órgão e a função. Durkheim admite que as estruturas da sociedade podem mudar de função. 


Funcionalismo absoluto. 

Raymond Boudon qualifica a perspectiva de Bronislaw Malinowski como um funcionalismo absoluto. 40,248 

(Funcionalismo Europeísta Quanto à metodologia, sempre a técnica de uma terceira via. Nos finais dos anos quarenta, princípios dos anos cinquenta, quando se agita a dialéctica federalistas-unionistas, Schuman e Monnet preconizam a integração. Tentam dizer que esta seria compatível com a manutenção da soberania nacional, ao mesmo tempo que apostam na emergência de algo mais forte que o mero cosmopolitismo de um núcleo meramente inter-estadual, à maneira das organizações internacionais. Procuram, pelo contrário, gerar uma autoridade supranacional. A CECA surgiria como um processo de integração supranacional, como uma alta autoridade, nascida das soberanias nacionais, mas provocando o aparecimento de um novo conjunto que giraria autonomamente, isto é, independente da possibilidade de veto de cada um dos membros do conjunto. Um modelo funcionalista que não ficava limitado pela regra da unanimidade.A nova unidade política assumia assim um recorte transestadual ou transnacional, dado que, para o novo centro político, eram transferidas parcelas das anteriores soberanias estaduais. Isto é, o novo centro político, dentro da área das respectivas funções, passava a ter uma plenitude de poderes, passava a ser soberano.Desta forma surgia uma nova entidade, bem diversa das anteriores organizações interestaduais. Surgia assim uma autoridade política europeia, com funções limitadas, mas poderes reais, conforme as palavras emitidas pela primeira assembleia consultiva do Conselho da Europa.SYMBOL 183 \f "Symbol"Era esta a maneira nova de fazer a Europa. O funcionalismo em larga escala, se divergia do unionismo, não alinhava com qualquer espécie de integrismo federalista. Era federalista nos objectivos e funcionalista nos métodos. Tinha como fim, no longo prazo, a federação, mas  apenas praticava um federalismo sem dor ou sem lágrimas.No fundo era o primado do método, pelo que se refugiava numa preponderância dos técnicos. Tinha contudo o defeito de fazer acirrar a desconfiança popular perante o processo. E, ao não prever esta participação das massas, acabou por gerar a própria desconfiança dos políticos que, para crescerem popularmente, acabaram por enveredar pelo populismo anti-europeu.Monnet, nas suas Memórias, reconhece que a ideia de unificação europeia que nessses finais dos anos quarenta, começos dos anos cinquenta, andava no ar: o problema era formulado de maneira lúcida, mas faltava o método para resolvê-lo. Ora, se não houvesse método, o problema não progrediria. Tinha aprendido que não se pode agir em termos gerais, partindo de um conceito vago, mas que tudo se torna possível se nos soubermos concentrar num ponto preciso que provoca o restante ... era preciso partir da dificuldade, apoiar-se nela para criar o início de uma solução geral. A união seria provocada progressivamente pela dinâmica de uma primeira realizaçãoQuando há um firme propósito sobre o objectivo que se quer atingir, é preciso agir sem pôr hipóteses sobre os riscos de não alcançar o resultado final. Enquanto não tiver tentado, você não pode dizer que uma coisa é impossívelSYMBOL 183 \f "Symbol"Curiosamente a primeira recusa deste federalismo funcional parte dos pequenos Estados membros, como os do Benelux, que logo se insurgem contra o eventual carácter tecnocrático e despótico da Alta Autoridade, propondo um conselho especial de ministros, representante dos vários governos, a fim de evitar que o executivo da nova entidade política ficasse muito dependente das principais potências da nova unidade política.SYMBOL 183 \f "Symbol"Os pais-fundadores percebem, desde então, que importava fazer uma correcção de rota no processo de lançamento do projecto europeu. Se, na metodologia, urgia corrigir o excesso de tecnocracia e de economicismo, nomeadamente pelo alargamento do projecto à educação e à cultura, como terá chegado a reconhecer o próprio Jean Monnet, eis que também se sentia a necessidade de um enfrentamento das próprias realidades nacionais, as tais brasas não apagadas que voltavam a crepitar, depois de afastadas as cinzas do imediato pós-guerra.

Funcionalismo e sistema político,48,301
Funcionalismo estrutural
Funcionalismo relativo
Funcionalismo relativo,40,249
Funcionalismo universal,40,251

Funcionalismo,40,243

Funcionários públicos e Estado,89,590

(Funck-Brentano, Théofile  Um dos inspiradores da École Libre des Sciences Politiques.

 (La Politique. Principes, Critiques, Réformes 

[1892].

Functions du Politique O Clube de l'Horloge considera que a cada uma das funções do político corresponde, não apenas um papel social, mas também valores de soberania para a função soberana, de coragem para a função guerreira, de iniciativa e temperança para a função produtora. Ao difundir na sociedade a sua ética própria, cada função propõe diferentes tipos humanos: ascetismo do sacerdote, heroísmo do guerreiro, dedicação da mãe de família e esforço do produtor. A função soberana é considerada ao mesmo tempo religiosa, intelectual e política, havendo correspondências privilegiadas entre sublimação e aspecto religioso da soberania, racionalização e aspecto intelectual e identificação (ao grupo, ao chefe, ao território) e aspecto político. A política seria, assim, uma actividade social específica que teria como instrumento de acção o Estado, entendido, tal como em Hegel, como lugar de convergência de todos os outros aspectos da vida. Mas os fins políticos seriam autónomos em relação a todos os outros: prendem-se com ideais e interesses que ultrapassam a simples existência pacífica, a pura economia, o simples bem-estar material. A política seria, pois, a arte de conduzir os povos para o seu destino, através dos obstáculos.
Fundamentalismos. Religião e política. As grandes religiões mundiais e as religiões seculares. Os modelos fundamentalistas actuais do judaísmo, do islamismo e do cristianismo. O regresso do bizantinismo (não separação entre a religião  e a política).
Fundação Lusíada Constituída em Março de 1986, sob a presidência de Afonso Botelho, tem publicado importantes textos ligados ao movimento da Filosofia Portuguesa, nomeadamente de António Quadros, Pinharanda Gomes e Afonso Botelho.

Fundamentos de Ciência Politica Em Espanha ainda não existe a pluralidade das vias politológicas francesas, embora possamos detectar o estado da arte no manual emitido pela Universidade Complutense, Fundamentos de Ciência Política, trabalho coordenado por Manuel Pastor, com a colaboração de Andres de Blas Guerrero, Victor Abreu, Yolanda Casado, Secundino Gonzalez, Emilio Merino, Carmen Ninou, Alberto Reig e Carlos Cañeque que, na edição de 1994, adopta o seguinte esquema: 

(Estado, Nação e Governo A singularidade do Estado Moderno. Factores do respectivo aparecimento. Do Estado Moderno ao Estado Liberal. As atitudes perante o Estado. O futuro do Estado. Nação, as dificuldades de um conceito. A nação política. A nação cultural. O princípio das nacionalidades. O direito de autodeterminação. Governo. O governo parlamentar. Governo presidencialista e de convenção. Governo de ditadura. 

(As ideologias políticas Conceito. As grandes concepções ideológico-políticas (liberalismo, conservadorismo e socialismo). Ideologias legitimadoras do Estado. 

(Teorias e métodos As teorias clássicas. Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu, Bentham, Marx, Weber e Pareto. Teorias e perspectivas actuais. Behaviorismo, funcionalismo, teoria geral dos sistemas, teoria da rational choice e teoria dos jogos. 

(As ditaduras As ditaduras na história. O problema do totalitarismo. Regimes não-democráticos. Evolução, definição, teorias e tipologias dos regimes totalitários. Regimes autoritários, definição e tipologias. O fenómeno populista. 

(As democracias A democracia como modelo de governo. A democracia grega. A democracia liberal (revoluções liberais, a democracia representativa, a igualdade de oportunidades e a liberdade, a extensão da cidadania). Teorias modernas da democracia (o elitismo competitivo, o pluralismo, teorias corporativas, teorias da democracia participativa). Tipologias da democracia. Condições da democracia. 

(Actores políticos O conceito de acção social. O actor político no sistema político. Participação, eleições e representação política. O cidadão votante. O sufrágio eleitoral. O sistema eleitoral (processos e tipos). Os partidos políticos. Definição. Perspectiva histórica. Modelos de partidos na perspectiva actual.

(Os processos de mudança política Modernização e transição. A transformação dos regimes tradicionais. As teorias sobre a revolução. 

(O sistema político espanhol O processo histórico-político. Análise da Constituição. Organização dos poderes. 

Furet, François (1927-1997) Historiador francês, especialista na análise da Revolução e da história da esquerda.

(Penser la Révolution Française

Paris, Éditions Gallimard, 1978. 

(La Gauche et la Révolution Française au Milieu du XXème Siècle

Paris, Éditions Hachette, 1986. 

(Critique de la Révolution Française

1988, com Mona Ozouf. 

(La Révolution 1770-1880

1988. 

(Le Passé d’une Illusion

Paris, Éditions Calmann-Lévy, 1995.

(Fascisme et Communisme

1998. 

Furtado, Celso Propõe para a história do Brasil uma periodização baseada nos ciclos económicos dos produtos exportados: período colonial, perído de transição para o trabalho assalariado e período da actividade industrial.

(Formação Económica do Brasil

Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1959.

(Dialética do Desenvolvimento

Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1964.

(Teoria e Política do Desenvolvimento Económico

Ed. orig. 1969. Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1971.

(A Fundação do Brasil. Testemunhos 1500-1700

Petrópolis, Vozes, 1993, 2ª ed. Com Carlos de Araujo Moreira Neto.

Furtado, José Braz de Mendonça. Professor da faculdade de direito de Coimbra na cadeira de Princípios Gerais de Direito Público, entre 1871 e 1880, é um dos responsáveis pela introdução do organicismo em Portugal. Deixa-nos umas Lições, redigidas por Barbosa Magalhães e João das Neves, em 1875-1876, onde, sobre um fundo de krausismo, já surgiam invocações de Stuart Mill, Alexis de Tocqueville, Proudhon, Guizot e J. K. Bluntschli. Iniciava-se assim nova viragem no capítulo das nossas tradicionais influências, misturando-se pitadas de positivismo e utilitarismo, com algum organicismo estadualista de matriz germânica que, em breve, nos conduziria à recepção das vulgatas hegelianas.

Fuschini, Augusto Maria  1846-1911 Engenheiro civil. Director dos caminhos de ferro. Arqueólogo e historiador da arte. Autor de vários folhetos e estudos sobre matérias financeiras e problemas sociais, desde a construção de casas económicas e salubres para as classes pobre (1884), ao trabalho dos menores na indústria (1885). Deputado e ministro da fazenda. Começa como regenerador, passa para a Esquerda Dinástica,  organiza a Liga Liberal e assume-se, depois, como independente, opositor dos regeneradores.

(Como regenerador, participa na dissidência da Esquerda Dinástica promovida por Barjona de Freitas contra a liderança de António Serpa. Amigo do republicano José Falcão. 

(Activista da Liga Liberal, em 1890. 

(Ministro da fazenda de Hintze, de 23 de Fevereiro a 20 de Dezembro de 1893. 

(Eleito deputado independente em 25 de Novembro de 1900, sob o governo regenerador de Hintze. 

(Publica em 1904 Ensaios de História da Arte. A arquitectura religiosa na Idade Média, mas é excluído num concurso para professor da Escola de Belas Artes de Lisboa.

(Fragmentos de Memórias.   I. Liquidações Políticas. Vermelhos e Azuis

Lisboa, Companhia Tipográfica, 1896.

(Fragmentos de Memórias. II O Presente e o Futuro de Portugal

Lisboa, 1899. 

Fustel de Coulanges. (Coulanges.

Futuribles Revista fundada por Bertrand de Jouvenel, dita de analyse et prospective

Futurismo Movimento literário lançado por Marinetti em 20 de Fevereiro de 1909, quando emitiu a partir de Milão o Manifesto Futurista. Aí see invoca o amor pelo perigo, o hábito daenergia e a temeridade, com coragem, audácia, revolta. Saúda-se a beleza da velocidade e que só há beleza na luta. Também proclama: encontramo-nos no promontório extremo dos séculos!... Como olhar para trás, num momento em que é necessário rsgar os véus misteriosos do Impossível? O Tempo e o Espaço morreram ontem. Vivemos já no absoluto, porque já criámos a eterna velocidade omnipresente. Queremos glorificar a guerra, - a única higiene do mundo – o militarismo, o patriotismo, o gesto destruidor dos anarquistas, as belas ideias que matam, e o desprezo da mulher. Queremos domolir os museus, as bibliotecas, combater o moralismo, o feminismo e todas as cobardias oportunistas e utilitárias... A Arte não pode ser senão violência, crueldade e injustiça ... De pé, sobre os pináculos do mundo lançamos mais uma vez o desafio das estrelas. Influencia o modernismo português. Primeiro através do heterónimo de Pessoa, Álvaro de Campos, nos ns. 1 e 2 de Orpheu, de 1915, e, depois, com José de Almada Negreiros: A Cena do Ódio, no nº 3 da mesma revista. Este último destaca-se no Manifesto Anti-Dantas, de 1916, onde se afirma Poeta d’Orpheu, futurista e tudo. Em 14 de Abril de 1917, o mesmo Almada, juntamente com Santa-Rita Pintor (1890-1918) numa sessão realizada no Teatro República, lança o Ultimatum Futurista às Gerações Portuguesas do Século XX. Em Novembro desse mesmo ano de 1917 começa a publicar-se a revista Portugal Futurista, onde também se destaca António Ferro, e onde se publica o Ultimatum de Álvaro de Campos.

Futuro Uma das dimensões do tempo quem depois do passado e do presente, se entendermos o temo de forma linear, perspectiva assumida pelo judeo-cristianismo, bem diversa da visão cíclica ou circular das religiões pagãs, greco-romanas, marcadas pela Idade do Ouro e pelo mito do etermo retorno. O tempo linear é orientado para um fim (eschaton), enquanto a anaciclose considera o passado como a principal das dimensões do tempo, dado que o presente é degerescência. A perspectiva escatológiva considera o futuro como novidade e criatividade e o cientismo da modernidade ate´proclama que conhecer é prever.  Segundo Rainer Maria Rilke, de certo modo, o futuro já está contido no presente, pois aquilo a que chamamos futuro actua do memso modo como aquilo a que chamamos passado. Ambas as noções, reunidas em nós, formam todo o presente. Para Jean Lacroix é a única transcendência dos homens sem Deus (1952). Para Teilhard de Chardin, é a única descoberta digna do nosso esforço é construir o futuro.

Futuro Presente O grupo da revista Futuro Presente, marcado pelo modelo ideológico da Nova Direita na linha de Alain de Bénoîst e pelo conceito de ciência política do movimento empírico-analítico, inspirado nos modelos de Norberto Bobbio, é dominante nos temas da sociologia política e das doutrinas políticas. António Marques Bessa, um dos principais introdutores em Portugal dos temas de etologia de Konrad Lorenz e Robert Ardrey, publicará, nesta linha, as seguintes obras: Ensaio sobre o Fim da Nossa Idade, Lisboa, Templo, 1978, Introdução à Etologia. A Nova Imagem do Homem, Lisboa, Templo, 1978, e Dicionário Político do Ocidente, Lisboa, Intervenção, 1979. Já no plano universitário são de destacar, deste autor, Quem Governa? Uma Análise Histórico-Política do Tema da Elite, Lisboa, ISCSP, 1993 (dissertação de doutoramento) e A Arte de Governar, Lisboa, ISCSP, 1996. Entretanto, com Jaime Nogueira Pinto, editou Introdução à Política, Lisboa, Templo, 1978, uma obra destinada a servir de roteiro para alunos do ensino secundário, em que é marcante um estrito cientismo de linha neopositivista. De Jaime Nogueira Pinto, para além de relevantes artigos na revista Futuro Presente, como Introdução a Maquiavel [1980], Vontade Política e Poder Nacional [1980], A Direita e as Direitas [1981], Romantismo e Revolução nos Princípios do Século XIX [1982], Pensamento e Estado nos Séculos XVII e XVIII [1981], A Direita em Portugal. Notas para uma Auto-Crítica e Projecto [1982], Portugal 1983. Uma Situação Bonapartista [1983], Nação, Estado e Sociedade Civil [1984], Estratégia Indirecta, Poder Político e Comunicação [1986], são de destacar os testemunhos doutrinários contidos em O Fim do Estado Novo e as Origens do 25 de Abril, Lisboa, Difel, 1995, e A Direita e as Direitas, Lisboa, Difel, 1996. De Nuno Rogeiro, destacam-se alguns inovadores artigos na mesma revista, como A Política em Pessoa [1980] e A Política como Arcano. Memória de Eric Voegelin [1986], bem como o interessante exercício sobre o estado da arte, constante em O que é a Política, Lisboa, Difusão Cultural, 1993.

Futurologia. A ciência do futuro. O mesmo que prospectiva.
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